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Tribunal Constitucional 

PCP requer a imonstitudonalidade 

de cinto leis fundamentais 
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CDU propõe ao PS unir esforços 

para recuperar o Chiado 
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Trabalhadores respondem ao Governo: 

«Reestruturar não é despedir!» Pág. 4/Semana 
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de eleições «o i0.s B0S 

Pág. 14/Semana 

congresso 

PCP 

Relatório da actividade do Partido 

Reunido nos últimos dias, o Comité Central do PCP aprovou o pro- 

jecto de Teses, que todo o Partido é chamado a debater antes de ser 

apresentado ao XII Congresso. Organizadas em 9 capítulos temáti- 

cos, as Teses abordam a situação internacional; o avanço do processo 

contra-revolucionário; a evolução da situação política; a luta do povo 

em defesa de Abril; as consequências da integração na CEE; a bata- 

lha ideológica; os objectivos e tarefas imediatas; os grandes movi- 

mentos sociais e organizações de massas; o Partido. 

congresso 

PCP 

Em Foco 

1 Noticiário 

Democracia 

cultural 

1 Artigo 11.° 

do Projecto 

de revisão 

dos Estatutos 

1 CC aprovou 

projecto de Teses 

1 Congressos do PCP 

o7.0eo8.0 

1 As cartas 

dos leitores 

congresso 

PCP 

Agenda 

Os debates preparatórios do XII Congresso estão a ser realizados em todo o 

país, em centenas de reuniões dos diversos organismos do Partido. O próprio 

camarada Alvaro Cunhal, secretário-geral do PCP, participa no próximo sába- 

do numa reunião da DORS, a realizar no Seixal, com as Comissões Concelhias 

do distrito de Setúbal (ver Agenda) 
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0 Congresso 

num tontexto de luta 

Numa conjuntura nacional em que avultam fac- 
tores de indefinição para o futuro imediato e 
mesmo a médio prazo do regime democráti- 

co saído da Revolução de Abril e numa conjuntura 
internacional marcada por fenómenos contraditó- 
rios de peso na evolução do mundo contemporâ- 
neo, a realização nos primeiros dias de Dezembro 
do Xil Congresso do PCP, ao mesmo tempo que 
suscita questões inéditas e um intenso debate no 
interior do Partido coloca aos comunistas portu- 
gueses exigentes responsabilidades de acerto 
substantivo e de rigor formal nas suas propostas e 
formulações para este final do século XX e princí- 
pios do século XXI. 

Estas elevadas responsabilidades estão pre- 
sentes nos projectos de documentos básicos do 
Congresso (novo Programa e alterações dos Esta- 
tutos já publicados e Teses do Relatório do Comité 
Central, ontem aprovados na reunião plenária da- 
quele órgão dirigente do Partido, a publicar-se 
dentro de breves dias) e naturalmente em toda a 
gama dos trabalhos preparatórios do Congresso. 

Convém ter diante dos olhos o quadro social e 
político em que vai realizar-se o XII Congresso do 
PCP. 

Na conjuntura portuguesa actual, o Governo 
restauracionista da direita, caucionado há pouco 
mais de um ano pelo voto maioritário dos portu- 
gueses mas actualmente em nítida perda de força 
e apoio, produziram-se alterações de vulto na es- 
trutura económica, na situação financeira, no mer- 
cado do trabalho, na política de rendimentos, na 
realidade institucional do país. 

A dinâmica da restauração do capitalismo mo- 
nopolista de Estado em Portugal tem insuflado os 
actos e a política do Governo cavaquista. Velhos e 
novos mecanismos de especulação financeira, de 
concentração, centralização e acumulação de ca- 
pitais foram activados numa escala sem preceden- 
tes nos últimos meses. Várias medidas claramente 
feridas de inconstitucionalidade (a maioria das ce- 
lebradas 14 «reformas de estrutura» de Cavaco) 
receberam ilegítimos certificados de constitucio- 
nalidade sob pressão das forças da direita e do 
próprio Governo. 

Se as portas do poder legislativo, já perigosa e 
inconstitucionalmente entreabertas ao restaura- 
cionismo dos monopólios, vão ou não escancarar- 
-se a breve prazo aos planos da contra-revolução, 
com uma revisão subversiva da Constituição, eis 
uma eventualidade cuja concretização depende 
doravante única e exclusivamente do PS. 

O PS, com quem o PSD negoceia nos bastido- 
res o apoio, de que já se vangloria, ao seu projecto 
de revisão subversiva da Constituição de que Vítor 

Constâncio anunciou ontem a conclusão de uma 
contra-proposta, deveria desde já esclarecer os 
portugueses sobre se sim ou não se dispõe a cola- 
borar na desfiguração do regime democrático e a 
avalizar os planos contra-revolucionários do Go- 
verno de Cavaco. Esperamos que as jornadas par- 
lamentares do PS, a realizar-se neste momento, o 
esclareçam sem ambiguidades. 

Obviamente, a concretização dos planos da 
contra-revolução em Portugal, implicando 
a desfiguração do regime democrático saí- 

do da Revolução de Abril e recolhendo o influxo 
das tendências supranacionais da CEE e da UEO, 
não constituem, contudo, uma fatalidade inelutá- 
vel e irreversível. 

Os trabalhadores e outras vastas camadas do 
povo têm tido neste processo uma palavra decisi- 
va na travagem dos planos da direita governante. 

A nítida perda de força do Governo cavaquista 
verificada ao longo do ano não é um fenómeno 
espontâneo automaticamente resultante do carác- 
ter antípopular da política do Governo. 

O que pode decididamente inclinar a favor do 
regime democrático a balança da correlação de 
forças sociais e políticas é a luta determinante das 
massas populares e a acção determinada dos par- 
tidos e organizações democráticas mais conse- 
quentes no plano institucional. 

O ano de 1988 tem sido fértil de significativas 
acções reveladoras da firme disposição 
de luta e de contestação popular de mas- 

sas à política e aos planos da direita governante. 
Greves extraordinariamente participadas, de 

que a Greve Geral de 26 de Março foi a mais poten- 
te afirmação de luta da classe operária nos últimos 
anos; grandes concentrações, manifestações, 
marchas, desfiles e outras formas de acção mobili- 
zaram centenas de milhares de portugueses — lu- 
tas e acções que estão de facto na base das que- 
bras e recuos do Governo PSD/Cavaco Silva verifi- 
cados nos últimos tempos. 

O III Encontro da Reforma Agrária em Monte- 
mor-o-Novo e as comemorações nacionais do 18.° 
Aniversário da CGTP são elevados exemplos des- 
sa contestação, resistência e luta contra a política 
do Governo e já nestes dias as reacções de vastos 
sectores sociais às novas medidas de agravamen- 
to da carga tributária de correntes da decantada 
Reforma Fiscal do Governo e os protestos contra 
as restrições financeiras do Orçamento do Estado, 
designadamente para o ensino superior, motiva- 

ram uma vasta movimentação de protesto de que 
deve salientar-se a do Conselho de Reitores Uni- 
versitários. 

Um Governo a reboque da conjuntura — disse- 
mo-lo aqui poucas semanas atrás. Os no- 
vos actos e medidas financeiras confir- 

mam-no plenamente. 
Os dinheiros do fluxo financeiro da conjuntura 

externa favorável a Portugal agora já a alterar-se 
num sentido menos favorável, em vez de utiliza- 
dos na correcção dos desequilíbrios económicos, 
sociais e estruturais do nosso País, foram antes 
encaminhados para o «saco azul» eleitoral do pri- 
meiro governo de Cavaco e foram, como então as- 
sinalou o PCP, um dos principais factores objecti- 
vos da deslocação de votos a favor do PSD nas 
eleições de 19 de Julho de 1987. 

Nenhuma medida de fundo foi tomada para ven- 
cer ou sequer atenuar os atrasos do nosso desen- 
volvimento em relação aos restantes países da Eu- 
ropa Comunitária. O grosso do afluxo financeiro 
externo foi canalizado na sua quase totalidade 
para a corrupção do voto e para o custeio pelo 
Estado das operações de restauração dos mono- 
pólios. 

Logicamente, com o alargamento do poder glo- 
bal de compra alargou-se de modo indiscriminado 
o consumo — principalmente de artigos de luxo — 
sem a resposta correspondente do aumento da 
produção nacional, o que determinou o aumento 
excepcional das importações e a subida em flecha 
do défice comercial e por arrastamento uma nova 
subida substancial da taxa de inflação, um autênti- 
co fiasco das miríficas previsões de Cavaco e 
Cadilhe. 

A célebre «austeridade» de «aperta-o-cinto» im- 
posta pelo FMI e servilmente obedecida pelo go- 
verno do «bloco central» PS/PSD, foi rapidamente 
invertida nos gastos da demagogia eleitoralista do 
governo cavaquista que se lhe seguiu com todas 
as consequências na economia nacional. 

E agora, a reboque da conjuntura e sob novas 
pressões do FMI, esta semana ditadas mais uma 
vez pela senhora Ter-Minesean, eis o Governo de 
Cavaco a recorrer por sua vez ã estafada política 
do «aperta-o-cinto» com drásticas medidas de re- 
dução do poder de consumo, de injusta distribui- 
ção de rendimentos e da sobrecarga fiscal, de res- 
trições ao crédito e encarecimento de facto do di- 
nheiro sob a eufemística «liberdade das taxas de 
juro», de redução dos investimentos públicos, de 
cortes substanciais em verbas de profundo inte- 



resse social no Orçamento do Estado a ser subme- 
tido em breve à Assembleia da República e segu- 
ramente a ser votado pela maioria domesticada do 
partido do Governo. 

r 
Eem todo este contexto que o Comité Central 

do PCP — ainda em reunião no momento 
em que fechamos o nosso jornal em que 

acaba de discutir e aprovar as Teses Relatório 
da Actividade do Partido) a apresentar pelo CC, 
que uma delegação do Grupo Parlamentar do 
PCP fez entrega no Tribunal Constitucional de 
cinco diplomas para os quais pede a verificação 
de constitucionalidade de algumas normas (do 
pacote laboral; da lei da Reforma Agrária justa- 
mente chamada a «lei do latifúndio»; da lei da 
delimitação dos sectores; a do condicionamento 
da afixação de propaganda política e da da Re- 
forma Fiscal). 

E no meio dos protestos generalizados dos 
contribuintes individuais e significativamente 
também dos «parceiros» patronais do Governo 
contra a sobrecarga fiscal, e do Conselho dos 
Reitores Universitários contra a redução das ver- 
bas orçamentais, avulta a posição e as recla- 
mações do Conselho Nacional da CGTP exigindo 
para já a reposição da percentagem dos rendi- 
mentos do trabalho ao nível de 1986 que o Go- 
verno diminuiu, e o aumento dos subsídios e 
pensões da Segurança Social (mais de 1 350 000 
reformados e pensionistas ganham pensões va- 
riando dos 8,6 aos 13 contos). 

É notória a crescente perda de credibilidade 
das palavras e das medidas demagógicas do Go- 
verno cavaquista (ontem baixa 2$50 no litro do 
leite e apaga o facto de ter reduzido 3% no teor 
de gordura do leite ao consumidor, e o anúncio 
da discussão no CPCS e na AR do mercado úni- 
co da CEE para 1992. 

Neste quadro se intensifica a preparação do 
nosso XII Congresso. Por todo o País 
está em execução um vasto programa de 

reuniões e assembleias plenárias para a discus- 
são dos projectos do novo Programa do Partido 
e de alterações aos Estatutos. Segue de imediato 
a discussão das Teses do Relatório do CC e a 
eleição dos delegados. 

O balanço inicial é instrutivo da vivacidade e 
do carácter profundamente democrático do deba- 
te de ideias em torno do Congresso. 

O PCP com determinação prepara a resposta 
dos comunistas para os problemas do presente 
e os problemas do futuro. 
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Vários actos públicos assinalam um 
pouco por todo o País o 78.° aniversá- 
rio da implantação da República ■ A 
Federação dos Sindicatos da Função 
Pública acusa o Governo de «insensi- 
bilidade política face aos principais 
problemas com que a administração 
pública e os seus trabalhadores se 
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debatem» ■ 54 por cento dos eleitores 
chilenos dizem não à continuação do 
ditador Pinochet no poder; 15 anos 
depois do golpe militar fascista que 
derrubou Salvador Allende, milhares 
de chilenos festejam nas ruas esta vi- 
tória dos partidos da oposição e das 
forças democráticas ■ O jornal 
Washington Post afirma que Ronaid 
Regan deu plena liberdade à CIA em 
1984 e 1985 para amplas operações 
encobertas contra o terrorismo ■ Esta- 
distas de três continentes comemoram 
em Brasília a promulgação da nova 
Constituição do Brasil, a qual repõe 
as liberdades democráticas suprimi- 
das durante os 21 anos do regime 
militar. 
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Os partidos da oposição e a CGTP- 
-IN contestam as decisões do Gover- 
no em matéria de isenção do paga- 
mento do Imposto Complementar em 
1989, considerando-as restritas, de- 
magógicas, incompetentes e injustas 
■ Parlamentares do Grupo Comunista 
e Afins do Parlamento Europeu reuni- 
dos na Dinamarca, reclamam um au- 
mento das verbas comunitárias para a 
defesa do meio ambiente ■ A Comis- 
são Nacional de Eleições apresenta 
uma queixa-crime contra Alberto João 
Jardim por alegado abuso de poder 
por este cometido num seu artigo inti- 
tulado «confronto» publicado nas pá- 
ginas do «Jornal da Madeira» ■ A 
DORP do PCP considera que o Go- 
verno se afunda no caso «Reijin» e 
reclama a «imediata suspensão por 
parte do Governo da operação de 
desmantelamento e afundamento» da- 
quele navio naufragado perto de Lei- 

de informação» que rodeiam esta pre- 
sença ■ Os chilenos voltam às ruas 
para comemorar a derrota de Pino- 
chet no referendo presidencial ■ Uma 
acção terrorista contra a capital afegã 
provoca 13 mortos e 34 feridos ■ O 
presidente argelino declara o estado 
de sítio em Argel na sequência de 
dois dias de manifestações marcadas 
por distúrbios e motins ■ O presidente 
de Angola, José Eduardo dos Santos, 
declara a Unita «estrategicamente 
derrotada». 

Sexta-feira 

As seis faculdades da Universidade 
Clássica de Lisboa suspendem o iní- 
cio do ano lectivo até 24 de Outubro 
em resultado dos cortes orçamentais 
ao Ensino Superior impostos pelo Or- 
çamento do Estado ■ A Associação 
dos Arquitectos Portugueses demar- 
ca-se da realização de um «concurso 
público de ideias» para a reconstru- 
ção do Chiado ■ O PCP afirma em 
nota divulgada pela SIP que «estamos 
perante uma economia á deriva», re- 
ferindo-se às últimas previsões oficiais 
do Governo nas Grandes Opções do 
Plano para 1989 ■ Os 90 portageiros 
da Ponte 25 de Abril cumprem o se- 
gundo dia de greve com adesão total 
■ Termina em Blackpool o congresso 
anual do Partido Trabalhista britânico, 
tendo a maioria dos delegados defen- 
dido uma posição a favor do desarma- 
mento nuclear unilateral ■ Delegações 
de Angola, Cuba e África do Sul ini- 
ciam em Nova York,' sob a égide dos 
Estados Unidos, uma nova série de 
consultas sobre a situação na África 
do Sudoeste. 

8 
Sábado 

xões ■ Carvalho da Silva, coordenador 
da CGTP-IN, afirma à saída de um 
encontro com a direcção do PS, que 
«o processo de revisão da Constitui- 
ção não se fecha na discussão entre 
o PS e o PSD» ■ «Os verdes» protes- 
tam contra a presença de um carguei- 
ro com urânio no porto dè Lisboa, la- 
mentando o «secretismo» e a «falta 

9 
Domingo 

Nas eleições regionais da Madeira 
e dos Açores o PSD mantém as maio- 
rias que detinha naquelas regiões au- 

tónomas mas sofre acentuadas que- 
bras ■ Participantes num colóquio in- 
ternacional sobre os direitos humanos 
realizado em Lisboa afirmam que em 
muitos países do mundo existe uma 
ofensiva contra as liberdades sindicais 
e os direitos dos trabalhadores ■ Num 
processo eleitoral marcado por uma 
elevada abstenção (cerca de 70 por 
cento) os macaenses vão às urnas 
para eleger seis deputados à Assem- 
bleia Legislativa ■ O presidente da Ju- 
goslávia afirma que os acontecimen- 
tos ocorridos no país poderão condu- 
zir a «uma situação de excepção» ■ É 
criada a Frente Popular da Letónia, no 
decorrer de um congresso realizado 
em Riga, capital desta República So- 
viética do Báltico. 

10 
Segunda-feira 

O Provedor de Justiça, Almeida Ri- 
beiro, afirma que «seria desejável que 
a Polícia fosse uma estrutura civil e 
não castrense» e defendeu a criação 
de uma associação de classe repre- 
sentativa dos polícias ■ Perto de três 
centenas de participantes reúnem-se 
em Évora para reflectir sobre a agri- 
cultura no Alentejo, tendo concluído 
pela existência de recursos e capaci- 
dades na região capazes de levar por 
diante o seu desenvolvimento ■ Um 
seminário promovido pela Federação 
Nacional das Cooperativas de Consu- 
mo conclui que a integração económi- 
ca e a modernização de processos 
estão na ordem do dia para as coope- 
rativas de consumo, como resposta às 
rápidas mudanças que se estão a re- 
gistar no sector comercial e ao acrés- 
cimo de concorrência ■ O presidente 
da Câmara Municipal de Alcochete 
alerta para a possibilidade de no 
Campo de Tiro instalado naquele con- 
celho poderem vir a ocorrer experiên- 
cias nucleares ■ A comissão que gere 
a zona de Tchernobyl decide arrasar 
a cidade por considerar que «dificil- 
mente há alguma coisa a preservar na 
região», noticia o jornal «Pravda» ■ 
Convocada pelos sindicatos de pilo- 
tos, controladores aéreos e pessoal 
de voo e de terra, uma greve de seis 
horas afecta os aeroportos italianos ■ 
Dezenas de milhar de holandeses ma- 
nifestam-se em Amesterdão contra o 
elevado índice de desemprego. 

Os vereadores da CDU na Câmara 
de Lisboa propõem aos vereadores do 
PS a «discussão de uma posição co- 
mum que permita fazer aprovar pela 
Câmara uma proposta que defina um 
quadro institucional e uma metodolo- 
gia adequada para responder ao de- 
safio da reconstrução do Chiado» ■ 
Eunice Munoz, figura maior do teatro 
português, é homenageada em Lisboa 
pelos seus 43 anos de carreira ■ Res- 
ponsáveis das três confederações pa- 
tronais afirmam em Lisboa que a pro- 
posta governamental da reforma fiscal 
«é decepcionante» ■ O Partido Comu- 
nista do Chile anuncia que apoia o 
apelo feito pelo «Movimento Não» 
para um «grande acordo nacional 
para a democracia entre todas as for- 
ças políticas, sociais e institucionais» 
■ Após 18 anos à frente do governo 
federal, o primeiro-ministro da Che- 
coslováquia apresenta o seu pedido 
de demissão ■ As autoridades da Ju- 
goslávia decidem aplicar medidas ur- 
gentes para «impedir a degradação 
da situação na República de Monte- 
negro». 

11 
Terça-fcira 

A CGTP-IN apresenta uma proposta 
de objectivos de política de rendimen- 
tos onde se defende a reposição do 
peso dos salários no Produto Interno 
no valor de 36%, idêntico ao regista- 
do em 1986, primeiro ano de Governo 
de Cavaco Silva ■ O Primeiro-Ministro 
empossa a Comissão Consultiva da 
Rádio cujos pareceres «pesarão na 
atribuição pelo Governo de alvarás de 
licenciamento de novas estações de 
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rádio ■ O CC do PCP inicia uma reu- 
nião plenária de dois dias fundamen- 
talmente relacionada com a prepara- 
ção do XII Congresso ■ O grupo par- 
lamentar do PCP requere ao Tribunal 
Constitucional a inconstitucionalidade 
de cinco diplomas aprovados na últi- 
ma sessão legislativa ■ A Presidência 
da República da Argélia anuncia o le- 
vantamento do estado de emergência 
em Argel e arredores, que fora decre- 
tado na quinta-feira passada. 
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Ministério não paga 

a professores da Zona Sul 

O Sindicato dos Professores da Zona Sul, com sede 
em Évora, apresentou queixa ao Provedor de 
Justiça contra o Ministério da Educação por este 
último «não processar os salários do mês de 
Setembro aos professores provisórios contratados» 
no preparatório e secundário do ano lectivo de 
1987/88. Da queixa foi dado conhecimento ao 
representante do Ministério Público no Supremo 
Tribunal Administrativo. 

Esta atitude do SPZS, cuja 
actividade se tem integrado 
no âmbito da Fenprof, ocorre 
numa altura em que se inten- 
sificam, vindas de vários qua- 
drantes sociais, as reivindi- 
cações sobre as más con- 

dições do Ensino no nosso 
país. 

Ilegalidade evidente 

Para o Sindicato dos Pro- 
fessores do Sul, «a ilegalida- 

de criada pelo Ministério da 
Educação é por de mais evi- 
dente». 

Numa nota à Imprensa 
emitida na passada quinta- 
-feira, a direcção do SPZS 
fundamenta como segue 
essa ilegalidade: 

«Primeiro, porque manda 
alterar os prazos de vigência 
dos contratos individuais de 
prestação de serviço, o que 
só por acordo poderia ser 
feito; 

«Segundo, porque viola o 
princípio da não retroactivida- 
de da lei (artigo 12.° do Códi- 
go Civil), pois apenas em Ja- 

Adesão total 

à greve na Ponte 

neiro de 1988 o Decreto-Lei 
18/88 altera o terminus do 
ano escolar, quando os con- 
tratos foram assinados em 
Setembro e Outubro de 1987; 

«Terceiro, porque ao pre- 
tender alterar unilateralmen- 
te uma norma contratual e, 
em consequência, determinar 
o não pagamento dos venci- 
mentos referentes a Setem- 
bro, viola vários normativos 
constitucionais, como a segu- 
rança no emprego (artigo 53), 
o direito ao trabalho (artigo 
59) e o direito à retribuição 
no trabalho (artigo 60). É 
bom não esquecer que vários 
dos professores nesta situa- 
ção efectivamente trabalha- 
ram ou encontravam-se em 

gozo de férias (autorizadas) 
nos primeiros dias de Se- 
tembro; 

«Quarto, porque, ao não 
notificar a qualquer dos inte- 
ressados a decisão de alterar 
unilateralmente uma cláusula 
dos contratos, foi violado o 
artigo 268, n.0 2 da Constitui- 
ção da República Portu- 
guesa». 

A direcção do SPZS consi- 
dera demonstrada, pelo que 
acaba de expor, «a ilegalida- 
de e a imoralidade da atitude 
do Ministério da Educação». 

Recorda a mesma direcção 
sindical de Évora que essa 
atitude do ME atinge «várias 
centenas de professores de 

cujo trabalho se serve to- 
dos os anos». 

Destaca, por outro lado, a 
mesma direcção sindical dos 
professores da Zona Sui que 
o procedimento do Ministério 
é ainda, se possível, mais 
«incorrecto», por vir da par- 
te de «responsáveis da 
Administração Pública de 
um Estado de direito». 

Esta situação — conclui a 
direcção do SPZS — através 
da qual o Ministério da Edu- 
cação pretende que os anos 
tenham onze e não doze me- 
ses, merece o mais vivo re- 
púdio dos professores e do 
SPZS, que continuará a lutar 
pela reposição da legali- 
dade». 

A actualização do abono 
de falhas levou mais uma vez 
à greve os trabalhadores das 
portagens da Ponte 25 de 
Abril em Lisboa, Esse pesso- 
al ao serviço da Junta Autó- 
noma das Estradas, que re- 
correu às paralisações par- 
ciais, por turnos, nos dias 6 e 
7 do corrente, decidiu contac- 
tar novamente hoje, dia 13, a 
Secretaria de Estado do Or- 
çamento. A greve anunciada 
pelo Sindicato dos Transpor- 
tes da Função Pública do Sul 
e Açores no passado dia 4, 
como o «Avante!» oportuna- 
mente noticiou, seguiu-se, a 
outras paralisações do mes- 
mo tipo em 27 de Julho, 1 e 
2 de Setembro findos, com a 
mesma adesão total. 

Como anteriormente noti- 
ciámos, os trabalhadores da 
Ponte reclamam a uniformi- 
zação do abono para falhas 
que noutros organismos do 
Estado é muito superior. No 

entanto, o Ministério das Fi- 
nanças, designadamente 
através da Secretaria de Es- 
tado do Orçamento, embora 
contactado em 29 de Setem- 
bro findo, não deu indicação 
— acrescenta o Sindicato — 
sobre a data em que será pu- 
blicado o decreto-lei que ac- 
tualiza e uniformiza o mesmo 
abono. 

De acordo com um serviço 
de Imprensa assinado por 
Carlos Drummond, dirigente 
do Sindicato dos Trabalhado- 
res da Função Pública do Sul 
e Açores (STFPSA), o Minis- 
tério das Finanças «tam- 
bém não pôde ou não quis 
indicar ao Ministério das 
Obras Públicas, Transpor- 
tes e Comunicações (Se- 
cretaria de Estado das Vias 
de Comunicação) a data da 
publicação daquele de- 
creto-lei». 

No entanto, é o próprio Mi- 
nistério das Finanças de Mi- 

guel Cadilhe a confirmar que 
o assunto e o diploma estão 
estudados desde 1986. 

Ao divulgar esta circuns- 
tância aparentemente aber- 
rante, que conduz os traba- 
lhadores da Ponte a sucessi- 
vas paralisações com refle- 
xos nocivos e certamente evi- 
táveis, a direcção do 
STFPSA salienta que «a in- 
dignação dos trabalhadores 
não deixa de crescer». Se- 
gundo a mesma fonte, que 
chama a atenção para os 
prejuízos que aqueles traba- 
lhadores continuam a sofrer, 
as reuniões que efectuaram 
quinta-feira passada, além de 
determinarem novo contacto, 
hoje, dia 13, com a Secreta- 
ria de Estado do Orçamento, 
decidiram «projectar para 
data a marcar, mas muito 
próxima — conclui o STFPSA 
— a repetição, com amplitu- 
de a fixar, das paralisações 
efectuadas» a semana pas- 
sada na Ponte 25 de Abril. 

Santarém 

Escolas abrem, 

mas sem pessoal 

De numerosos dados re- 
centemente tornados públicos 
pela Federação (FENPROF) 
e os sindicatos do pessoal e 
quadros ligados ao Ensino, 
destacamos que, no distrito 
de Santarém, «a esmagado- 
ra maioria das escolas do 
primeiro ciclo do ensino 
básico continua sem pes- 
soal auxiliar». 

Ao registar essa circuns- 
tância, o secretariado distrital 
de Santarém do SPGL (Sindi- 
cato dos Professores da 
Grande Lisboa) chama a 
atenção das «entidades res- 
ponsáveis, inclusive os Servi- 
ços de Saúde», para os gra- 
ves inconvenientes que se 
imaginam facilmente, sobre- 
tudo no que respeita a famí- 
lias com crianças em idade 
escolar. 

Segunda-feira passada, o 
SPGL e outras organizações 
sindicais, além dos proble- 
mas específicos dos profes- 
sores como classe profissio- 
nal, referiam-se a casos que 
exigem a imediata atenção 
do Ministério responsável. 

Além da falta de pessoal 
auxiliar em Santarém, o 
SPGL, embora registe a 
abertura do ano lectivo a 
tempo, sublinha que essa 
mesma abertura não signifi- 
ca abrir realmente as por- 
tas das escolas: na verdade, 
uma coisa é «abrir o ano lec- 
tivo», outra «abrir as esco- 
las», às vezes sem cadeiras 
para todos, sem pessoal sufi- 
ciente, sem estruturas bási- 
cas, afinal, para o efectivo 
início da aulas. 

A abertura do ano lectivo 

Anunciadas greves na Informática da Saúde 

A Federação sindical dos 
TFP anunciou sexta-feira 
passada a realização de gre- 
ves nos serviços de Informá- 
tica dependentes, em regime 
de instalação, do Ministério 
da Saúde. Ao sublinhar que 
«são justíssimas as razões» 
que levaram aquele pessoal 
a decidir-se pela paralisação, 
a Federação Nacional dos 
Sindicatos da Função Pública 
(FNSFP) adianta que as gre- 
ves marcadas para os dias 
11, 12, 13, 18, 19 e 20 do 
corrente, se devem ao facto 

de desde 1970 aqueles orga- 
nismos se encontrarem per- 
manentemente em «regime 
de instalação». 

Depois de acrescentar que 
estão submetidos a esse re- 
gime há 18 anos o Serviço 
Central e os três Centros de 
Informática da Saúde, a 
FNSFP explica que essa si- 
tuação tem gerado e gera 
inevitavelmente «prejuízos 
graves para os trabalhado- 
res». A Federação, que não 
cita todos esses prejuízos, li- 
mita-se a referir expressa- 

mente «a Inexistência de 
uma lei orgânica e do con- 
sequente quadro do pesso- 
al», bem como «a estagna- 
ção» que isso provoca. 

Ministério 
sonega conteúdo 
do Decreto 

A Federação, que tornou 
pública a marcação das gre- 
ves no passado dia 7, subli- 
nha que o Ministério da Saú- 

de, embora tenha elaborado 
um diploma sobre o assunto, 
«sonega, porém, o conheci- 
mento do seu conteúdo». 

As paralisações que são 
extensivas aos trabalhadores 
da Informática do Serviço 
Central e dos Centros Regio- 
nais do Norte, Centro e Sul, 
vêm no seguimento da «ac- 
ção persistente» desses mes- 
mos trabalhadores e dos 
seus sindicatos, que levou o 
Ministério a elaborar «um 
projecto de lei orgânica». 

Não podem agora os sindi- 

catos e os seus filiados direc- 
tamente interessados na or- 
gânica do seu trabalho e dos 
seus salários, naturalmente, 
ignorar o conteúdo do que o 
Ministério elaborou. Preten- 
dem muito justamente ter 
acesso e intervir, discutindo e 
ajudando a elaborar a «legis- 
lação que directamente lhes 
respeita», como refere a 
FNSFP, concluindo que «os 
trabalhadores de Informática 
da Saúde não dão de barato 
o seu futuro profissional» e, 
por isso, farão greve. 

dentro dos prazos, «de um 
modo gerai», acrescenta a di- 
recção do SPGL, não evita 
que se repare (e se deva re- 
mediar) no facto de haver 
«professores por colocar - 
vide situação de professores 
contratados -, falta de pesso- 
al auxiliar, degradação de 
edifícios, inexistência de ma- 
terial didáctico, confusão na 
criação de lugares de apoio». 

No que respeita a qua- 
dros, o mesmo sindicato com 
sede em Lisboa confirma o 
que a FENPROF já tinha dito 
em 1987: «a realidade veio 
demonstrar que era possível 
o aumento do número de lu- 
gares para os quadros de 
vinculação distrital». 

No que respeita a «outras 
matérias» a negociar com o 
Ministério da Educação, o 
SPGL destaca: 

• A obrigatoriedade de os 
professores do quadro de 
vinculação distrital concor- 
rerem apenas a um distrito 
e não a uma zona; 

• Alteração e qualificação 
dos critérios para suspen- 
são e criação de lugares; 

• implementar um perío- 
do específico no ano para a 
troca de lugares; 

• Alargar e melhorar a lei 
da preferência conjugal; 

• Garantir que todos os 
lugares de apoio criados 
este ano venham a concur- 
so ao quadro geral já no 
próximo ano. 
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O preço 

da demagogia 

Se algum resultado positivo se pode assacar à política 
do Governo é sem dúvida o de ter conseguido — por 
mais de uma vez — reunir o protesto unânime das . 
forças sociais e políticas do país. 
Recordemos que foi o famigerado pacote laboral que 
levou a CGTP-IN e a UGT a conjugar acções de 
protesto cujo expoente máximo se traduziu na greve 
geral de 28 de Março, facto inédito na conturbada 
história do movimento sindical português. 
Mais tarde, depois de atribuladas negociações para o 
estabelecimento de um acordo sobre política de 
rendimentos e preços, em que o Conselho de 
Concertação Social provou à saciedade a sua vocação 
intrínseca para o desconcerto, estalou a história da 
inflação, afinal a situar-se muito para além das 
previsões optimistas do Governo. As críticas legítimas à 
incapacidade do executivo em cumprir as suas próprias 
metas, aliada ao descontentamento de todos os 
sectores que viram os magros aumentos de salários 
absorvidos por um aumento do custo de vida bastante 
superior, acentuaram o contencioso já existente e que 
está longe de estar sanado, 
Agora, de novo as críticas generalizadas se abatem 
sobre o Governo de Cavaco Silva, a propósito do tão 
controverso plano de reforma fiscal. 
Partidos políticos, sindicatos, organizações patronais — 
sem dúvida por motivos diversos — manifestam-se 
contra a referida reforma. 
E uma vez mais o executivo de Cavaco Silva se 
desdobra em contradições para dourar a pílula amarga 
que pretende fazer engolir ao país. 
Aquando da greve geral, disse que não houve. 
Aquando da taxa de inflação, disse que não subia. 
Aquando da denúncia da dupla tributação a exigir em 
1989 aos portugueses, disse que era falso. 
Na greve, que não houve, ameaçou os grevistas do 
sector público com a entrega ao patronato privado. 
Na controvérsia sobre a inflação, que não subia, 
acabou por dizer que a meta dos 6% acabaria por ser 
alcançada, se calhar para o ano. 
Na dupla tributação, que não havia, decidiu-se por um 
chamado «perdão», altamente selectivo. 
Muitos se lembrarão ainda do ar sério e convicto com 
que Cavaco Silva apareceu na televisão dizendo que as 
propostas do PCP e do PS para o não pagamento do 
imposto complementar no próximo ano, dado então os 
contribuintes terem de pagar tarhbém o imposto único, 
o que representaria indiscutivelmente uma sobrecarga 
incomportável para a generalidade, eram pura 
demagogia. 
Dias depois, na tal reunião de 5 de Outubro em 
mangas de camisa, com o ar seráfico dos grandes 
beneméritos, Cavaco voltou à televisão para anunciar o 
«perdão» do complementar aos mais pobrezinhos. 
Estamos em crer que devia estar à espera de um coro 
de agradecimentos. 
Mal-agradecidos, os portugueses, através das suas 
organizações de classe, ergueram-se sim, mas num 
coro de protestos da maioria que ficou de fora de tão 
pequenino «perdão». 
A que se juntou até, pasme-se, a voz do patronato, 
também ele em uníssono (CIP, CAP, CCP) contra a 
reforma fiscal, presente envenado que o Governo lhe 
faz. 
Para ajudar à confusão, acresce ainda que ninguém 
sabe muito bem, a escassos meses de entrada em 
vigor do imposto único, como se vão processar os tão 
propalados descontos no imposto, nem quando, já que 
a única coisa segura e certa é que os contribuintes 
pagam primeiro e depois logo se vê. 

É cqso para dizer que se não morrermos todos de 
susto com os montantes a pagar, no próximo ano, 
teremos conseguido bater mais um dos nossos 
recordes de capacidade de resistência. O que será 
muito útil, porque a partir de 1989 entramos, a vários 
níveis, em período de eleições, e convém não 
esquecer, como tantas vezes acontece, que as 
demagogias se pagam caro. 
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Salários 

há 29 meses 

sem revisão 

Sem revisão salarial há 
vinte e nove meses, à seme- 
lhança do que tem sucedido 
noutros sectores de activida- 
de - ainda recentemente o 
mesmo se passou com a pa- 
nificação -, os trabalhadores 
não abrangidos por outras 
convenções colectivas de tra- 
balho reclamam uma nova 
PRT (Portaria de Regulamen- 
tação de Trabalho) para os 
escritórios e o comércio. 

Segundo a Federação sin- 
dical dessas actividades 
(FEPCES), são milhares os 
trabalhadores nessas con- 
dições, isto é, sem salários 

revistos há «mais de vinte e 
nove meses». Num serviço 
de imprensa de sexta-feira 
passada, aquela organização 
sindicai (Federação Portu- 
guesa dos Sindicatos do Co- 
mércio, Escritórios e Servi- 
ços) responsabilizava o mi- 
nistro do Emprego e Segu- 
rança Social, Silva Peneda, 
pela «dramática situação» 
vivida pelos trabalhadores 
sem salários revistos há mais 
de dois anos «em resultado 
da atitude do Ministério, 
que insistiu durante largo 
tempo em não proceder 
mais a qualquer revisão de 
PRTs». 

Assinala a FEPCES que 
as PRTs são indispensáveis 
onde não é possível negociar 
outro tipo de convenções por 
aí não existirem organizações 
associativas do patronato. 

É o que se tem passado 
por exemplo também na pa- 
nificação, como ainda recen- 
temente o «Avante!» noticiou. 
Mas como sucedeu, aliás, no 
caso citado, é agora a vez de 
o Ministério do Emprego e 
Segurança Social proceder à 
«constituição de uma co- 
missão técnica», que se en- 
carregará de «preparar a re- 
visão da PRT dos escritórios. 

No entanto, ficam ainda à 

espera de uma comissão se- 
melhante os trabalhadores do 
comércio, por sua vez não 
abrangidos por qualquer con- 
venção colectiva sem ser q 
PRT, 

É em vista disso que a 
FEPCES reclama o necessá- 
rio «despacho» também para 
estes últimos (do comércio) 
afectados como os dos escri- 
tórios, para assim se desblo- 
quearem os salários de mi- 
lhares de trabalhadores, que 
naturalmente não podem, por 
sua conta, criar associações 
patronais onde elas não 
existem. 

Setúbal 

Seis mil no retalho 
% 

com novo contrato 

Não chegando aos 10 por cento, mas cobrindo a 
taxa de inflação verificada, os mais de 6 mil 
trabalhadores do comércio retalhista do distrito de 
Setúbal conseguiram através do seu Sindicato 
(CES-Sul) a revisão do CCTV para o sector. 

A revisão, que entra em vi- 
gor a partir de 1 de Outubro 
findo, estabelece um aumen- 
to da massa salarial global 
de 9,33 por cento para um 
período de doze meses. 

O Sindicato dos Trabalha- 
dores do Comércio, Escritó- 
rios e Serviços do Sul (CES- 
-Sul), com sede em Setúbal, 
ao chamar a atenção para os 
novos salários sublinha que 
se conseguiram os 9,33 por 
cento, mas não se conseguiu 
recuperar «nada do poder 
de compra perdido pelos 
trabalhadores nos anos 
transactos». 

O patronato, representado 
nas negociações de revisão 
pelas associações de comer- 
ciantes do distrito, reconhece, 

.diz o CES, «razão aos tra- 
balhadores». 

Mas, prossegue o mesmo 
Sindicato, o patronato «alega 
continuar a verificar-se uma 
taxa elevada de desempre- 
go», pelo que «é baixo o po- 
der de compra das popu- 
lações». 

Daí, segundo o mesmo 
Sindicato, deriva «a intransi- 
gência» dos patrões perante 
as reivindicações sindicais 
que atingiram naturalmente 
valores mais elevados do que 
os 9,33 por cento. 

Mesmo assim, o CES-Sul 
obteve para as costureiras 
uma subida na grelha sala- 
rial; os primeiros, segundos e 
terceiros caixeiros passam a 
ganhar entre 45 e 40 mil e 
poucos escudos; os escriturá- 

rios entre 43 750 e 45 800, de 
acordo com o respectivo 
escalão. 

O acordo com as asso- 
ciações patronais foi concluí- 
do em 5 do corrente. 
Comparação 
com Espanha 

O mesmo Sindicato, CES- 
-Sul, que fez deslocar a Es- 
panha uma delegação, reve- 
lava recentemente que um 

trabalhador do comércio no 
país vizinho só tem que tra- 
balhar três horas para adqui- 
rir um quilo de carne, en- 
quanto que um português do 
mesmo ramo trabalhando 
aqui no nosso país terá que 
trabalhar o dobro para adqui- 
rir o mesmo produto e certa- 
mente de qualidade inferior. 

Além de outras infor- 
mações interessantes que di- 
vulgou recentemente sobre 
aquela visita, o CES-Sul 
adianta que a razão principal 
dessa diferença reside na cir- 
cunstância de «os preços-dos 
artigos alimentares, e não só, 
estarem equiparados aos 

preços em Portugal», en- 
quanto que os trabalhadores 
do comércio retalhista em su- 
permercados da Espanha 
«auferem em média 65 mil 
pesetas mensais», com uma 
semana de 40 horas. 

Em Portugal, segundo o 
CES, essa média salarial é 
de 39 mil escudos para uma 
semana de 44 horas de tra- 
balho, no mesmo ramo e no 
mesmo sector. 

O CES-Sul refere-se so- 
bretudo às províncias espa- 
nholas da Andaluzia e da Es- 
tremadura, onde contactou 
com dirigentes sindicais es- 
panhóis. 
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ÍUmm\l se mana • 13/10/88 

Trabalhadores 

■ ; 

■ ^ 

,.V 

' 

s; 

cutiva, realça a atitude dos trabalhadores 
da empresa Estaco, que proibiu recente- 
mente a realização de um plenário no re- 
feitório. A iniciativa em que deviam partici- 
par, e participaram, dirigentes da CGTP 
acabou por se realizar na rua, em frente 
às instalações da firma, por iniciativa dos 
próprios trabalhadores. Apesar de poste- 
riormente a Inspecção-Geral do Trabalho 
ter contactado a administração e obtido 
autorização para realizar o plenário nas 
instalações, os trabalhadores e os dirigen- 
tes sindicais quiseram realçar o facto de 
esses plenários serem legais. Para a 
sua realização não deveria ser necessária 
qualquer iniciativa exterior à empresa, se a 
administração cumprisse a lei. Por isso de- 
cidiram continuar e acabar o plenário na 
rua. 

FESHOT — Numa nota à Imprensa, a 
Federação dos Sindicatos da Hotelaria e 
Turismo de Portugal acusava quinta-feira 
passada a UGT de poder «de facto recla- 
mar vitórias, mas... para o patronato ho- 
teleiro». A FESHOT, através da sua Co- 
missão Executiva do Conselho Nacional, 
cita sete casos de contratação colectiva 
em que «a organização designada por 
Sindhat/UGT» se limitou a «assinar — e 
não negociar, já que isso pressuporia re- 
presentatividade e força — as propostas 
patronais, nos casos e momentos em que 
o patronato precisa do argumento-travão 
para se furtar às reivindicações e às nego- 
ciações efectivas». Os casos citados peia 
FESHOT são diferentes entre si, mas per- 
mitem-lhe tirar, entre outras, a conclusão 
que acabámos de citar. Para a direcção da 
FESHOT, no «plano da negociação contra- 
tual», aquela organização da UGT, para os 
sectores da hotelaria e turismo, caracteri- 
za-se por: «nunca ter discutido com 

qualquer trabalhador uma proposta de 
negociação contratual; nunca ter infor- 
mado qualquer trabalhador da evolução 
das suas negociações contratuais; nun- 
ca ter discutido com qualquer trabalha- 
dor os termos da eventual conclusão 
das suas negociações contratuais; nun- 
ca ter submetido ã apreciação dos seus 
associados, ou trabalhadores da hotela- 
ria, os resultados das suas negociações 
contratuais». Recorde-se por exemplo 
que a FESHOT mantém em aberto o pro- 
cesso negocial na Enatur. O sindicato da 
UGT aceitou os 6,5 por cento propostos 
pela administração, enquanto esta se au- 
mentava a si própria entre os 13 e 14 por. 
cento, revela entre outros exemplos a di- 
recção da FESHOT. 

FSMMMP A Federação dos Sin- 
dicatos da Metalurgia, Metalomecânica e 
Minas de Portugal anunciou para 12 do 
corrente a realização de um debate nacio- 
nal em Lisboa sobre «O emprego precário 
nos sectores da metalurgia, metalomecâni- 
ca e minas». A hora da divulgação dos 
resultados da iniciativa da FSMMMP não 
nos permite incluí-los nesta edição do 
«Avante!». 

CESL — O Sindicato dos Trabalhado- 
res do Comércio, Escritórios e Serviços de 
Lisboa, no seguimento de iniciativas seme- 
lhantes programadas até ao próximo dia 
16 de Dezembro no âmbito do «Espaço 
CESL», anunciou para amanhã, sexta-feira 
às 21 e 30, a «partida» do que designa 
por «Descobrimentos, estórías de gen- 
tes de muitos mares». A iniciativa inte- 
gra-se no que o Sindicato designa por 
«participação activa» do CESL nas come- 
morações dos descobrimentos portu- 
gueses. 

CGTP-IN — O Conselho Nacional da 
CGTP enviou quinta-feira passada um tele- 
grama de felicitações à centrai de sindica- 
tos chilena (CUT) pela vitória do não a Pi- 
nochet. A Central Unitária de Trabalhado- 
res Chilenos é felicitada também pela sua 
congénere portuguesa pelos «quinze anos 
de luta e resistência levados a cabo pelo 
povo e trabalhadores» do Chile, onde «em 
unidade — conclui o CN da CGTP-IN — 
os democratas chilenos saberão encontrar 
as formas que consubstanciarão no futuro 
este primeiro grande passo para o restabe- 
lecimento da democracia na pátria de Sal- 
vador Allende». 

FESTRU — O plenário da Federação 
dos Sindicatos dos Trabalhadores dos 
Transportes Ferroviários e Urbanos, tam- 
bém em relação à vitória do não a Pino- 
chet, aprovou por sua vez quinta-feira pas- 
sada uma moção de regozijo e saudação. 
No mesmo plenário de sindicatos foi repu- 
diada a detenção dos representantes 
dos trabalhadores (ORTs) da Setenave, 
Siderurgia Nacional e da Federação dos 
metalúrgicos (FSMMMP), quando preten- 

diam ser recebidos pelo Primeiro-Minístro, 
Cavaco Silva, na mesma quinta-feira, dia 
6. 

USA — A União dos Sindicatos de 
Aveiro, organização intermédia da CGTP, 
ao debater recentemente o processo de 
revisão constitucional, Resolveu tornar 
pública uma passagem do documento que 
aprovou sobre o assunto e no qual se tê 
que a mesma revisão «não deve, nem 
pode, resumir-se a negociações ou acor- 
dos político-partidários restritos». Por isso 
considera «natural e compreensível» que 
os trabalhadores e os seus representantes, 
neste caso sindicais, acompanhem «aten- 
tamente as posições e atitudes das diver- 
sas forças políticas» sobre o caso, confian- 
do em que «as forças democráticas derro- 
tem as forças conservadoras», pois que o 
objectivo destas é «tentar nesta revisão 
descaracterizar o regime democrático- 
-constitucional vigente», retirando «direitos 
e conquistas» aos trabalhadores. 

use — A União dos Sindicatos de 
Coimbra, em nota da sua Comissão Exe- 

s 
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No que respeita a hotelaria e turismo, a UGT continua a assessorar os patrões 

PolHita fiscal 

Aumenta o consenso «antícomplementar 
» 

Segundo a CGTP, na sequência de outras tomadas de 
posição sobre política fiscal, «perante a perspectiva 
do imposto único foi aumentando na sociedade 
portuguesa o consenso antícomplementar». A 
Central, que se refere evidentemente às medidas 
anunciadas pelo Governo nesta matéria, tornou público 
sexta-feira passada um comentário. Sob o título 
«Pagamento do imposto complementar penaliza 
trabalhadores», afirma a Central o seguinte: 

«Desde há dois anos que 
a CGTP-IN vem reclamando 
a abolição da secção A deste 
imposto pelos seguintes 
motivos: 

«Trata-se de um imposto 
que sistematicamente apenas 
penaliza os rendimentos dos 

trabalhadores, que já estão 
sujeitos a um imposto directo 
pesado; 

«Atendemos ao forte peso 
que os impostos indirectos 
têm na carga fiscal, sobretu- 
do após a introdução do IVA, 
penalizando fortemente os 

consumidores de baixos e 
médios rendimentos, esta si- 
tuação de dupla tributação 
dos salários é ainda social- 
mente mais injusta; 

«Até 1987, o peso da 
secção A do imposto comple- 
mentar nas receitas públicas 
não era significativo (1,6%, 
das receitas correntes); 

«Aliás quando a CGTP-IN 
formulou esta proposta de 
abolição da Secção A do im- 
posto complementar, apre- 
sentou também medidas de 
política fiscal que permitiriam 
ao Estado, pelo menos, rece- 
ber receitas fiscais que com- 
pensassem a perda de recei- 
ta com este imposto, desig- 
nadamente, através do com- 

bate à fraude e evasão fis- 
cais, pelo alargamento de in- 
cidência fiscal a rendimentos 
isentos ou menos abrangidos 
por qualquer imposto. 

«Perante a perspectiva do 
imposto único foi aumentan- 
do na sociedade portuguesa 
o consenso «anti-comple- 
mentar». 

«Foi neste contexto qúé o 
Governo sabendo que seria 
de difícil aceitação pela opi- 
nião pública a cobrança si- 
multânea do imposto comple- 
mentar e do que designou 
por IRS em 1989, aumentou 
brutalmente a carga fiscal do 
imposto complementar em 
1988, através da não actuali- 
zação dos escalões e das 

deduções, sendo vítimas este 
ano, desta rapacidade fiscal 
muitas centenas de milhares 
de trabalhadores portu- 
gueses; 

«Agora o Governo anuncia 
a atenuação do imposto com- 
plementar para 1989, isen- 
tando rendimentos de agre- 
gados familiares inferiores 
aos 1200 contos/ano. Trata- 
-se de uma cedência do Go- 
verno, em face do protesto 
público que se vinha avolu- 
mando. Contudo, esta medi- 
da não responde satisfatoria- 
mente às expectativas legíti- 
mas que existem na opinião 
pública e nos trabalhadores. 
Aliás, a manterem-se o mes- 
mo nível de deduções e a 

não actualização dos esca- 
lões, nem sequer será tradu- 
zido numa redução das recei- 
tas fiscais com este imposto 
em 1989, apesar do possível 
aumento das receitas fiscais 
com os novos impostos di- 
rectos; 

«Acresce que o anunciado 
fundo de apoio às pensões 
que seria constituído com as 
receitas do imposto comple- 
mentar e do profissional a 
pagar em 1989, poderá cons- 
tituir uma demagogia grossei- 
ra, na medida em que nada 
foi dito pelo Governo quanto 
ao volume globai das transfe- 
rências imprescindíveis do 
Orçamento do Estado para a 
Segurança Social. 
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Trabalhadores da Setenave respondem 

ao memorando do Governo 

Reestruturar 

não é despedir 

Os trabalhadores da Setenave provam num documento 
aprovado na semana passada que não há na empresa 
pessoal a mais, antes pelo contrário: já seria 
insuficiente o actual número de trabalhadores, 
mesmo que os objectivos na construção e na 
reparação fossem os referidos no memorando da 
administração. Quanto ao total de efectivos da 
Setenave, afirma-se que «será, sem dúvida, superior a 
4 mil trabalhadores». 
Os trabalhadores da Setenave respondem assim ao 
memorando da administração e do Governo, em que o 
despedimento de 2 mil pessoas surge como «a receita» 
para os males da empresa. 

Na terça-feira, dia 4, cerca 
de 2 mil trabalhadores reuni- 
ram-se no refeitório 1 da Se- 
tenave; assinalaram o 13.° 
aniversário da nacionalização 
da empresa e discutiram «O 
contributo dos trabalhado- 
res para a reestruturação». 

Na reunião participou o 
coordenador da CGTP-IN, 
Manuel Carvalho da Silva. 
Estiveram ainda presentes 
membros das coordenadoras 
das CTs da CIS (Cintura In- 
dustriai de Setúbal) e da In- 
dústria Naval, e dos organis- 
mos representativos dos tra- 
balhadores da Siderurgia Na- 
cional, Quimigal, Lisnave, 
CP, Portucel e outras empre- 
sas; também estiveram na 
assembleia os deputados 
Odete Santos (PCP) e Hélio 
Bexiga (ID). 

0 memorando 
e a reestruturação 

Logo na «Introdução» que 
abre o «Contributo» se subli- 
nha que este «deve associar- 
-se a outros, nomeadamente 
os contidos no memorando 
da administração no respei- 
tante a objectivos de produ- 
ção nos sectores de repara- 
ção e construção naval». 

Esta afirmação enquadra- 
-se no princípio de que os 
trabalhadores são os primei- 
ros interessados na reestrutu- 
ração da Setenave e num 
conceito de relações laborais 
assentes no diálogo. 

Concretamente, afirma-se 
que «a viabilidade da em- 
presa vista em novos mol- 

des deverá suscitar um 
processo espontâneo de 
empenhamento dos traba- 
lhadores, de todo incompa- 
tível com soluções arbitrá- 
rias que não tenham em 
conta o carácter negocial 
de relações laborais de 
novo tipo» e que «os traba- 
lhadores são os primeiros 
interessados na reestrutu- 
ração da Setenave, desde 
que esse processo tenha 
em conta um quadro em 
que as potencialidades da 
empresa sejam colocados 
ao serviço da economia na- 
cional, o que pressupõe a 
manutenção do estatuto de 
empresa nacionalizada». 

Só que isto não tem nada 
que ver com o que o Gover- 
no e a administração estão a 
praticar na empresa. Os tra- 
balhadores comentam, a pro- 
pósito, que «a metodologia 
que consta no memorando é 
por si só elucidativa: a admi- 
nistração da Setenave con- 
sidera a redução de pesso- 
al como um princípio bási- 
co a partir do qual vão ser 
consideradas as outras 
condições de exploração». 

Para os trabalhadores este 
procedimento não é um erro 
— e a prová-lo está todo o 
conteúdo do memorando. No 
«Contributo» apontam-se al- 
guns aspectos concretos: 

- «é apresentado um qua- 
dro de pessoal e uma estru- 
tura, mas a reorganização in- 
terna não está estudada» e 
«não é explicita a distribuição 
dos trabalhadores do estalei- 
ro, a concretização da cartei- 
ra de encomendas com a re- 

dução de efectivos prevista». 
— «não apresenta um pla- 

no de investimentos escalo- 
nado no tempo, com os in- 
vestimentos necessários aos 
aumentos de produtividade 
que se pretende atingir»; aqui 
os trabalhadores denunciam 
especialmente a atitude dos 
responsáveis pelo memoran- 
do (Governo e administração) 
para com as novas tecnolo- 
gias, ali consideradas vitais 
apenas a longo prazo, bem 
como para com a formação 
profissional, a aquisição de 
equipamentos e reposição de 
stocks (ameaçadas por falta 
de financiamento); entretanto 
«não são sequer estudados» 
no memorando os investi- 
mentos necessários à melho- 
ria das condições de tra- 
balho. 

Tudo isto, segundo o 
«Contributo» dos trabalhado- 
res da Setenave, «demonstra 
mais uma vez que o objectivo 
da reestruturação é apenas e 
tão só despedir trabalhadores 

ao mais baixo preço». 
Afirmando que «a viabilida- 

de económica não se de- 
monstra com uma mera apre- 
sentação de resultados cujo 
objectivo é apenas demons- 
trar que existem trabalhado- 
res a mais», o «Contributo» 
aprovado na assembleia ge- 
ral de dia 4 sublinha que «é 
abusivo classificar como es- 
tudo de reestruturação o me- 
morando que nos foi en- 
tregue». 

Viabilização 
sçm desemprego 

Para os trabalhadores da 
Setenava a reestruturação 
deve ter como objectivos 
gerais e inseparáveis a via- 
bilização da empresa no in- 
teresse nacional e a defesa 
dos postos de trabalho. 

Para tal consideram neces- 
sário intervir adequadamente 
nas áreas financeiras, merca- 
do, tecnologias e invesfimen- 

tos, organização da empresa 
e recursos humanos; defen- 
de-se no «Contributo» — 
concretamente no seu 3° ca- 
pítulo, «A reestruturação ne- 
cessária», que ocupa 14 das 
25 páginas do documento — 
a elaboração de «um progra- 
ma de reestruturação da 
Setenave que defina objecti- 
vos sectorais, meio e ac- 
tuações necessárias e res- 
pectiva calendarização», su- 
blinhando-se que em tal pro- 

cesso «o diálogo aberto e 
responsável entre os traba- 
lhadores e a administração 
assume particular impor- 
tância. 

«É num programa elabora 
do nesses moldes — afirmam 
os trabalhadores no «Contri- 
buto» — que deve assentar 
solidamente o futuro da Sete- 
nave». 

Abordam-se de seguida 
questões de cada uma das 
áreas onde se considera ne- 

E quem é que produz? 

No «Contributo dos traba- 
lhadores para a reestrutura- 
ção» da Setenave mostra-se 
que, «com o número de efec- 
tivos previstos para a produ- 
ção, a administração não 
atinge os objectivos de mer- 
cado que se propõe». 

Segundo o documento 
aprovado na assembleia 
(AGT) de dia 4, «são neces- 
sários 3632 trabalhadores 
para cumprir os objectivos de 
produção e 553 mil hHs (ho- 
ras/homem) de cedências» 
(subempreitadas). 

Isto apenas no referente à 
produção e aos trabalhadores 
que mais directamente nela 
estão envolvidos; «em rela- 
ção aos gestores, especialis- 
tas, técnicos e administrati- 
vos e outros apoios (indirec- 
tos) — afirma o «Contributo» 
— só é possível uma tomada 
de posição com o conheci- 
mento da afectação dos tra- 

balhadores à estrutura pro- 
posta e o seu molde de fun- 
cionamento». 

Mas vejamos melhor como 
foi obtido o número de traba- 
lhadores necessários na Se- 
tenave para cumprir os 
objectivos de produção re- 
feridos no memorando da 
administração e do 
Governo. 

Estes objectivos são o au- 
mento da actividade de mar- 
keting para a reparação na- 
val, a ligação à Lisnave para 
reparações navais e a cons- 
trução anual de dois navios 
de 125 mil toneladas (tdw) 
cada. 

Os trabalhadores conside- 
rados são os directos (exe- 
cutivos de produção), ou 
seja, os que dão ponto à 
obra para clientes; os indi- 
rectos (chefias indirectas), 
que dão ponto à obra mas 
não para clientes. 

..vi- 

Os pressupostos — hHs/a- 
no, cedências, horas extra, 
desemprego técnico, reparti- 
ção das vendas entre as divi- 
sões de reparação e de 
construção e o apoio —- do 
estudo efectuado pelos traba- 
lhadores e que está na base 
do «Contributo» são idênticos 
aos contidos no memorando. 

• Reparação — Tendo em 
conta o reforço do marketing 
e as condições do estaleiro, 
considera-se para a Setena- 
ve um número de 2400 mil 
horas a vender a clientes; 
este valor representa 55% 
das horas vendidas em 1987 
pela Lisnave. 

Para cumprir esta meta — 
que os trabalhadores subli- 
nharam ser realista — seriam 
necessárias 2 327 600 horas 
normais/turno, corresponden- 
do a 1402 trabalhadores. 

• Construção naval — 
Para a construção anual de 2 
navios de 125 000 toneladas 
são precisas, segundo o 

«Contributo», 2 871 800 ho- 
ras normais/turno, a que cor- 
respondem 1730 trabalha- 
dores. 

• Apolo — considerando a 
parte das vendas de repara- 
ção e de construção naval 
que cabe a esta divisão e as 
necessidades de conserva- 
ção, são precisas 830 mil ho- 
ras normais/turno, o que cor- 
respondem a 500 trabalha- 
dores. 

Para comparar, fica aqui 
um quadro com a situação 
actual nestas divisões, a pro- 
posta da administração/Go- 
verno e a proposta dos traba- 
lhadores. Recordamos que 
isto se refere apenas à pro- 
dução. 

Há ainda que ter em conta 
que quase um milhar de tra- 
balhadores já se inscreveram 
para a rescisão dos contratos 
e estão de licença com venci- 
mento aguardando a empre- 
sa verbas para lhes pagar as 
indemnizações. 

Na assembleia de dia 4 na Setenave foi aprovado o «Contributo dos trabalhadores para a reestruturação» 

Situação Proposta da Proposta dos 
actual administração trabalhadores 

Reparação naval: 
Directos (executivos de produção) 1113 933 1262 
Indirectos (chefias directas) 191 ? 140 
Total 1304 7 1402 

Construção naval: 
Directos (executivos de produção) 956 879 1573 
Indirectos (chefias directas) 158 7 157 
Total 1116 7 1730 

Apoio: 
Directos (executivos de produção) 440 200 450 
Indirectos (chefias directas) 78 ? 50 
Total 518 7 500 

Total: 
Directos (executivos de produção) 2511 2012 3285 
Indirectos (chefias directas) 427 7 347 
Total 2938 7 3632 
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cessário intervir e indicam-se 
propostas concretas. 

A política financeira que 
tem sido aplicada na Setena- 
ve é seriamente criticada na 
análise do memorando e da 
situação actual da empresa. 
No que respeita ao sanea- 
mento financeiro, os trabalha- 
dores entendem que ele deve 
«mobilizar fundos para inves- 
timentos produtivos, contri- 
buindo para a redução de um 
dos défices crónicos da nos- 
sa balança de bens e servi- 
ços» (tem-se em vista o fre- 
tamento de navios que, se- 
gundo o «Contributo», custa 
anualmente a Portugal cerca 
de 700 mil milhões de dó- 
lares). 

«Urge recuperar o tempo já 
perdido e seguir o exemplo 
da vizinha Espanha» — afir- 
ma-se, recordando que o go- 
verno espanhol «promove 
(subsidiando) a construção 
de navios destinados a atingir 
as quotas de transporte em 
navios nacionais estabeleci- 
das (entre 75 e 100%)». 

Por outro lado, e uma vez 
que se considera que o equi- 
líbrio financeiro da Setenave 
depende das políticas de cré- 
dito e cambial definidas pelo 
Governo, defende-se «uma 
política financeira que subor- 
dine a área financeira às ne- 
cessidades de financiamento 
da área produtiva». 

O Governo — precisa-se 
ainda — «deve assumir a 
responsabilidade de inscrever 
no OE dotações (subsídios) e 
dar orientações á banca no 
sentido de canalizar para a 
Setenave os meios necessá- 
rios à sua reestruturação e à 
construção de navios articula- 
da com as necessidades na- 
cionais». 

Mercado, 
investimentos, 
organização 

No «Contributo dos traba- 
lhadores para a reestrutura- 
ção» reafirma-se a importân- 
cia da renovação da frota da 
marinha mercante nacional 
na carteira de encomendas 
da Setenave; propõe-se mes- 
mo a «definição, com urgên- 
cia, de um programa claro e 
completo de construção de 
novos navios em articulação 
com a capacidade disponível 
nos estaleiros nacionais». 

Mas, além disso, «é neces- 
sário desenvolver acções de 
marketing em outros merca- 
dos, designadamente o co- 
munitário. 

Para lá dos investimentos 
para reposição e aquisição 
de equipamentos e para con- 
servação do estaleiro, os tra- 
balhadores consideram impe- 
riosa «a realização de investi- 
mentos em novas tecnologias 
e métodos de trabalho», tan- 
to na produção (destacando 
o CAD/CAM — projecto e fa- 
brico assistidos por computa- 
dor), como no marketing e na 
gestão. 

Contudo, os trabalhadores 
da Setenave afirmam não 
menosprezar os meios finan- 
ceiros que é necessário mo- 
bilizar para este sector e con- 
sideram que tal obriga «à 
realização de estudos custo- 
/benefício em cada área, defi- 
nindo os investimentos priori- 
tários e o seu escalonamento 
no tempo». 

Quanto à organização da 
empresa — englobando aqui 
a organização do trabalho, os 
sistemas de informação e a 
estrutura orgânica — o «Con- 
tributo» entende que se deve 
«estudar um modelo de orga- 
nização cuja implementação 
corrija os erros e as insufi- 
ciências cometidos ao longo 
dos anos e crie as condições 
necessárias á participação 
activa e criadora de todos os 
trabalhadores da Setenave». 

A política de recursos hu- 
manos deve ter como objec- 
tivos prioritários — afirma-se 
no «Contributo» — a melho- 
ria das condições de vida e 
de trabalho na empresa. 
Chama-se a atenção para a 
necessidade de «efectuar in- 
vestimentos e desenvolver 
acções eficazes» nos domí- 
nios da saúde ocupacional, 
equipamentos individuais e 
colectivos, segurança e medi- 
cina no trabalho, formação 
profissional. 

As últimas páginas do 
«Contributo dos trabalhado- 
res para a reestruturação» 
são dedicadas a «demonstrar 
que, com o número de efecti- 
vos previstos para a produ- 
ção, a administração não 
atinge os objectivos de mer- 
cado que se propõe». Mas 
este é assunto que merece 
destaque nestas páginas e é 
para essa «caixa» que reme- 
temos o leitor. 

i * P. f «' 
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A polícia é interlocutor privilegiado no «diálogo» de Cavaco com os trabalhadores. Os activistas sindicais 
e membros de ORTs da Setenave e da Siderurgia Nacional que pretenderam no dia 6 encontrar-se com 
o Primeiro-Ministro foram detidos e levados a tribunal de polícia 

Protestos tontro o prisão 

Depois de afirmar que «ao diálogo dos trabalhado- 
res o Primeiro-Ministro responde com violência», a Co- 
missão Coordenadora das Comissões de Trabalhadores 
da Indústria Naval (CCCTIN) emitiu um comunicado na 
passada sexta-feira contra «a prisão de activistas sindi- 
cais e membros das CTs da Setenave e da Siderurgia 
Nacional». 

A CCCTIN, que data do Barreiro o seu comunicado, 
acrescenta que aquela prisão junto à residência do Pri- 
meiro-Ministro «constitui um grave atentado aos direitos 
e liberdades dos trabalhadores». 

A Coordenadora, que invoca a Constituição de Abril, 
«repudia veementemente» essa «atitude provocatória 
do Governo PSD/Cavaco Silva» e solidariza-se com a 
meia centena de trabalhadores detidos e postos em li- 
berdade após julgamento em tribunal de polícia. 

A mesma CCCTIN conclui o seu comunicado de 7 
do corrente exortando «os trabalhadores a continuar a 
luta em defesa das empresas e dos postos de tra- 
balho». 

Essa atitude é indispensável para «travar os planos 
do Governo de entregar as empresas ao capital privado 
e despedir milhares de trabalhadores», diz por último a 
CCCTIN. 

A detenção que se deu na quinta-feira, dia 6, moti- 
vou também um protesto da CGTP, que logo nesse 
dia veio a público sublinhar que a intervenção policial 
decorreu apenas de «um pedido de audiência para 
hoje», apresentado ao Primeiro-Ministro pelas ORTs 
(organizações representativas dos trabalhadores) da 
Setenave e da Siderurgia Nacional. 

O objectivo da audiência solicitada ao chefe do Go- 
verno era apenas o de «analisar a situação daquelas 

duas empresas», no sentido de se encontrarem so- 
luções para a sua viabilização com os efectivos de pes- 
soal actualmente existentes. 

Convém recordar que o Governo pretende uma «re- 
estruturação» da Setenave e da Siderurgia baseada so- 
bretudo no despedimento «de dois mil trabalhadores 
em cada uma das empresas referidas», acrescenta a 
CGTP. 

Recorde-se também que a Federação representati- 
va do sector (FSMMMP) pediu audiências a membros 
do Governo, logo após a tomada de posse do Executi- 
vo de Cavaco, e até agora não obteve resposta. 

Julgamento hoje 

Sabia-se entretanto que o julgamento dos sindicalis- 
tas detidos na esquadra de São Bento e libertados 
após julgamento, voltarão hoje, dia 13, a tribunal. O 
adiamento foi pedido pela defesa, disse um elemento 
do Sindicato dos Metalúrgicos. 

Um porta-voz da PSP dizia entretanto à Agência 
Lusa que os sindicalistas tinham sido detidos por orga- 
nizarem uma manifestação não autorizada. 

Pelas declarações da parte sindical envolvida perce- 
be-se claramente que não se tratava de uma manifesta- 
ção não autorizada, mas sim de uma simples desloca- 
ção de representantes dos trabalhadores de que ape- 
nas parte deles pretendia avistar-se com o Primeiro- 
-Ministro, Cavaco Silva, após pedido de audiência e pe- 
rante uma ameaça de despedimento extremamente 
grave. 

Metalúrgicos reclamam 

aumentos salariais de 14 por cento 

Aumentos salariais não inferiores a 14 por cento é 
uma das reivindicações principais a que o Conselho 
Nacional da Federação dos Sindicatos da 
Metalurgia, Metalomecânica e Minas deu o seu 
acordo confirmado pelo plenário de activistas que 
se reuniu em Lisboa e no Porto. Os aumentos 
salariais reivindicados pelos metalúrgicos devem-se 
ã «inflação verificada, ã produtividade e à 
recuperação do poder de compra dos salários». 
Outros assuntos de não menor importância e 
actualidade foram ainda objecto das reuniões 
plenárias dos activistas sindicais da metalurgia e 
metalomecânica, no âmbito da Federação dos 
Sindicatos do sector (FSMMMP). 

Além do apoio aos traba- 
lhadores da Siderurgia e da 
Setenave (ver estas pági- 
nas), o plenário de activistas 
metalúrgicos, dá notícia de 
um debate sobre emprego 
precário (ver sumário sindi- 
cal), e a FSMMMP numa re- 

solução aprovada no mesmo 
plenário recorda que os re- 
presentantes sindicais da- 
quelas empresas da margem 
sul continuam a reclamar «o 
exercício do direito de serem 
ouvidos e obter respostas 
aos problemas das suas em- 

presas e dos trabalhadores 
ao seu serviço e por elas re- 
presentados». 

Do que o País 
precisa 

Do que o nosso País pre- 
cisa, no entender da Federa- 
ção sindical dos metalúrgicos 
e, por seu intermédio, dos 
trabalhadores dos ramos de 
actividade que representa, 
de acordo com a resolução 
aprovada contra a atitude do 
Governo «face às ORTs da 
Siderurgia Nacional e da Se- 
tenave», com quatro mil pos- 
tos de trabalho ameaçados, 
é de: 

— «renovar a sua frota 
mercante e de pescas», 
mantendo e ampliando «a 

capacidade produtiva insta- 
lada»; 

— «produzir mais aço, por- 
que apenas produz metade 
das necessidades nacionais, 
quando tem as maiores re- 
servas de ferro do mundo»; 

— fazer reverter para a 
economia nacional «a rique- 
za criada por essas empre- 
sas (SN e Setenave)," man- 
tendo-se «intocável a sua 
condição de empresas pú- 
blicas». 

O plenário de activistas 
sindicais que, no quadro da 
FSMMMP se reuniu em Lis- 
boa e no Porto, nos dias 10 
e 11 do corrente, manifestou 
«a sua activa solidariedade 
aos camaradas da Setenave 
e da Siderurgia» e conside- 
rou «indigna do Portugal de 
Abril» a prisão dos activistas 
em frente à porta da residên- 

cia oficial do Primeiro-Minis- 
tro, na quinta-feira passada. 

O Governo é acusado de 
fugir ao diálogo por proces- 
sos que não são autorizados 
pela Constituição em vigor, 
nem servem os interesses 
nacionais. 

Mas, segundo o plenário 
dos activistas sindicais meta- 
lúrgicos de Lisboa e Porto, o 
Governo sobrepõe aos inte- 
resses nacionais os das em- 
presas multinacionais da 
CEE. 

Quanto aos 4 mil postos 
de trabalho ameaçados, o 
plenário da FSMMMP subli- 
nha que não só podem ser 
evitados os despedimentos, 
como até em ambas as em- 
presas (Setenave e Siderur- 
gia) é possível aumentar os 
postos de trabalho exis- 
tentes. 

Mas isso só seria possível, 
«caso se optasse por uma 
política de desecnvolvimen- 
to», que tivesse em conta 
«as potencialidades, os re- 
cursos e os interesses nacio- 
nais». 

Num serviço de imprensa 
do dia 11, a Comissão Exe- 
cutiva da FSMMMP que, 
além do aumento salarial de 
14 por cento, reivindica «a 
redução do horário de tra- 
balho para o máximo de 40 
horas semanais», refere 
ainda «refeitórios, subsídios 
de refeição» e «compensa- 
ção por permanência na ca- 
tegoria» profissional. 

A essas reivindicações 
aprovadas já pelo Conselho 
Nacional, «deverão juntar-se 
outras que a situação exis- 
tente em cada empresa justi- 
fique». 
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Nacional 

As eleições nas Regiões Autónomas 

dos Açores e da Madeira 

Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira realizaram-se no último domingo eleições para as respecti- 
vas Assembleias. Embora perdendo muitos votos, o PSD mantém a maioria nos arquipélagos. Presentes em 
Lisboa para participarem na reunião do Comité Central, José Decq Mota (Açores) e António Casmarrinha 
(Madeira), responsáveis do Partido nas Regiões, falam ao «Avante!» sobre o acto eleitoral de domingo passado. 
Apesar das dificuldades, as organizações do Partido não cruzam os braços e tanto nos Açores como na Madeira 
continuam a luta pela defesa dos interesses regionais, da autonomia constitucional, dos direitos das populações e 
dos trabalhadores, pelo reforço da vida democrática e da acção unitária. 

José Pecq Mo*a: 

Política de Mota Amaral 

não serve a Região 

A palavra para José Decq 
Mola: 

No passado domingo, dia 
9, o PSD perdeu nos Açores 
quase 10000 votos e viu a 
sua posição eleitoral descer 
de 56,4% para 48,4%. De 28 
deputados num total de 44 
na 3.a Legislatura, o PSD 
passou para 27 num total de 
51 que constituirão a próxima 
Assembleia Regional. 

Por seu lado, o PS sobe 
de 24,2% para 35,5% ga- 
nhando 12 000 votos e pas- 
sando de 13 deputados em 
44 para 22 em 51. 

O CDS passa de 7,9 nas 
eleições de 84 para 7% em 
88, perdendo um mandato 
(passa de 2 deputados para 
1). 

A CDU-Açores desce de 
5,2% para 3,8% mantendo 
um deputado eleito, só que 
desta vez a eleição foi asse- 
gurada pelo círculo eleitoral 
da ilha das Flores e não pelo 
círculo eleitoral de S. Miguel. 

40% de abstenções 

A abstenção, muito eleva- 
da, cifrou-se em 40% contra 
os 37% em 84, 

O descontentamento cres- 
cente com a acção do Gover- 
no Regional do PSD manifes- 
tou-se claramente nestas 
eleições beneficiando o resul- 
tado do PS, apesar das múlti- 
plas indefinições da proposta 
política dos socialistas aço- 
rianos. 

Não obstante isso, o cres- 
cimento da expressão eleito- 
ral e influência institucional 
das forças da oposição, a par 
da clara descida do PSD, sig- 
nificam a acentuação da 
consciência colectiva de que 
as práticas, os processos e 
os métodos do PSD/Açores 
não servem os interesses da 
Região. 

A não confirmação do de- 
putado da CDU eleito por 
S. Miguel, por falta de pouco 
mais de 100 votos, ficou a 
dever-se à transferência de 
votos .que nessa ilha se verifi- 
cou em favor do PS. Essa 
não confirmação, representa, 
porém, uma perda qualitativa 
que enfraquece o carácter 
global político dos resultados 
eleitorais. 

partir de certo momento, por 
razões de conjuntura (a pos- 
sibilidade da CDU e do CDS 
ganharem mais deputados) e 
por razões estratégicas (a 
vontade de «eliminar» a CDU 
da vida política institucional), 
contribuiu fortemente para o 
resultado verificado pela 
CDU. 

No que respeita à ilha das 
Flores o importante resultado 
verificado constitui uma es- 
trondosa derrota do PSD e 
uma magnífica vitória da 
CDU. O PSD perde um depu- 
tado, bem como o CDS, e a 
CDU ganha um deputado, 
bem como o PS. 

O crescimento espectacu- 
lar da CDU de 205 votos 
para 640 (27%) radica-se na 
convergência de uma série 
de factores de ordem local, 
em relação aos quais o PCP 
e a CDU demonstraram ter 
uma capacidade de resposta 
permanente e firme ao longo 
dos anos. 

Paulo Valadão 
eleito pelas Flores 

A CDU nas Flores tornou- 
-se a 2." força eleitoral, tendo 
ficado em 1.° lugar no conce- 
lho de Santa Cruz. 

A eleição de Paulo Vala- 

dão, membro da DORAA do 
PCP, médico-veterinário de 
39 anos, não só correspon- 
de à situação específica da 
ilha das Flores como asse- 
gurou no actual contexto 
político eleitoral, a repre- 
sentatividade parlamentar 
regional do PCP - sublinha 
Decq Mota, que conclui no 
breve depoimento ao 
«Avante!»: 

«A indispensabilidade da 
presença de deputados elei- 
tos pela CDU na Assembleia 
Regional foi assegurada. Não 
se tendo conseguido no en- 
tanto o reforço dessa presen- 
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ça que era útil ter-se obtido. 
Este facto permite a conclu- 
são de que os resultados 
eleitorais dos Açores, nas 
condições existentes, fossem 
importantes mas incompletos, 
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uma vez que a força que 
contribuiu fortemente para a 
transformação do desconten- 
tamento em acção (o PCP e 
a CDU) não ler tido o reforço 
que era possível.» 

António Casmarrinha: 

Crescente descontentamento 

da população madeirense 

Bipolarização 

A bipolarização em torno 
do PSD e PS, bipolarização 
essa alimentada fortemente 
pelo presidente do Governo a 

António Casmarrinha co- 
meçou por salientar que «os 
resultados eleitorais demons- 
traram o crescente descon- 
tentamento da população ma- 
deirense em relação à políti- 
ca do PPD/PSD», o que é fa- 
cilmente verificável a partir de 
alguns factos emergentes 
dos resultados deste acto 
eleitoral, por si só ilustrativos 
desse descontentamento. É o 
caso da subida da abstenção 
— abstiveram-se mais 24% 
dos eleitores em relação ao 
escrutínio de 1984, corres- 
pondendo a uma quebra de 
3,2 pontos percentuais — as- 
sim como da evidente queda 
da votação no PPD/PSD — 
que perdeu mais de 3000 vo- 
tos, numa «baixa» de 4,5 
pontos percentuais — ou ain- 
da da subida global das for- 
ças da oposição, quer no re- 
sultado das votações, quer 
no número de deputados 
conquistados. 

«Isto tudo», frisou, «apesar 
de o PPD/PSD ter centrado a 
sua campanha na figura do 
presidente do Governo Re- 
gional, João Jardim, e ter uti- 
lizado desbragadamente todo 
o aparelho do Governo Re- 
gional e as autarquias ao ser- 
viço da sua propaganda», 
não hesitando em mergulhar 
numa autêntica «orgia» de 
pseudo-inaugurações e «visi- 

tas», exaustivamente cober- 
tas pela televisão regional. 

A propósito 
de alternativa 

Além disso «os resultados 
demonstraram igualmente 
que, apesar da subida dos 
dois partidos da área demo- 
crática (PS e UDP), nenhuma 
força política individualmente 

considerada é alternativa à 
hegemonia PPD/PSD na Re- 
gião Autónoma da Madeira». 

Quanto à CDU, «centrou a 
sua campanha na necessida- 
de da criação de uma alter- 
nativa democrática válida ao 
PPD/PSD, ao arrepio da po- 
sição das outras forças de- 
mocráticas da oposição que 
procuraram assumir-se, indi- 
vidualmente, como tal. Entre- 
tanto os resultados mostra- 

ram que houve, realmente, 
uma opção clara do eleitora- 
do no sentido de concretizar 
essa alternativa, mas indo 
um pouco atrás dessas pro- 
postas individuais». Deste 
modo «a vida demonstrou 
mais uma vez que a alternati- 
va na Região tem de passar, 
de facto, pela unidade das 
forças democráticas, o que 
confirma a justeza das pro- 
postas da CDU». 

là 

Com a frontalidade 
de sempre! 

Quanto à quebra da CDU 
terá de ser vista, por um 
lado, no quadro desta espé- 
cie de «voto útil» que iluso- 
riamente se fez sentir e, por 
outro, influenciada pela per- 
seguição específica aos co- 
munistas deliberada e siste- 
maticamente executada pelo 
PPD/PSD — destruição de 
propaganda, boicotes de toda 
a ordem, perseguição indivi- 
dual de candidatos, etc — 
aliás boçalmente confessada 
pelo próprio presidente do 
Governo Regional, João Jar- 
dim, ao salientar no primeiro 
comentário aos resultados 
como «facto mais significati- 
vo» o dos comunistas «terem 
sido corridos da Assembleia 
Regional». 

Dar-lhe-á algum «jeito», 
sem dúvida... Mas não se ilu- 
da. Embora em condições 
agora mais difíceis, os comu- 
nistas «continuarão a lutar 
em defesa dos interesses 
das populações e da Região, 
com a coragem e frontalidade 
de sempre», na certeza de 
que, mais cedo ou mais tar- 
de, a democracia se há-de 
impor inexoravelmente a to- 
das as demagogias, manipu- 
lações e outras «inaugu- 
rações». 
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Assembleia da República 

Por iniciativa do PCP 

Requerida ao Tribunal Constituríonal 

a iníonstitufionalidade 

de rimo leis fundamentais 
À saída do Tribunal Constitucional os deputados do 

PCP falando aos jornalistas 

Uma delegação do Grupo Parlamentar do PCP 
entregou, terça-feira, no Tribunal Constitucional um 
conjunto de requerimentos solicitando junto deste órgão 
a inconstitucionalidade de legislação fundamental 
aprovada recentemente pela Assembleia da República 
contra o voto do PCP e, nalguns casos, apenas com o 
voto do PSD. 
Trata-se da lei contra a Reforma Agrária, da segunda 
versão do «pacote» laboral da lei dita de delimitação 
dos sectores que abre ao grande capital sectores 
básicos da nossa economia, da lei contra a 
propaganda livre dos partidos políticos e organizações 
sociais e, por último, da lei de reforma fiscal que 
introduz e agrava várias injustiças fiscais. 

Deste conjunto de cinco 
diplomas, relativamente aos 
quais foi agora requerida pelo 
PCP a sua inconstitucionali- 
dade, na sequência de um 
recente anúncio feito pela 
sua direcção, destacam-se 
pela sua especial e particular 
gravidade e pela sanha que o 
Governo revela na sua apli- 
cação a lei do latifúndio e a 
lei da abertura ao grande ca- 
pital de sectores básicos. 

Falando aos jornalistas 
após a entrega dos cinco re- 
querimentos no Tribunal 
Constitucional, a delegação 
do Grupo Parlamentar do 
PCP constituída pelos cama- 
radas João Amaral, Octávio 
Teixeira, José Magalhães e 
Lino de Carvalho informou 

que havia solicitado àquele 
órgão de soberania a apre- 
ciação com carácter de ur- 
gência destes processos. 

Justificando o pedido de 
urgência formulado, José Ma- 
galhães explicou que ele se 
prende com o facto de os di- 
plomas em causa envolverem 
«gravíssimas decisões contra 
aspectos fundamentais do 
nosso regime democrático» 
e, bem assim, porque muitas 
delas «passam ainda por di- 
plomas governamentais cuja 
elaboração foi autorizada». 

Para os deputados comu- 
nistas, por necessidade de 
defesa da ordem jurídico- 
/constitucionai e até por ra- 
zões de ordem processual, 
em causa está pois evitar 

que esses diplomas autoriza- 
dos sejam emanados e publi- 
cados e se decida previa- 
mente da constitucionalidade 
ou não das autorizações com 
as quais se lhes quis dar luz 
verde». 

No texto do requerimento 
em que solicitam a inconstitu- 
cionalidade da Lei de Bases 
da Reforma Agrária, entre 
muitos outros fundamentos, o 
Grupo Parlamentar comunista 
destaca que o referida diplo- 
ma «visa abertamente re- 
constituir o latifúndio e a 
grande exploração capitalis- 
ta», liquidando para o efeito 
as unidades colectivas de 
produção e as cooperativas 
agrícolas de produção, inver- 
tendo assim por completo o 
conceito constitucional da 
Reforma Agrária tal qual de- 
corre, designadamente dos 
artigos 9/d, 81/h, 96.°, 100.° e 
102.°, número 1 da Consti- 
tuição. 

A autorização ao Governo 
para rever o regime jurídico 
da cessação do contrato in- 
dividual de trabalho é tam- 
bém inconstitucional do ponto 
de vista dos parlamentares 
comunistas, entre outras ra- 
zões, porque «não participam 
na sua elaboração as organi- 
zações representativas dos 
trabalhadores». Violaram-se, 
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assim, diz o requerimento 
agora apresentado, os artigos 
55.°, d) e 57.°, n.0 2, a) da 
Constituição. 

Quanto à Lei de Delimi- 
tações de Sectores, consi- 
deram os depudos do PCP 
que esta «fere o conteúdo 
essencial do artido 85.°, nú- 
mero 3 da Constituição» na 
medida em que, realçam 
«determinar a inexistência de 
sectores básicos industriais 

Deputados do PCP eleitos por Évora 

estreitam ligação com as populações 

• Balanto da actividade francamente positivo 

Prosseguir a sua activida- 
de com vista a projectar na 
Assembleia da República os 
problemas, inquietações e 
necessidades do distrito, pro- 
curando contribuir para o seu 
conhecimento, a sua resolu- 
ção e a melhoria da qualida- 
de de vida das populações, 
eis, em síntese, a principal li- 
nha que continuará a orientar 
a acção dos deputados co- 
munistas eleitos pelo círculo 
de Évora. 

A declaração foi feita ter- 
ça-feira pelo deputado Lino 
de Carvalho, em Évora, no 
decorrer de uma conferência 
de imprensa destinada simul- 
taneamente a proceder a um 
balanço da actividade desen- 
volvida pelos deputados co- 
munistas naquele distrito du- 
rante a 1." spssão legislativa. 

Uma actividade de grande 
alcance e significado como 
facilmente se pode depreen- 
der do elevado número de 
iniciativas realizadas, revela- 
doras sem dúvida de uma li- 
gação estreita aos problemas 
das populações e da região. 

São disso exemplo, como 
salientaram os membros da 
mesa composta por Lino de 
Carvalho e Vidigal Amaro 
(deputados) e António Men- 
des, Artur Coelho e Sofia 

Coelho (membros da Comis- 
são Distrital de Évora do 
PCP), as visitas efectuadas a 
cinco concelhos do Distrito, 
os 18 requerimentos apre- 
sentados ao Governo sobre 
variadíssimos assuntos de 
interesse regional e local, os 
sete projectos-de-lei directa- 
mente relacionados com o 
distrito, as intervenções no 
Plenário da Assembleia da 
República ou ainda o conjun- 
to de propostas de verbas a 
incluir no Orçamento do Es- 
tado e no PIDDAC cujo valor 
global atingiu os 304 425 
contos. 

Em contraste com esta in- 
tensa actividade está entre- 
tanto a completa inacção dos 
dois deputados eleitos pelo 
PSD no mesmo círculo, os 
quais, segundo foi salienta- 
do, «não intervieram em ne- 
nhuma forma e em nenhum 
momento sobre questões es- 
pecíficas do distrito de 
Évora». 

Enunciando algumas das 
principais direcções de traba- 
lho futuro, Lino de Can/alho 
chamou a atenção para o 
contacto estreito com as po- 
pulações como sendo uma 
questão prioritária, informan- 
do ainda que irão prosseguir 

os requerimentos, as pergun- 
tas ao Governo e iniciativas 
legislativas (a preservação e 
defesa da genuidade dos ta- 
petes de Arraiolos e a pro- 
tecção dos artesãos e da in- 
dústria constitui uma das pri- 
meiras cuja elaboração se 
encontra já em adiantada 

fase) e bem assim as reu- 
niões com os Municípios do 
Distrito, com o movimento 
sindical e com outras estrutu- 
ras representativas de inte- 
resses económicos, sociais e 
culturais no âmbito da dis- 
cussão do próximo Orçamen- 
to do Estado e do PIDDAC. 

vedados ã inciativa privada». 
No texto entregue no TC 
pode ainda ier-se para lá de 
outros fundamentos, que a 
referida lei «esvazia drasti- 
mente, em termos de exten- 
são, dimensão e relevância, 
o elenco dos sectores veda- 
dos circunscrevendo-o a ser- 
viços essenciais não lucra- 
tivos». 

Relativamente à lei que 
condiciona a actividade de 
propaganda, o Grupo Parla- 
mentar do PCP observa que 
esta veio pôr em causa gra- 
vemente o direito de livre ex- 
pressão do pensamento pela 
palavra, pela imagem ou por 
qualquer outro meio (artigo 
37.°) e o direito dos partidos 
políticos a concorrerem para 
a organização e a expressão 
da vontade popular (artigo 
10.°), bem como o direito dos 
cidadãos a participarem na 
vida pública (artigo 48.°), 
comprometendo o exercício 
eficaz dos direitos das asso- 
ciações e partidos políticos 
(estatudos no artigo 51.°) e 
permitindo a supressão de 
importantes meios de expres- 
são das associações sindi- 
cais e outras organizações 

dos trabalhadores (artigo 57.° 
e 54.°). 

No requerimento relativo ã 
Lei n." 106/88 que cria o Im- 
posto sobre o Rendimento 
de Pessoas Singulares 
(IRS) e o Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas 
Colectivas (IRC) surgem por 
sua vez entre os fundamen- 
tos expostos que requerem a 
sua inconstitucionalidade a 
circunstância de aquela pôr 
«irremediavelmente em cau- 
sa» a aplicação de «uma úni- 
ca tabela de taxas progressi- 
vas à totalidade dos rendi- 
mentos familiares», as so- 
luções nela preconizadas não 
se compaginarem igualmente 
«com a característica da pro- 
gressividade constitucional- 
mente imposta», não ser 
prosseguido o princípio da 
equidade, isto é, do «trata- 
mento igual dos contribuintes 
com iguais níveis de rendi- 
mento» e, por último, por não 
só «inverter por completo o 
princípio do tratamento mais 
favorável dos rendimentos do 
trabalho, que decorre do tex- 
to constitucional, como fere o 
conteúdo essencial do pró- 
prio princípio decorrente do 
artigo 13 da Constituição». 

Sobre o imposto complementar 

A propósito das mais re- 
centes decisões do Governo 
em matéria de imposto com- 
plementar a SIP do PCP 
emitiu o seguinte comuni- 
cado: 

1. Antes do mais importa 
recordar que a medida agora 
anunciada pelo Primeiro-Mi- 
nislro relativa a um muito li- 
mitado perdão do imposto 
complementar a pagar em 
1989, aparece após a recusa 
pelo Governo e pelo PSD de 
aceitarem uma proposta de 
perdão apresentada em Ju- 
nho pelo PCP quando da 
discussão e votação da «re- 
forma fiscal» e após o PCP 
ler apresentado, há uma se- 
mana, um projecto de lei no 
mesmo sentido. 

Isto é, a medida agora 

anunciada não decorre da 
vontade originária do Gover- 
no, antes resulta de uma ten- 
tativa de evitar que o projec- 
to de lei do PCP (ou o pro- 
jecto de um qualquer partido 
da oposição) de efectivo per- 
dão do imposto complemen- 
tar em 1989 venha a ser 
aprovado pela Assembleia 
da República. 

2. Por outro lado, o âmbito 
da medida governamental é 
extremamente limitado, sen- 
do bastante reduzido o nú- 
mero de portugueses que 
dele beneficiará. E muito 
mais rduzido será se, no 
Próximo Orçamento de Esta- 
do, não forem significativa- 
mente alterados os limites de 
deduções e os escalões do 

imposto complementar, A 
verdade é que a grande 
maioria dos contribuintes 
continua sujeita a um duplo 
pagamento de impostos em 
1989. 

3. É com um espantoso 
descaramento que o Gover- 
no pretende apresentar-se 
neste momento como um de- 
fensor da «justiça fiscal». 
Precisamente no momento 
em que a generalidade dos 
portugueses sente um forte 
aumento da carga fiscal quer 
em imposto complementar 
quer em IVA. No momento 
em que o Governo cria um 
IRS que ira agravar a tributa- 
ção sobre os rendimentos e 
as mais-valias especulativas 
de capital. No preciso mo- 
mento em que, face ao es- 

trondoso falhanço das metas 
da inflação, os trabalhadores 
portugueses registam uma 
diminuição dos salários reais, 
e o Governo se recusa a to- 
mar medidas correctoras 
dessa situação. 

4. Foi justo que o PCP ti- 
vesse, logo em Junho, toma- 
do a iniciativa de combater o 
duplo pagamento de impos- 
tos em 1989 pois obrigou o 
Governo — mesmo a rebo- 
que e com efeitos muito limi- 
tados — a ter em conta me- 
didas e a aceitar aquilo que 
ainda há pouco negava. 

Continua a ser justo que o 
PCP mantenha a exigènca 
de que o âmbito de perdão 
fiscal seja mais lato do que o 
do Governo. 
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SETÚBAL 

Um exemplo. 

A preparação do 
XII Congresso do Partido 
está a ser encarada em 
várias organizações como 
mais uma oportunidade para 

e :ís 1 

á 

■ 

V\c 

s n 
m 

fazer o PCP mais forte 

dinamizar as tarefas e o 
trabalho organizativo dentro 
do Partido. O exemplo que 
aqui deixamos vem de 
Setúbal. Eéa SIP/DORS 
que o comenta: 
Um cartaz não surge por 
surgir, é antes o resultado 
lógico do desenvolvimento de 
determinada acção. O cartaz 
não empurra, ajuda, isso sim, 
a consolidar objectivos 
traçados e a divulgá-los. Por 
estas razões, a ORS 
resolveu editar um cartaz em 
que apela a todos os seus 
membros para que tenham a 
quota em dia. 
Não impõe, antes completa 
um trabalho que já se vinha a 
realizar nas organizações. 
Trabalho que adquire, neste 
momento de preparação do 
XII Congresso, um maior 
dinamismo e um maior 
empenhamento. O cartaz 
divulga isso mesmo. A 
determinação de todos para 
que o Congresso seja um 
êxito. 
Um êxito que não terminará a 
4 de Dezembro, mas que 
prosseguirá ao fazer o PCP 
mais forte. Todos sabemos: a 
democracia precisa do PCP. 

Vigo 

Encontro 

DORM-PC 

da Galiza 

Realizou-se no passado dia 5 de Outubro, em Vigo, um 
encontro entre delegações da Organização Regional do Minho 
do PCP e do Partido Comunista da Galiza, inserido no quadro 
das relações de amizade existentes entre o PCP e o Partido 
Comunista de Espanha (de que o PCG é parte integrante). 

A delegação da ORM do PCP foi dirigida por Henrique 
Sousa, do Comité Central e do Secretariado da DORM do 
PCP, integrando ainda Branca de Carvalho, igualmente do CC 
e do Secretariado da DORM, Maurício de Sousa, vereador da 
Câmara Municipal de Viana do Castelo e da DORM, e Óscar 
Jordão Pires, colaborador da DORM, 

A delegação do Partido Comunista da Galiza foi dirigida 
por Anxel Guerreiro, secretário-geral do PCG e membro da 
Comissão Política do PCE, e constituída por Manuel Villares e 
José Maria Mouselos, do Secretariado do CC, e por Xose 
Outes e Manuel Costas, do Secretariado da Organização de 
Vigo daquele partido. 

Esta reunião contribuiu para o aprofundamento dos laços 
de cooperação e solidariedade internacionalista entre as duas 
organizações partidárias e possibilitou o exame comum de pro- 
blemas decorrentes das relações regionais entre o Minho e a 
Galiza, bem como a troca de informações sobre a situação 
política vivida nas respectivas regiões e países. 

Camaradas Falecidos 

Florinda Pinote 

Faleceu recentemente a 
nossa camarada Florinda 
Charneca Pinote, de 67 
anos, organizada na fregue- 
sia de Paço d Arcos e resi- 
dente em Caxias, região de 
Lisboa. 

rela Gomes, irmãos, de 37 e 
40 anos, respectivamente. 
Naturais de Lisboa, residiam 
na Póvoa de Santo Adrião e 
eram membros do Partido 
desde 1976. 

Manuel Luís 
Silva Beleza 

Rogério e Jorge 
Varela Gomes 

José Flausino 
Canavilhas 

Nos últimos dias de Se- 
tembro perderam a vida em 
acidente de viação Rogério 
Varela Gomes e Jorge Va- 

Simão Joaquim 
V. Teles 

recta da Benedita (Alcoba- 
ça), na EN n.0 1, um brutal 
acidente de viação que pro- 
vocou a morte de oito pesso- 
as e ainda seis feridos ligei- 
ros. Entre os falecidos con- 
tam-se três militantes comu- 
nistas, membros da célula da 
empresa «Mevil»: Manuel 
Luís Silva Beleza, José 
Flausino Canavilhas e Si- 
mão Joaquim Vizinha 
Teles. 

Como foi noticiado na im- 
prensa, ocorreu há dias na 

Homenagem 

ao democrata 

Aos familiares, amigos e 
companheiros dos comunis- 
tas falecidos, o colectivo do 
«Avante!» apresenta senti- 
das condolências. 

Otílío Figueiredo 

Romagem à campa 
de Gabriel Gomes 

A DORT (Direcção Regional de Trás-os-Montes) do PCP, 
ao tomar conhecimento da morte do prestigiado democrata 
antifascista, escritor e médico, dr. Otílio Figueiredo, apresenta 
as mais sentidas condolências à família. 

«Nós que tivemos orgulho e a honra de contar com a sua 
participação em tantas jornadas de luta pelo 25 de Abril, não 
podemos deixar de manifestar uma imensa tristeza», sublinha 
a DORT. 

Com a presença do cama- 
rada Dias Lourenço, mem- 
bro da Comissão Política do 
Partido e director do «Avan- 
te!», realiza-se no próximo 
domingo, às 10 e 30 horas, 
para o cemitério da Ajuda, 
em Lisboa, uma romagem à 
campa do camarada Gabriel 
Gomes. 

Terra 

O alerta vem de Vila Real e Chaves 

Situatõo d 

na agrUultum transmontana 

Vinho e batata: quebras de 70 a 100 por cento! 

«Já lá vai aproximadamente meio ano e o Governo 
e os serviços oficiais ainda não mexeram uma palha 
para acudir à dramática e aflitiva situação dos 
agricultores.» 
São palavras simples, mas significativas as dos 
agricultores transmontanos. Reuniões recentemente 
efectuadas em Vila Real e em Chaves aprovaram por 
unanimidade um documento dirigido ao ministro da 
Agricultura, à Comissão da Agricultura da Assembleia 
da República, ao governador civil de Vila Real e à 
Direcção Regional do MAPA/Mirandela. Neste 
documento, também divulgado aos órgãos de 
Comunicação Social, as Ligas de Agricultores de Vila 
Real e de Chaves alertam para a gravidade da situação 
em que se encontra a lavoura nesta região do País, 
especialmente no tocante ã batata e ao vinho. 

Dramática é também, 
como já referimos, a situação 
da batata. «Numa análise re- 
centemente efectuada em 40 
freguesias daqueles conce- 
lhos, as quebras ascendem a 
70 e 80 por cento», revelam 
as Ligas. 

Vila Real e Chaves comen- 
tam a dado passo: 

Calamidade 

Lembrando o que se pas- 
sou desde os primeiros sinto- 
mas deste grave problema 
social e económico da região 
transmontana, as Ligas de 

«Ainda se via a dor espan- 
tada no rosto de muitos agri- 
cultores e já o Governo, atra- 
vés dos seus ministros, se 
apressava em múltiplas reu- 
niões, conferências na televi- 
são. na rádio e nos jornais, 
prometendo mundos e fun- 
dos; todavia, vieram as férias 
e os mesmos senhores foram 
banhar-se, esqueceram-se 
das promessas feitas e es- 
queceram-se também que 
para muitos milhares de agri- 

Quebras terríveis 

Com a data de 6 de Outu- 
bro, o documento a que alu- 
dimos começa por referir: 

«Nas reuniões já efectua- 
das em Vila Real e Chaves, 
com a participação massiva 
de agricultores e represen- 
tantes de órgãos autárquicos, 
não só se confirmaram as 
previsões avançadas ainda 
no rescaldo dos temporais 
nas principais culturas (vinho, 
batata, cereais, azeite e fe- 
nos), como ainda há a regis- 
tar uma quebra na ordem de 
80 a 100 por cento em várias 
freguesias transmontanas no 
que concerne à batata e ao 

Muitos 
produtores de 
vinho dos 
concelhos do 
distrito de Vila 
Real estão a viver 
uma situação 
dramática 

vinho. 
«A título de exemplo», 

prossegue o documento, 
«basta referir que só nos 
concelhos de Vila Real e 
Chaves, em 33 freguesias vi- 
nícolas já recenseadas, a 
quebra ronda os 95 a 100 
por cento. Muitos são os viti- 
cultores que este ano nem o 
tradicional cacho de uvas têm 
para pendurar». 
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Castelo Branco 

1200 colmeias perdidas 

na zona de Malpíca do Tejo 

Os agricultores de Malpíca do Tejo e de outras 
localidades próximas estão a ser vítimas de enormes 
prejuízos com a morte das abelhas. Celculam-se em 
cerca de 1200 as colmeias perdidas, o que ronda os 20 
mil contos de prejuízo nas sua já pobres economias. 
Qual a explicação para as causas de tão grande e 
rápida mortandade? A interrogação é da Comissão 
Concelhia de Castelo Branco, que esclarece: 

Castelo Branco do PCP exi- 
ge o apuramento de respon- 
sabilidades e o pagamento 
dos prejuízos aos agricul- 
tores. 

Cablesa despede 
trabalhadoras 

Os agricultores não en- 
contram outra explicação que 
não sejam as constantes de- 
sinfecções aéreas feitas pela 
Celbi aos eucaliptos. 

Outras desinfecções aé- 
reas do tabaco feitas nas 
herdades da Toula e da Tá- 
bua, concelho de Idanha-a- 
-Nova, em Julho passado, 
provocaram a morte de abe- 
lhas, cabras, ovelhas, caça e 
pesca. Não é possível um 
exacto levantamento dos 
prejuízos para os agricultores 
desta região, mas sabe-se já 

que são várias centenas as 
ovelhas mortas desde Ida- 
nha-a-Nova até Vila Velha de 
Ródão, salienta a organiza- 
ção do PCP. 

De quem é a responsabili- 
dade? Quem indemniza os 
agricultores? O governador 
civil, representante do Gover- 
no no distrito, em vez de 
mandar fazer um inquérito 
para apurar responsabilida- 
des, lava as mãos e aconse- 
lha a fazer um abaixo-assi- 
nado... 

A Comissão Concelhia de 

A multinacional «Cablesa» 
que se implantou em C. 
Branco em condições excep- 
cionalmente vantajosas, que 
mais nenhum industrial por- 
tuguês consegue, com cus- 
tos elevados para o conce- 
lho, começou a despedir as 
trabalhadoras que estão a 
completar 6 meses de traba- 
lho. Só no dia 6 de Outubro 
— salienta a Concelhia do 
PCP — foram despedidas 50 
trabalhadoras. Entretanto, 
acrescenta aquele organismo 

do Partido, sabe-se que a 
empresa está a admitir pes- 
soal, incluindo trabalhadoras 
já empregadas... 

Os elevados ritmos de 
produção e a jornada de tra- 
balho que chega a ultrapas- 
sar as 12 horas, estão a pre- 
judicar a saúde das trabalha- 
doras, havendo já casos de 
tratamento hospitalar, e ca- 
sos de abandono por não 
conseguirem aguentar os rit- 
mos de trabalho impostos. 
Apesar do «Pacote Laboral» 
ter sido derrotado, este 
exemplo ilustra bem o princí- 
pio da «rotatividade» do tra- 
balho como contrário á esta- 
bilidade do emprego e a ne- 
cessididade de continuar a 
luta contra a sua aprovação. 

Só a luta dos trabalhado- 
res e dos agricultores levará 
ao recuo do patronato e do 
Governo PSD/Cavaco Silva. 

cultores este ano não vai ha- 
ver S. Miguel... 

«Mais uma vez ficou pro- 
vado que foi inteiramente jus- 
ta a nossa reclamação ao 
exigir dos serviços oficiais o 
levantamento dos prejuízos. 
Tal não aconteceu. O sr. mi- 
nistro da Agricultura errou. 

«Errou, porque neste mo- 
mento os serviços oficiais 
não possuem nenhuns dados 
minimamente críveis, que 
possam avaliar em justiça os 
prejuízos verificados, o que 
é, no mínimo, francamente ri- 
dículo e inadmissível. 

«Errou (e contribuiu para 
uma grave e errada decisão 
governamental), ao apresen- 
tar o seu relatório em Conse- 
lho de Ministros, não tendo 
este considerado o subsídio 
a fundo perdido, conforme 
era e é a reclamação da agri- 
cultura portuguesa, em virtu- 
de do referido relatório não- 
ser suficientemente "justifica- 
tivo"... Pois se não houve a 
avaliação dos prejuízos no lo- 
cal, que dados foram lança- 
dos para a mesa?» 
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Situação gravíssima na lavoura transmontana com: impressionantes as quebras na produção da batata. As Ligas de Agricultores 
de Vila Real e Chaves lançam de novo o alerta. O Governo continua a ser acusado de tomar medidas atrasadas e insuficientes 

Medidas do Governo 
insuficientes 

As medidas anunciadas re- 
centemente pelo Governo 
são manifestamente insufi- 
cientes, inadequadas à situa- 
ção, acentuam ainda mais a 
descapitalização da agricultu- 
ra — em suma não colhem 
as justas reclamações formu- 
ladas por milhares de agricul- 
tores e suas organizações, 
sublinha o- documento, que 
refere mais adiante: 

«I,0 - O que se anuncia é 
uma linha de crédito especial 
e não contempla nenhum 

subsídio a fundo perdido; 
«2.° - Quanto à linha de 

crédito, para além de limitar o 
acesso a 3 ou 4 actividades 
agrícolas, deixando de fora 
muitas outras sem direito ao 
mesmo, não prevê nenhum 
período de carência, estabe- 
lece um prazo de pagamento 
de seis anos e amortizável 
anualmente, com uma taxa 
de juro variável, etc. 

«Estas não são, sr. minis- 
tro, as medidas necessárias 
ao esforço e á modernização 
da agricultura portuguesa 
face ao "desafio da integra- 
ção europeia". Tais medidas 
apenas poderão financiar 

projectos de grandes proprie- 
tários absentistas e especula- 
dores e não os pequenos e 
médios agricultores que hoje 
mais do que nunca estão 
numa situação verdadeira- 
mente penosa.» 

Reclamações 

«Face á gravidade dos 
problemas agrícolas — con- 
clui o texto que temos vindo 
a citar — renovamos algu- 
mas das reclamações por 
nós já formuladas em anterio- 
res documentos e outras que 
nos parecem mais ade- 

quadas: 
1.° - Reclamar do Gover- 

no a reconsideração quanto a 
um subsídio a fundo perdido, 
tendo por base a dimensão 
dos prejuízos e das culturas 
afectadas; 

2.° - A rápida implementa- 
ção da linha de crédito alta- 
mente bonificada com um pe- 
ríodo de carência suficiente- 
mente longo e amortizável 
num prazo nunca inferior a 
10 anos; 

3.° - Garantir o escoamen- 
to do cereal por parte da 
EPAC, que ultimamente se 
tem recusado em recebê-lo 
no seu silo de Chaves.» 

Poder Local 

& "SeÊM&Smém 

Desporto e fraternidade 

numa imaahva tom 10000 partídpantes 

Organizado pela Câmara 
Municipal do Seixal, em cola- 
boração com as Juntas de 

Freguesia, colectividades e 
outras estruturas locais, teve 
lugar no passado sábado o 
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Uma bela imagem da 5.' Seixalíada (Outubro de 1987) 

festival de abertura da VlSei- 
xalíada — Jogos Concelhios 
do Seixal — com palco mon- 
tado no Estádio da Medidei- 
ra, na Amora. 

Uma festa bonita com o 
desfile das colectividades que 
durante 20 dias animam to- 
dos os recintos desportivos 
da «zona siderúrgica» atra- 
vés dos seus milhares de jo- 
vens na prática de 23 modali- 
dades desportivas desde o 
andebol ao xadrez, do bas- 
quetebol ao ténis de mesa, 
do atletismo à pesca, da ca- 
noagem à natação, da ginás- 
tica ao karaté, etc. 

Eufrázio Filipe (presidente 
da autarquia). Joaquim Oli- 
veira (presidente da Assem- 
bleia Municipal), António Ma- 
tos (vereador do Pelouro de 
Desporto) e restantes mem- 
bros do executivo camarário 
assistiam á alegre movimen- 
tação que evoluía no alinha- 
do relvado do Parque Amo- 
rense com a Banda da Socie- 
dade Filarmónica Operária 
Amorense, a Fanfarra da As- 
sociação dos Bombeiros Vo- 
luntários do Seixal a abrilhan- 
tarem musicalmente um es- 
pectáculo em que o colorido 
era transmitido pelas bonitas 
e graciosas majoretes do Gi- 
násio Clube de Corroios. 

Nas bancadas (repletas) a 
expressão da generalizada 
adesão popular à maior ma- 
nifestação de desporto popu- 

lar que se realiza no nosso 
país. 

A jovem Helena António 
teve o privilégio de transpor- 
tar o facho e atear a pira. A 
«Seixalíada» começara e a 
festa prosseguirá até ao pró- 
ximo dia 23 com dez mil atle- 
tas em constante evolução 
por todo o concelho. 

Naturalmente que o êxito 
desta VI edição da Seixalíada 
está assegurado através da 
inscrição de dez mil jovens (e 
alguns já a entrar na 3.a ida- 
de) que a partir do passado 
domingo começaram a ani- 
mar os diversos recintos des- 
portivos do concelho desde 
Miratejo a Paio Pires, sendo 
digno de realce a prova de 
corridas sobre rodas organi- 

zada pela Associação Portu- 
guesa de Deficientes (haverá 
provas diárias até ao dia 23), 
basquetebol, dominó, nata- 
ção e futebol de salão (nesta 
modalidade também haverá 
evolução diária). 

Para que se tenha uma 
ideia quanto à importância 
deste notável acontecimento 
desportivo e cultural, atente- 
-se ao número de participan- 
tes nas anteriores cinco 
edições: 1982 (1370 atletas), 
1983 (4370 atletas), 1984 
(9042 atletas), 1985 (11427 
atletas) e 1987 (9426) — a 
diminuição deve-se ao facto 
de não ter havido futebol de 
salão. 

A grande Festa do Despor- 
to no Seixal aí está! 

Proposta de elevação 

de Alverca a cidade 

A Câmara Municipal de Vila Franca de Xira propôs, 
em reunião da Assembleia Municipal que se realizou no 
Forte da Casa no dia 7, a passagem de Alverca do 
Ribatejo a cidade e do Forte da Casa a vila. 

Ambas as propostas foram aprovadas pelos mem- 
bros participantes. 

Para além destas duas propostas, foram também 
aprovadas na mesma reunião planos de reconversão 
de loteamentos clandestinos do concelho e um plano 
de alteração do regulamento de trânsito da freguesia de 
Vialonga, entre outras propostas. 
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Macional 

Uma economia à deriva 

um timoneiro incompetente 

■ Octávio Teixeira 

1. 
Uma nota do PCP emi- 
tida na passada sema- 

na sobre a evolução da eco- 
nomia nacional referia que 
estávamos perante uma eco- 
nomia à deriva. É uma ex- 
pressão que retrata exac- 
tamente a situação actual. A 
economia nacional é como 
que um barco sem timoneiro 
que vagueia ao sabor das 
ondas. Bem se pode dizer 
que quando a ondulação pre- 
dominante vem da evolução 
favorável da conjuntura exter- 
na o barco afasta-se para o 
mar alto; quando os ventos 
amainam um pouco, embora 
ainda dentro dessa orienta- 
ção predominante, o barco 
despenha-se contra os roche- 
dos da costa. O timoneiro, o 
Governo de Cavaco Silva, 
tem-se mostrado totalmente 
incompetente para segurar o 
navio num rumo certo e pre- 
determinado, aproveitando da 
melhor forma os ventos 
quando estes são favoráveis, 
controlando a rola quando os 
ventos abrandam. 

É precisamente essa a si- 
tuação que nos mostram as 
previsões da evolução da 
economia em 1988, recente- 
mente apresentadas pelo Go- 
verno ao Conselho Nacional 
do Plano, quando são con- 
frontadas com as previsões 
que o mesmo Governo fazia 
em Dezembro do ano passa- 
do. A nivel macroeconómico, 
apenas um dos valores se 
aproxima nas duas previsões. 
Exactamente a evolução do 
Produto Interno Bruto (PIB) 
em termos reais: 3,75% na 
previsão de Dezembro/87, 
4% na previsão actuai. Mas 
ainda aqui a situação pode 
caracterizar-se, sem qualquer 
exagero, pela conhecida ex- 
pressão: «qualquer seme- 
lhança com a realidade é 
pura coincidência»! Repare- 

-se, para o confirmar, nos 
desvios relativos, em termos 
reais, verificados nas princi- 
pais componentes que con- 
duzem ao PIB: o consumo 
apresenta um desvio de 50% 
em relação às previsões ini- 
ciais e o investimento bruto 
um desvio de cerca de 70%; 
as importações de bens e 
serviços aumentaram a uma 
taxa dupla da inicialmente 
prevista e a taxa de inflação 
regista uma derrapagem de 
mais de 50%! É certo que as 
previsões iniciais só por mero 
acaso vêm a coincidir exac- 
tamente com os resultados 
efectivos. Há sempre des- 
vios. Mas diferenças desta 
ordem de grandeza nada têm 
a ver com desvios: é o mais 
completo atestado da in- 
competência do Governo 
para definir um rumo e 
para controlar as variáveis 
fundamentais da economia. 

Deste total desacerto do 
Governo na condução da 
economia nacional, dois as- 
pectos há que, pelo seu sig- 
nificado e importância para o 
presente e futuro da evolução 
económica do País, importa 
ressaltar. 
2 De novo os défices da 

• Balança de Tran- 
sacções Correntes 

Por um lado a evolução 
das contas externas. O au- 
mento das importações, em 
volume, a uma taxa três ve- 
zes superior à evolução do 
Produto Interno, ê não só 
uma situação insustentável a 
médio prazo, como mostra 
que a estrutura produtiva na- 
cional é, cada vez mais, inca- 
paz de corresponder às ne- 
cessidades de desenvolvi- 
mento do País, que a econo- 
mia nacional prossegue ace- 
leradamente o caminho do 
agravamento da sua depen- 
dência externa. 

Nota da SIP 

«As últimas previsões ofi- 
ciais do Governo nas "Gran- 
des Opções do Plano" para 
1989 sobre a evolução da 
economia em 1988 vem con- 
firmar que estamos perante 
uma economia à deriva», afir- 
ma em nota dirigida à impren- 
sa a SIP do PCP. 

Explicitando melhor o seu 
ponto de vista, recorda a SIP 
que ainda no primeiro semes- 
tre do ano em curso o Gover- 
no garantia uma balança de 
transações correntes (BTC) 
positiva para agora anunciar 
— facto indesmentível do fra- 
casso da sua política — que 
afinal o BTC terá um défice de 
110 milhões de dólares. «É a 
confissão de que entramos de 
novo no ciclo dos défices — 
acentua o texto —, e isto ape- 
sar do acréscimo das receitas 
do turismo, dos fundos da 
CEE e das significativas que- 
bras já durante este ano do 
preço do petróleo». 

Na origem deste agrava- 
mento, segundo a nota emiti- 
da pela SIP, encontra-se o 
«acentuado aumento das im- 
portações de bens e serviços 
cuja evolução em volume o 
Governo admite agora ser su- 
perior ao dobro da sua previ- 
são inicial». 

Por outro lado, salienta ain- 
da o documento a que nos te- 
mos vindo a reportar, o Go- 
verno é já obrigado a reco- 
nhecer, nas «Grandes 
Opções» que a taxa de infla- 
ção em 1988 será idêntica à 
do ano anterior o que significa 
que será superior em 50 por 
cento à sua previsão. 

Na sua nota aos órgãos de 
comunicação social a SIP do 
PCP chama igualmente a 
atenção para a circunstância 
de o Governo já não conse- 
guir continuar a esconder que 
«se assiste a uma nova dimi- 
nuição da participação dos 
rendimentos do trabalho no 
rendimento nacional», pese 
embora o novo aumento veri- 
ficado na produtividade global 
do trabalho. 

«Em face dos actuais resul- 
tados e do que estes indicam 
no comportamento futuro da 
economia — sublinha por últi- 
mo a SIP — é necessária e 
urgente uma nova política que 
corrija as mais graves injusti- 
ças sociais, que reduza as 
vulnerabilidades da economia 
portuguesa e melhore a sua 
participação na divisão inter- 
nacional do trabalho». 

Simultaneamente, a evolu- 
ção do aumento das impor- 
tações, em volume, a uma 
taxa dupla da evolução das 
exportações, significa um 
cada vez maior défice da ba- 
lança comercial. E note-se 
que este novo agravamento 
do défice comercial, a acres- 
cer ao agravamento brutal re- 
gistado em 1987, se regista 
apesar de o preço do petró- 
leo bruto, em escudos, estar 
em 1988 abaixo do registado 
no ano anterior (e é bem co- 
nhecido o peso das impor- 
tações de petróleo nas nos- 
sas importações). E os resul- 
tados desta evolução, nefasta 
para a economia nacional, 
estão à vista: o regresso ao 
ciclo dos défices da Balança 
de Transacções Correntes 
(BTC)! O Governo prevê, 
agora e para este ano, um 
défice de 16 milhões de con- 
tos, depois de três anos de 
saldos positivos. Isto é, du- 
rante os últimos anos, as re- 
ceitas de turismo e as trans- 
ferências unilaterais (nomea- 
damente as remessas de 
emigrantes) foram sendo su- 
periores ao défice da balança 
comercial, permitindo um ex- 
cedente na BTC. Mas em 
1988, face ao novo aumento 
do défice comercial, e apesar 
de as receitas de turismo e 
das transferências unilaterais 
terqm continuado a crescer 
(pelo menos mais 100 mi- 
lhões de contos), a verdade é 
que se mostram já incapazes 
de tapar o buraco da balança 
comercial. É, de novo, a 
ameaça das medidas restriti- 
vas (o aumento das taxas de 
juro já «decretado» e a de- 
gradação dos salários reais 
já em curso) e de novo a 
ameaça do aumento líquido 
da dívida externa. É de novo 
a ameaça da política do 
«pára e arranca», da política 
do apertar do cinto para os 
trabalhadores. 

3. 
A degradação das 
condições de vida dos 

trabalhadores 
Por outro lado a «derrapa- 

gem» verificada na inflação. 
Há cerca de um ano o Go- 

verno previa e prometia uma 
taxa de inflação de 6% para 
1988. Agora, o próprio Go- 
verno admite já uma inflação 
de 9%! Estamos aqui perante 
mais uma situação de incom- 
petência do Governo. Mas 
estamos, fundamentalmente, 
perante uma situação de ma- 
nifesta má-fé do Governo no 
estabelecimento da previsão 
inicial. Aliás, o PCP, logo na 
altura da discussão do Orça- 
mento do Estado e das Gran- 
des Opções do Plano para 
1988, e face á ausência de 
medidas e políticas que fun- 
damentassem a previsão de 
diminuição da taxa de cresci- 
mento dos preços, acusou o 
Governo de estar consciente- 
mente a viciar as previsões 
com um único objectivo: 
pressionar e impor actuali- 
zações salariais, nas nego- 
ciações colectivas de traba- 
lho, abaixo da efectiva taxa 
de inflação para, de forma 
não declarada, impor, de 
novo, a diminuição dos salá- 
rios reais. A vida veio de- 
monstrar, mais uma vez, a 
consistência das acusações 

do PCP. Recordem-se, por 
exemplo, os ridículos aumen- 
to5 salariais impostos na 
Função Pública e nos Trans- 
portes. E, entretanto, os lu- 
cros continuam a aumentar a 
taxas fabulosas, como é facil- 
mente constatável pela leitura 
dos Balanços e Contas para 
o 1.° semestre das empresas 
privadas, que têm sido publi- 
cados em diversos semaná- 
rios. Aliás, Portugal será 
hoje, provavelmente, o país 
da CEE em que são mais 
elevadas as taxas de lucro. E 
é certamente o aumento dos 
lucros a principal componente 
da taxa de inflação, no pre- 
sente momento, no nosso 
país. 

Elevadas margens de lucro 
a que se juntam crescentes 
subsídios orçamentais e be- 
nefícios fiscais para as gran- 
des empresas privadas. 

Diminuição dos salários 
reais para os trabalhadores, 
agravada com o aumento da 
carga fiscal, quer em imposto 
complementar quer em IVA. 

Nova diminuição da partici- 
pação da massa salarial na 
distribuição do Rendimento 
Nacional (participação tão 
baixa que só tem paralelo em 
paises do Terceiro Mundo) e 
aumento crescente da partici- 
pação dos lucros. 

4 Duplo pagamento de 
■ impostos em 1989 - A 

demagogia de Cavaco 
Em aparente contradição 

com esta política do Governo 
contra o nível de vida dos 
trabalhadores (que os pró- 
prios «números» oficiais con- 
firmam), Cavaco Silva veio 
há dias proclamar que o Go- 
verno havia decidido uma li- 
beralidade a favor dos traba- 
lhadores: seria perdoado o 
imposto complementar, em 
1989, a quem tenha de pagar 
até 12 contos. É uma múltipla 
demagogia do Governo. 

Em primeiro lugar, o Go- 
verno escamoteia que essa 
medida foi tomada «a rebo- 
que» e com um objectivo ne- 
gativo. De facto, já em 13 de 
Julho, o PCP apresentou na 
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Assembleia da República 
uma proposta com vista ao 
perdão do imposto comple- 
mentar em 1989, para evitar 
que os rendimentos do traba- 
lho sejam sujeitos no próximo 
ano a um duplo pagamento: 
o imposto complementar rela- 
tivo ao ano corrente e o novo 
imposto sobre o rendimento 
relativo ao próprio ano de 
1989. Proposta esta que en- 
tão foi recusada pelo PSD e 
pelo Governo, e que há cerca 
de 15 dias o PCP retomou 
sob a forma de Projecto de 
Lei. Ora, a medida que o Go- 
verno agora anunciou (e que, 
aliás, tem de ser aprovada na 
Assembleia da República), 
visa evitar que o Projecto de 
Lei do PCP (ou outro idêntico 
de qualquer outro partido da 
oposição), de efectivo perdão 
do imposto complementar, 
venha a ser aprovado. 

Demagogia, ainda, quando 
o Governo anuncia que o im- 
posto será perdoado a quem 
tiver rendimentos até 1200 
contos. Mas Cavaco Silva es- 
quece que, ele próprio, ainda 
há poucos meses, dizia que 
até rendimentos de 800 con- 
tos ninguém paga imposto 

complementar? Isto é, afinal 
o âmbito da medida governa- 
mental é extremamente limi- 
tado, sendo bastante reduzi- 
do o número de trabalhado- 
res que dele beneficiará. A 
verdade cristalina é que, com 
essa medida, a maioria dos 
trabalhadores e famílias por- 
tuguesas continuará sujeita, 
em 1989, a um duplo paga- 
mento de impostos. 

Demagogia acrescida 
quando o Governo se preten- 
de apresentar como um de- 
fensor da justiça fiscal e dos 
trabalhadores de menores re- 
cursos, precisamente quan- 
do, por acção directa do Go- 
verno, são factos indesmentí- 
veis o aumento da carga fis- 
cal que incide sobre todos os 
trabalhadores e outras cama- 
das da população e a dimi- 
nuição dos salários reais, e 
para cuja correcção o Gover- 
no reiteradamente se recusda 
a tomar medidas. 

Em suma, a evolução 
recente mostra que este 

Governo é fundamentalmente 
um desgoverno para o Pais e 
os trabalhadores, Só o gran- 
de capital pode estar satisfei- 
to com a sua actuação. 

5. 

Reformados agrícolas de Évora 

debatem 

As condições de vida, a 
saúde e as pensões dos 
trabalhadores reformados 
da agricultura vão estar na 
próxima segunda-feira, dia 
17, em debate. Trata-se do 
11."Encontro de Reforma- 
dos da Agricultura do Distri- 

de vida 

to de Évora, uma iniciativa 
do Sindicato Agrícola que 
contará com a presença de 
cerca de mil trabalhadores 
agrícolas actualmente na si- 
tuação de reforma. 

Com o início dos traba- 
lhos previsto para as 10 ho- 

ras, no Teatro Curvo Seme- 
do, em Montemor-o-Novo, 
este Encontro culmina mais 
de 100 reuniões preparató- 
rias iniciadas há um mês no 
decorrer das quais se pro- 
cedeu à eleição dos dele- 
gados e à discussão dos 
temas propostos a debate. 
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0 Alentejo tem recursos e soluções 

para o desenvolvimento 

da agricultura 

. amdoh 

realizado em tvora 

«A política agrícola do Go- 
verno e a ausência de senti- 
do nacional nas negociações 
com a CEE corre o risco de 
levar o Alentejo para uma" si- 
tuação de desertificação; O 
Alentejo tem recursos e po- 
tencialidades suficientes para 
desenvolver a agricultura e 
contribuir decisivamente para 
o aumento da produção agrí- 
cola nacional e a redução da 
dependência alimentar exter- 
na do País; A economia lati- 
fundiária tem sido a respon- 
sável pelos fracos índices de 
desenvolvimento, pelo des- 
povoamento e a emigração 
na região; A Reforma Agrária 
é condição necessária para o 
desenvolvimento da agricul- 
tura e a dinamização de toda 
a economia do Alentejo». 

Estas foram algumas das 
principais ideias que percor- 
reram as nove comunicações 
e debates subsequentes que 
no passado sábado levaram 
ao quinhentista Palácio D. 
Manuel, em Évora, cerca de 
300 participantes de diferen- 
tes áreas profissionais e so- 
ciais e de diversos quadran- 

tes de pensamento, mas to- 
dos de acordo em que é ne- 
cessário e possível fazer 
convergir esforços pelo futu- 
ro do Alentejo e da sua agri- 
cultura. 

«Agricultura no Alentejo: 
que soluções para o Desen- 
volvimento?» foi o tema des- 
ta iniciativa que contando 
desde o início com o total 
empenhamento da Câmara 
Municipal de Évora foi levada 
para a frente por uma Co- 
missão Promotora com mais 
de 60 nomes do distrito, inte- 
grando comunistas, socialis- 
tas, renovadores, democra- 
tas do MDP/CDE, indepen- 
dentes e constituída por elei- 
tos do poder local, dirigentes 
sindicais, trabalhadores e 
técnicos agrícolas, agriculto- 
res, sociólogos, historiado- 
res, engenheiros, economis- 
tas, advogados, docentes da 
Universidade de Évora, etc. 

Dividido em três painéis 
com temas que iam desde a 
história da evolução das es- 
truturas fundiárias até ao de- 
senvolvimento agrícola ne- 
cessário para o Alentejo pas- 
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Preocupados com actuais tendências para o despovoamento e a desertificação do Alentejo, 
perto de três centenas de cidadãos encontraram-se em Évora para reflectir sobre as soluções e 
modelos de desenvolvimento para a agricultura desta vasta região 

sando pela análise das con- 
sequências da integração co- 
munitária e da lei do latifún- 
dio, esta iniciativa teve uma 
importante virtualidade; foi 
um ponto de encontro, de 
debate e de convergência de 
opiniões de dezenas de pes- 
soas de diferentes sectores e 
formação política, que pela 
primeira vez de há anos a 
esta parte, se disponibiliza- 
ram para reflectir em conjun- 
to sobre a agricultura alente- 
jana e o seu futuro. 

Os consensos registados 
em torno da análise da situa- 
ção actual e dos perigos que 
pairam sobre a agricultura do 
Alentejo e, em particular, so- 
bre a Reforma Agrária fazem 
prever a possibilidade real de 
novas iniciativas com o cres- 
cente contributo de variados 
sectores de opinião. 

A palavra aos participantes 

Temas em debate 

Painel I — «Para a história da evolução das estrutu- 
ras fundiárias; as novas unidades de produção; o asso- 
ciativismo e a transformação da economia do lati- 
fúndio». 

• Prof. António Borges Coelho (historiador) 
• Eng.0 Carlos Silva (investigador) 

Painel II — «O quadro constitucional sobre a posse 
e uso da terra, a Lei de Bases da Reforma Agrária, a 
Integração Comunitária e os seus impactos na agricul- 
tura alentejana» 

• Prof, Dr. Orlando de Carvalho (professor catedráti- 
co de Direitos Reais da Universidade de Coimbra) 

• Eng.0 Oliveira Baptista (professor do Departamento 
de Economia Agrária do Instituto Superior de Agro- 
nomia) 

• Eng.0 Rogério de Brito (deputado do PCP) 

Painel III — «Que desenvolvimento agrícola para o 
Alentejo?» 

• Éng.0 Blasco Hugo Fernandes (assessor) 
• Prof. Dr. Ribeiro Teles (professor do Departamento 

de Planeamento de Biofísica da Universidade de 
Évora) 

• Eng.0 João Espada (eng.0 Agrónomo do Gabinete 
de Planeamento do MAP 

• Lino de Carvalho (deputado do PCP) 

«A agricultura no Alentejo 
está, neste momento, profun- 
damente ameaçada pelo 
abandono da produção, pelo 
êxodo dos agricultores e dos 
trabalhadores do campo, pe- 
las perspectivas sombrias de 
desertificação do Alentejo, 
pelo protelamento da regio- 
nalização.» 

(Abfllo Fernandes, presiden- 
te da CM Évora) 

«Tudo começou com a re- 
conquista. De 1166 a 1267 a 
violência e a força andaram 
à solta no Alentejo. O Rei re- 
servava para si um quinto 
das terras conquistadas pela 
presúria e as ordens religio- 
so-militares que tiveram 
grande intervenção na ex- 
pansão ficaram também com 
as melhores terras, sobretu- 
do as ordens de Avis, de 
Santiago e do Hospital.» 

(António Borges Coelho - 
Historiador) 

««Os latifúndios que che- 
garam aos nossos dias tor- 
maram-se, no geral, a partir 
de 1834, como resultado da 
vitória da revolução liberal e 
da expropriação das terras 
das ordens religiosas vendi- 
das em hasta pública. Como 

disse Almeida Garrett, "o ba- 
rão papou o frade".» 

(António Borges Coelho - 
Historiador) 
«Três conclusões se po- 

dem tirar da História: o Alen- 
tejo não é pobre nem foi 
sempre o parente pobre do 
País; o conservadorismo e a 
resistência dos grandes pro- 
prietários ao progresso e às 
novas tecnologias; a força 
precedeu sempre o direito na 
conquista da terra.» 

(António Borges Coelho - 
Historiador) 
«Face ao risco de subver- 

são da sociedade democráti- 
ca, no Sul e no Norte do 
País, que a dinâmica da con- 
centração capitalista da pro- 
priedade fundiária, com o re- 
gresso às relações latifundiá- 
rias, traz consigo, em último 
ponto de reflexão tem que 
ver com as estruturas sociais 
de resistência a tal destrui- 
ção e a tal risco. E aí haverá 
que pensar que um dos mais 
extraordinários factos da re- 
sistência e da luta... foi a 
criação de um colectivo de 
gestão para as terras inter- 
vencionadas pela Reforma 
Agrária.» 

(Carlos Silva, Eng.0 Agróno- 
mo e investigador) 

«A Constituição tem uma 
lógica, a reacção tem outra. 
Por isso a reacção impôs 
uma nova lei da Reforma 
Agrária que é o contrário da 
Constituição.» 

(Orlando Carvalho, Profes- 
sor Catedrático da Universi- 
dade de Coimbra) 

«A Reforma Agrária criou 
condições para que houves- 
se emprego certo no local de 
residência do trabalhador, 
melhorou mesmo os proble- 
mas de saúde. 

O Alentejo não tem atrac- 
ção migratória e é a única 
região do País para a qual 
estudos recentes prevêem 
um crescimento demográfico 
negativo no final do século. 
A nova lei da Reforma Agrá- 
ria e a destruição desta vem 
agravar essa tendência.» 

(Oliveira Baptista - Profes- 
sor do Instituto Superior de 
Agronomia) 

«O Alentejo está ameaça- 
do de rotura económica e so- 
cial, não só pelo atraso e 
pela concorrência desigual 
da comunidade mas também 
e, sobretudo, pelas políticas 
desenvolvidas exclusivamen- 
te em função da reconstitui- 
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Alentejo: uma região de enormes recursos que urge potenciar 

ção da propriedade latifun- 
diária, da expansão das 
grandes empresas capitalis- 
tas agrícolas e da subordina- 
ção do sector agrícola aos 
interesses e estratégias mo- 
nopolistas do grande comér- 
cio e indústria.» 

(Rogério Brito - Deputado 
do PCP) 

«O perigo subjacente des- 
ta política agrícola... e o da 
total ou parcial substituição 
por florestas das zonas de 
cerealicultura (e de outros 
produtos eventualmente con- 
correntes com os da CEE) 
como, aliás, se acha consig- 
nado em diversa documenta- 
ção e nas directrizes mais 
recentes da Comunidade.» 

(Blasco Hugo Fernandes - 
Eng." Agrónomo) 

«Devemos desenvolver 
sistemas culturais próprios e 
não procedermos à importa- 
ção de sistemas desadequa- 
dos e desequilibrados para o 
nosso meio como nos têm 
vindo a impor os grandes in- 
teresses da CEE.» 

(Arq. Ribeiro Teles, Profes- 
sor da Universidade de 
Évora) 

«Não é fatal que no Alen- 
tejo tenhamos de caminhar 
para um processo de deserti- 
ficação como aponta a políti- 
ca agrícola do Governo. 

O Alentejo tem recursos e 
capacidades produtivas sufi- 
cientes para definir e desen- 
cadear uma estratégia de 
produção que leva a um au- 
mento, intensificação e diver- 
sificação das produtividades 
e produções criando con- 
dições para a criação de em- 
prego, melhoria das con- 
dições de vida e fixação das 
populações. 

Essa possibilidade existe 
com a Reforma Agrária atra- 
vés da qual têm de passar 
as soluções estruturais, está- 
veis e credíveis que garan- 
tam um -futuro próspero á 
agricultura alentejana e a to- 
dos os que trabalham a 
terra.» 

(Lino de Carvalho - Deputa- 
do do PCP) 
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Poder Local 

Reunião distrital de Porto 

Manifesto CDU ao povo do distrito 

«O Poder Local democráti- 
co, conjugado com a luta das 
populações, constitui uma po- 
derosa e viva realidade de 

Nacional 

hoje, construída a partir da 
Revolução de Abril. À acção 
descentralizada de muitos ór- 
gãos do Poder Local demo- 

Liberdade 

Em defesa 

da Constitukão ♦ 
Há dias, um jantar de homenagem ao Dr. António 

Macedo reuniu num restaurante de Ermesinde demo- 
cratas de diferentes sensibilidades. Naturalmente predo- 
minavam os socialistas. De diversas sensibilidades tam- 
bém, como adiante se verá. 

É impossível homenagear um político sem que se 
pense em política, E fazer política para um democrata é 
empenhar-se no combate, na mobilização, no despertar 
das consciências na defesa dos ideais progressistas da 
Humanidade. 

Todos ali sabiam que no centro da situação política 
nacional se encontra hoje o processo de revisão da 
Constituição. Um dos presentes tomou a iniciativa de 
submeter à apreciação de um amigo um «apelo às For- 
ças Democráticas Representadas na Assembleia da 
República». Trata-se de um documento em que se rele- 
vam as conquistas do 25 de Abril, se sublinha a solida- 
riedade da democracia económica, social e cultural con- 
sagrada na Constituição e se apela às forças democrá- 
ticas para que, coerentemente com as posições assu- 
midas na Assembleia Constituinte em 1976, se reafir- 
mam os consensos que definiram o nosso regime de- 
mocrático. Trata-se de um documento que reuniu já a 
adesão de centenas de democratas do distrito. Entre 
eles, o homenageado desse dia — António Macedo. 

O solicitado aderiu prontamente e não só subscre- 
veu o Apelo, como se propôs recolher, logo ali, outras 
adesões. E se bem o propôs, melhor o fez. Ao fim de 
uns minutos uma meia dúzia de pessoas manifestavam 
já pela sua assinatura o seu acordo com o Apelo. Eis 
senão quando o documento cai sob os olhos de uma 
alarmada socialista que, pressurosa, chama um correli- 
gionário «mais informado» a quem previne do «inci- 
dente». 

Competente, eficiente e «democrático» este senhor 
não hesita; dobra o papel e num passe de «abertura 
democrática» afunda-o no bolso e dá sumiço às assina- 
turas... 

O processo de revisão constitucional não está con- 
cluído. 

Defender a Constituição continua a ser um objectivo 
viável. Na condição de que seja dinamizada a participa- 
ção popular. Na condição de que seja ultrapassada a 
subestimaçâo de muitos de nós relativamente a um pro- 
cesso que agora entra na fase decisiva. 

O objectivo aberto da direita é a desfiguração da 
nossa Lei Fundamental e consequentemente do próprio 
regime democrático português. O PSD visa liquidar con- 
quistas fundamentais da Revolução de Abril, nomeada- 
mente as nacionalizações, a Reforma Agrária, o siste- 
ma eleitoral de representação proporcional, direitos dos 
trabalhadores e importantes disposições constitucionais 
respeitantes à regionalização, à planificação democráti- 
ca da eonomia, aos direitos culturais e sociais. Mas a 
direita não tem, por si só, força bastante para impor 
uma revisão desfiguradora da Constituição da Repú- 
blica. 

Por isso se tem acentuado a responsabilidade muito 
particular que o PS assume nesta revisão e é crescente 
a compreensão da mobilização democrática e popular 
para conseguir impedir que os dirigentes do Partido So- 
cialista entrem em compromissos com a direita. É im- 
portante e urgente continuar a alargar a unidade dos 
democratas e a participação popular em defesa da 
Constituição. 

O empenhamento dos democratas, e antes de mais 
dos comunistas, não se esgota na definição de uma 
opção de voto. Nem sequer na defesa passiva de uma 
posição política. Exige antes uma atitude militante de 
esclarecimento, convencimento e mobilização para a 
luta. 

Assim é também neste processo de revisão. 

■ AG 

crático se deve uma melhoria 
das condições de vida das 
populações nas áreas da res- 
ponsabilidade das autar- 
quias» - iê-se no texto do 
«Manifesto ao Povo do Distri- 
to do Porto», aprovado na 
reunião distrital do Porto da 
CDU, realizada no último fim- 
-de-semana, no hotel Tuela, 
na qual estiveram presentes 
representações daquela Coli- 
gação Democrática Unitária 
dos concelhos do distrito do 
Porto. Presidiu à mesa Aveli- 
no Gonçalves, membro da 
DORP e do Comité Central 
do PCP, ladeado por Edgar 
Correia, da DORP e membro 
suplente da Comissão Políti- 
ca do PCP; Raul de Castro, 
da Intervenção Democrática; 
Alberto Andrade, independen- 

te; Rosa Pinto, do Partido 
Ecologista «Os Verdes»; to- 
dos os membros da Comis- 
são Coordenadora da CDU; 
e, ainda, Luís Oliveira Dias, 
vereador da CMP, Álvaro 
Ferreira Alves, da Assem- 
bleia Municipal da Câmara de 
Gaia, e Bernardino Neto, 
membro da Assembleia Muni- 
cipal de Santo Tirso. 

Registaram-se mais de 
uma dezena de intervenções, 
o que conferiu ao debate viva 
animação. 

No Manifesto aprovado a 
CDU do distrito do Porto 
«proclama a necessidade da 
urgente instituição das Re- 
giões Administrativas como 
novo nível do Poder, com 
atribuições, competências e 

meios transferidos do Poder 
Central, com órgãos eleitos e 
responsáveis perante as po- 
pulações, capaz de superar 
as actuais dificuldades de ac- 
tuação a nível supramunici- 
pal, com pleno respeito da 
autonomia dos municípios, E 
ainda, como imperativo cons- 
titucional descentralizador, al- 
ternativo à política centraliza- 
dora do Governo, o qual utili- 
za a CCRN (Comissão de 
Coordenação da Região Nor- 
te), estrutura não eleita, de- 
pendente e às suas ordens, 
como instrumento da sua po- 
lítica, de grupos e de interes- 
ses capitalistas, quantas ve- 
zes contrários às autarquias 
locais e aspirações e interes- 
ses locais e regionais.» 

«Manifesto ao Povo do 

Distrito do Porto» a CDU 
«reafirma a intenção de apre- 
sentar candidaturas nas 
eleições autárquicas de 1989 
a todos os órgãos autárqui- 
cos dos municípios e fregue- 
sias do distrito, permitindo 
em todos os sítios a adesão 
e o voto na CDU, que é uma 
força sempre nova e alterna- 
tiva», Nesse sentido aquela 
Coligação Democrática subli- 
nha que «está aberta a todos 
quantos queiram contribuir 
para o bem-estar e o desen- 
volvimento, com trabalho, ho- 
nestidade e competência, e 
independentemente das suas 
convicções políticas e ideoló- 
gicas». 

Diz, a concluir: «Ao nível 
de cada concelho e de cada 
freguesia, vamos desde já 
trabalhar na preparação das 
listas, no debate dos progra- 
mas e no arranque de um 
movimento que une na CDU 
e em torno da CDU, forças e 
personalidades democráticas, 
designadamente independen- 
tes, todos quantos queiram 
juntar esforços pela resolu- 
ção dos problemas das suas 
terras e concelhos, e pelo 
progresso da região do 
Porto». 

No final da reunião foi 
aprovada uma saudação à 
Comissão Instaladora da As- 
sociação Nacional de Fregue- 
sias e a todos os elementos 
das Juntas e Assembleias de 
Freguesia, que se encontrava 
reunida em trabalhos prepa- 
ratórios do Congresso das 
Freguesias e que «pela sua 
representatividade e por con- 
gregar eleitos de muito diver- 
sas sensibilidades, dará um 
importante contributo à defe- 
sa do Portugal democrático». 

CDU de Amarante 

Em defesa da barragem do Torrão 

A CDU de Amarante apre- 
sentou na Assembleia Muni- 
cipal daquela cidade uma 
moção que visa defender a 
Barragem do Torrão para que 
«funcione a uma cota cujo ní- 
vel não atinja a zona da cida- 
de, defendendo assim o patri- 
mónio paisagístico daquela 
que é, e bem, conhecida por 

Princesa do Tâmega». A 
moção da CDU «ia no senti- 
do de mandatar o executivo 
municipal para se tal for ne- 
cessário mobilizar a popula- 
ção do concelho na defesa 
de tal objectivo». 

No entanto, diz aquela Co- 
ligação «o PSD em bloco, e, 
alguns elementos de outros 

partidos votarem contra, in- 
viabilizando a aprovação de 
uma posição concelhia que 
temos a certeza é a posição 
defendida pela esmagadora 
maioria dos amarantinos — 
não deixar destruir a beleza 
da sua cidade — a rica pai- 
sagem das margens do Tâ- 
mega na zona da cidade». 

Construção da auto-estrada 

Porto-Amarante 

A construção da auto-estra- 
da Porto/Amarante, designa- 
damente no troço Águas San- 
tas-Campo (Valongo), tem 
provocado preocupações na 
população daquela vila devido 
à implantação da obra (que 
segundo parece continua sem 
ter projecto aprovado) estar 
em moldes que não salva- 
guardem os interesses das 
populações e o equilibrado de- 
senvolvimento da Região. 
Realce-se pela sua gravidade 
e pretensão de atravessar a 

zona urbana de Valongo, as- 
sente em morro de terra de vá- 
rios metros de altura. Esta 
monstruosidade cortaria a vila 
em duas metades. 

Este assunto foi tratado na 
sessão da Câmara, na passa- 
da semana, em sessão extra- 
ordinária. A vereadora da 
CDU naquele município, 
Eduarda Fernandes votou fa- 
voravelmente a proposta apre- 
sentada pelos técnicos da Câ- 
mara para o atravessamento 

do Suzão pelo IP4, ressalvan- 
do, no entando, dois aspectos: 
«que a C.M. de Valongo seja 
informada a cada momento do 
desenrolar da obra e faça um 
acompanhamento de perto 
das obras; que a população 
seja informada dos motivos 
desta nova proposta e da sua 
aceitação; e, por último, quero 
declarar que aceito, na espe- 
rança de melhor contribuir 
para a qualidade de vida dos 
munícipes desta zona do con- 
celho». 

E pergunta: «Por que teima o 
executivo camarário 
(PSD/PS/CDS), em não ouvir 
o clamor dos amarantinos na 
defesa de um bem inestimá- 
vel, que nenhuma quantia 
pode pagar?» E interroga no- 
vamente: «Por que teima o 
executivo camarário em ten- 
tar vender esta beleza por 
um punhado de obras que 
Amarante (na sua maioria) 
bem precisa, que já deviam 
estar realizadas, mas, que só 
a incompetência e uma ges- 
tão ruinosa virada de costas 
para os interesses dos ama- 
rantinos e levada a cabo por 
vários executivos camarários, 
sempre compostos pelos 
mesmos partidos PSD (com 
maioria absoluta), PS e CDS, 
não realizaram?» 

A moção da CDU/Amaran- 
te sublinha depois: «Uma 
gestão municipal séria, com- 
petente e interessada na de- 
fesa dos interesses da popu- 
lação, teria realizado a maio- 
ria das obras que agora fa- 
zem parte do caderno de in- 
tenções nas negociações 
com a EDP e estas não se- 
riam agora a hipótese de mo- 
eda de troca pela destruição 
da paisagem da cidade». 
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CPU propõe a PS 

Unir esforços na Câmara 

para recuperar Chiado 

A questão da reconstrução do Chiado «encontra-se 
numa fase crucial», considerou a CDU da Câmara 
Municipal de Lisboa em conferência de imprensa dada 
no princípio da semana, pelo que os vereadores da 
CDU na CML propuseram aos vereadores do PS «a 
discussão de uma posição comum que permita fazer 
aprovar pela Câmara uma proposta que defina um 
quadro institucional e uma metodologia adequada para 
responder ao desafio da reconstrução do Chiado, nos 
moldes exigidos pela opinião pública». O anúncio da 
iniciativa foi feito pelo vereador Rui Godinho, que 
estava acompanhado pelos vereadores Anselmo 
Aníbal, Vítor Costa e Rego Mendes, o arquitecto 
Silva Dias e o presidente da Junta de Freguesia da 
Ameixoeira, Jaime Relvas, todos membros da Câmara 
Alternativa CDU. 

A CDU, segunda força elei- 
toral de Lisboa, considera 
correcta a posição que adop- 
tou, tendo aceitado assumir 
responsabilidades, no plano 
institucional, no encontrar de 
respostas imediatas às pre- 
mentes questões surgidas na 
sequência da tragédia. As- 
sim, «na fase actual impõe- 
-se fazer umbalanço crítico 
das soluções encontradas 
pela Câmara e pelo Governo 
e definir uma metodologia 
adequada e respostas correc- 
tas, no plano institucional, à 
questão da reconstrução». 

Quanto à nomeação do ar- 
quitecto Siza Vieira, defensor 
de concepções antagónicas 
das que o presidente da CML 
e as forças que o apoiam 
perfilham e têm levado à prá- 
tica, «constitui uma séria der- 
rota destes e uma vitória 
dos que mais consequente- 
mente os têm combatido 
politicamente. 

Mas tal nomeação será efi- 
caz se não for definida uma 
metodologia correcta, se 

não for estruturado o o qua- 
dro institucionalmente ade- 
quado, no plano da Câmara, 
se a responsabilidade polí- 
tica pela reconstrução não 
for assumida colectivamente 
por toda a Câmara», salien- 
tou a CDU, que a seguir re- 
cordou: 

«No passado dia 4, a CML 
reuniu especialmente tendo, 
por unanimidade, aprovado 
uma proposta dos vereado- 
res membros da CDU, no 
sentido de recomendar ao 
Governo e à Assembleia da 
República que o próximo Or- 
çamento do Estado inclua 
verbas para garantir as re- 
munerações dos trabalhado- 
res privados temporariamente 
dos seus postos de trabalho. 

Estas verbas,acrescidas às 
que já estão garantidas pelos 
fundos de solidariedade e 
para financiamentos bonifica- 
dos, parecem permitir enca- 
rar com tranquilidade a 
questão financeira da re- 
construção. 

«Na mesma reunião a CML 

deliberou rejeitar o relatório 
do presidente que pretendia 
demonstrar que todas as 
questões emergentes do in- 
cêndio estavam bem resolvi- 
das ou em vias de resolução, 
Da mesma forma, a Câmara 
não concedeu ao presidente 
os plenos poderes por si pe- 
didos para conduzir as ope- 
rações de reconstrução do 
Chiado. 

«A favor da proposta do 
presidente votaram apenas 
os vereadores do CDS e do 
PSD.» 

Quanto aos vereadores 
membros da CDU votaram 
contra o relatório porque 
grande parte das medidas 
adoptadas pela Câmara e 
pelo Governo são insuficien- 
tes ou inócuas. 

Assim: 
a) O subsídio pago aos 

trabalhadores, nos termos do 
«DL» 309-A/88, é insuficiente 
e apenas está garantido até 
ao fim do ano; 

b) O alegado compromisso 
oral que os proprietários te- 
riam assumido perante o pre- 
sidente da CML quanto à ma- 
nutenção dos contratos de 
arrendamento, não tem ga- 
rantias legais para o seu 
cumprimento; 

c) Os desalojados estão 
alojados precariamente longe 
das suas antigas habitações 
e sem garantias de regresso; 

d) A instalação temporária 
dos comerciantes não é sa- 
tisfatória e não foram ainda 
adoptadas medidas para evi- 
tar os enormes prejuízos dos 
comerciantes das áreas cir- 
cundantes; 

e) Não se encontra ainda 
em funcionamento a Comis- 
são de Inquérito às causas 
do incêndio. 

Plenos 
poderes?!... 

No que se refere ao pedido 
de plenos poderes por parte 
do presidente da CML, os ve- 
readores membros da CDU 
votaram contra, por razões 
evidentes. Assim: 

a) «O presidente da 
CMLe os vereadores que o 
têm apoiado são os princi- 
pais responsáveis pelas 
condições que propiciaram a 
verificação da tragédia. Presi- 
dente da CML desde 80, go- 
vernando a cidade em alian- 
ça primeiro só com o PSD e, 
a partir de 83, também com o 
PS, o actual presidente nada 
fez para melhorar as con- 
dições de segurança. 

Ao contrário, já no actual 
mandato, extinguiu o Pelou- 
ro da Segurança. Por outro 
lado, a maioria que tem geri- 
do a CML tem pactuado com 
as alterações de uso dos 
imóveis (de habitação para 
outros fins), com a instala- 
ção de actividades perigo- 
sas, com o desrespeito pe- 
las regras de segurança, 
com a desertificação da 
«baixa» e outras áreas da ci- 
dade. «Além disso, em di- 
versos locais tem sido insta- 
lado equipamento urbano ina- 
dequado. O caso da Rua do 
Carmo é paradigmático, ten- 
do o próprio presidente da 
CML, depois do incêndio, 
proposto a retirada do equi- 

Derrotada 

mais uma ofensiva do Governo 

contra a Câmara de Gondomar 

A CDU tem sucessivas ve- 
zes condenado vivamente a 
acção do Partido Socialista, 
do Presidente e restantes ve- 
readores do PS e do PSD na 
Câmara de Gondomar. As ra- 
zões não são poucas: a não 
apresentação e aprovação 
atempada dos Planos de Ac- 
tividades e o Orçamento; o 
atraso inaceitável na resolu- 
ção dos problemas dos traba- 
lhadores do município; a re- 
tenção abusiva de centenas 
de processos de obras parti- 
culares sem justificação, a 
falta de diálogo e apoio à ac- 
ção das juntas de freguesia; 
a recusa à execução de im- 
portantes deliberações da 
Câmara; os casos conheci- 
dos de compadrio e amiguis- 
mo; a escandalosa acção 
eleitoralista desencadeada na 
provisão da realização de 
eleições antecipadas — num 
processo que se arrasta des- 
de Janeiro — são alguns dos 
aspectos mais gravosos de 
uma política que, na opinião 
da CDU, não está virada 
para a resolução dos proble- 
mas prioritários da população 

e do concelho. Se a estes 
somarmos a falta de empe- 
nhamento dos vereadores do 
PS e a acção de sistemático 
boicote por parte dos verea- 
dores do PSD teremos a ima- 
gem de uma situação que 
como referem os vereadores 
da CDU em tomada de posi- 
ção recente numa reunião da 
edilidade, «está na continui- 
dade das anteriores câmaras 
do PS e do PSD». 

Neste contexto, referem os 
vereadores da CDU, «o PSD, 
com o apoio em sectores do 
PS, quer a todo o custo alte- 
rar a situação na Câmara M. 
de Gondomar para satisfazer 
os interesses de clientelas 
partidárias e dos grandes 
grupos económicos norte- 
nhos, que se jogam em torno 
do gás. da distribuição de 
energia eléctrica e do abaste- 
cimento de água, da especu- 
lação imobiliária, do turismo e 
do controlo da área metropo- 
litana do Porto, que passam 
também pelo município de 
Gondomar». Na mesma de- 
claração os vereadores da 
CDU afirmam que os proble- 

mas da edilidade e do conce- 
lho «não só não se resolve- 
riam como se agravariam 
com a concretização de uma 
aliança do PS com o PSD na 
Câmara», tal sendo na altura 
o objectivo claro do PSD e 
de sectores do partido socia- 
lista ao procurarem substituir 
o actual presidente da Câma- 
ra (PS) por outro vereador do 
mesmo partido. 

A CDU, depois de dizer da 
sua recusa em «dar cobertu- 
ra às manobras antidemocrá- 
ticas do PSD (...) para alterar 
a composição da Câmara», 
defende que «compete aos 
tribunais julgar eventuais irre- 
gularidades de actos adminis- 
trativos» e que compete ao 
povo de Gondomar julgar a 
acção dos eleitos de decidir 
da futura composição da sua 
Câmara». E termina dando 
nota da sua «firme convicção 
de que a resolução dos gra- 
ves problemas que afectam 
Gondomar passa pela exis- 
tência de uma Câmara dinâ- 
mica, eficaz, competente, in- 
corrupta, virada para a reso- 
lução dos problemas do con- 

celho e que isso só é possí- 
vel com uma câmara de pre- 
sidência CDU. Mas isso só 
ao povo de Gondomar com- 
pete decidir, pelo voto, nas 
próximas eleições». 

Refira-se, entretanto, que 
a Câmara de Gondomar rati- 
ficou a perda de mandato 
dos três vereadores do PSD, 
por faltas injustificadas. 

i fv 

pamento que, indiferente ã 
contestação geral, lá insta- 
lara. 

b) «O uso dos poderes 
excepcionais que foram con- 
cedidos ao presidnte da CML 
pelos vereadores do PSD e 
do PS tem conduzido à des- 
caracterização da cidade, ao 
progresso do pato-bravismo e 
da especulação, à degrada- 
ção da qualidade de vidgi e 
ao agravar dos problemas.» 

A concessão dos plenos 
poderes traduzir-se-ia,por 
isso, «na entrega ao principal 
responsável por uma gestão 
medíocre e desastrosa da 
responsabilidade exclusiva da 
reconstrução de uma área 
crucial da cidade, para cuja 
destruição aquela gestão 
contribuiu decisivamente», 
acentua a CDU, que acres- 
centa: 

«Na já referida reunião da 
CML foi rejeitada uma pro- 
posta do PS que, não pondo 
em causa os poderes do pre- 
sidente da Câmara, propunha 
a criação de um gabinete e 
pretendia que a Comissão de 
vereadores tivesse apenas 
como função acompanhar o 
processo, sem função de 
condução do mesmo. 

Foi também informado que 
nessa reunião de Câmara se 
rejeitou igualmente, com os 
votos do CDS, PSD e PS, 
uma proposta dos vereadores 
membros da CDU que visava 
criar um Gabinete para a 
Recuperação do Chiado, di- 
rigido por um responsável 
designado pela Câmara, e 
atribuir a uma Comissão de 
Vereadores a responsabilida- 
de pela condução e coor- 
denação da recuperação do 
Chiado. 

<<É possível 
garantir...» 

Postas as coisas neste pé, 
a CDU considera que a situa- 
ção actual é extremamente 
grave pois, «embora sem os 
plenos poderes pedidos à 
Câmara, o presidente tem, 
ainda, os poderes excepcio- 
nais que lhe foram concedi- 
dos pelo PS e pelo PSD. 

Tais poderes permitir-lhe- 
-ão, designadamente, apro- 
var ou rejeitar sozinho o 
Plano Geral de recuperação 
e os projectos de execu- 
ção», recorda-se. 

Torna-se, pois, «imperioso 
encontrar soluções que evi- 
tem que a recuperação do 
Chiado fique exclusivamente 
a cargo do principal respon- 
sável moral pela sua destrui- 
ção», tal como urge definir 
um quadro institucional 
adequado, o que passa pela 
criação de um Gabinete de 
Reconstrução, coordenado 
por uma personalidade in- 
dependente; pela assunção 
pelo conjunto da Câmara, 
através de uma Comissão 
de Vereadores da responsa- 
bilidade política do processo; 
e pela gestão colectiva e 
transparente das avultadas 
verbas já disponíveis ou a 
disponibilizar. 

Só assim, acrescenta-se, a 
reconstrução do Chiado «res- 
peitará princípios fundamen- 
tais, nomeadamente: 

a) «Rever a estrutura fun- 
cional de modo a privilegiar 
as funções que contribuam 
para a revitalização da Baixa 
(aumento da habitação, ma- 
nutenção de um significativo 
peso do comércio tradicional 
e instalação de equipamentos 
de animação); 

b) «Respeito pelo enqua- 
dramento na área histórico- 
-monumental onde se insere 
a zona afectada; 

c) «Respeito pelas volu- 
metrias existentes e conser- 
vação de fachadas que te- 
nham inequívoco valor patri- 
monial.» 

Os vereadores apoiantes 
da CDU na Câmara Munici- 
pal de Lisboa consideram 
que «só assim o arquitecto 
Siza Vieira poderá encontrar 
um quadro de trabalho que 
lhe permita cumprir a grande 
responsabilidade que assu- 
miu», considerando, por outro 
lado, que é possível garantir 
essas condições, no quadro 
político da CML. É nessa 
perspectiva que os vereado- 
res da CDU irão propor aos 
vereadores do PS a discus- 
são de uma posição comum. 

Sábado, na Voz do Operário em Lisboa 

A Banca em discussão 

No próximo sábado realizar-se-á na 
«Sala Gulbenkian» da Voz do Operário 
um debate promovido pelo sector dos 
Bancários do PCP, no quadro da activida- 
de preparatória do XII Congresso, subordi- 
nado ao lema «A Banca na Perspectiva 
de uma Democracia Avançada no Limiar 
do Século XXI». Participarão nos traba- 
lhos os camaradas Carlos Carvalhas e 
Octávio Teixeira. 

A iniciativa funcionará em seis secções, 
cujos temas genéricos são: J) — Política 

de Pessoal/Direitos dos Trabalhadores; 2) 
— Desenvolvimento e Modernização da 
Banca; 3) — Factores de Rentabilidade, 
Crédito e outras Aplicações Financeiras; 
4) — Actividade Internacional da Banca e 
iCondicionalismos Externos decorrentes da 
Adesão à CEE/Mercado Único de 1992; 5) 
— Actividade especulativa dos Novos 
Bancos Privados e de outras Empresas 
Parabancárias; 6) — Privatizações e ou- 
tras Alterações Jurídicas no Quadro da 
Banca Nacionalizada. 
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Internacional 

EUA 

Em véspera 

de eleições 

A candidatura de Angela Davis, dirigente comunista, na 
Califórnia, foi inviabilizada pelas autoridades deste 
Estado, que primeiro exigiram 300 mil assinaturas (e 
isto significa também indicação de morada, de 
profissão, de local de trabalho...), para em seguida 
decidir que metade das assinaturas recolhidas não 
seriam válidas. 
Um exemplo que nos diz algo sobre os limites da 
democracia americana, de que todo o esquema eleitoral 
está montado de forma a garantir o bipartidarismo, sem 
mais opções viáveis, e uma vitória só acessível a quem 
dispuser de fortes apoios financeiros. 
Dia 8 de Novembro vão realizar-se nos Estados 
Unidos eleições presidenciais, para o Parlamento e ao 
nível local. Os seus resultados — em particular no que 
respeita à escolha do novo presidente norte-americano 
— estão bem longe de interessar apenas ao povo dos 
EUA. 

•-«PwK 

É a população mais desfavorecida a que menos vota. É maioritária a percentagem de famílias negras a viver nas condições 
que a foto documenta 

Resultados, naturalmente 
em relação ao candidato que 
terá a vitória. Mas também 
no que respeita à participa- 
ção popular, a percentagens 
relativas nas votações. 

No quadro de um sistema 
eleitoral com bem poucas 
saídas e de uma vida demo- 
crática viciada, terá sentido a 
«alternativa de esperança» 
de que insistentemente fala 
Jesse Jackson? Poderemos 

dizer que algo há de novo na 
vida política nos Estados 
Unidos? 

Democratas 
e Republicanos: 
Os programas 

Nas plataformas eleitorais 
apresentadas mais fácil será 
discernir a que sectores da 

população cada candidato se 
dirige do que propriamente 
que linhas políticas concretas 
se empenha em desenvolver. 

O candidato democrata, 
Dukakis, que a gosto ou a 
contragosto não poderá igno- 
rar o apoio de Jackson, mas 
que simultaneamente esco- 
lheu para a vice-presidència 
um homem da direita, Lloyd 
Bentsen —- dá uma evidente 
prioridade aos problemas 
económicos. O que só por si 
representa a preocupação 
com os votos dos sectores 
mais atingidos pela política 
anti-social de Reagan, e em 
geral com os votos dos traba- 
lhadores. 

O programa está entretan- 
to estruturado de forma a 
abarcar os interesses de bem 
diferenciadas classes e ca- 

A realidade dos EUA 

nas palavras de Jackson 

É o Robin dos Bosques 

ao contrário 

• Em 1984, 82 milhões de americanos 
com direito ao voto optaram por não exer- 
cer esse direito. Temos de ajudá-los a 
descobrir um significado para esse voto. 

• Reagan cortou o apoio governamental 
ao ensino - em todos os aspectos desde 
os almoços escolares aos empréstimos 
para estudos superiores - em 20%. Hoje, 
30% de todas as crianças estão em riscos 
de ter de interromper os seus estudos, e 
no ano 2000 metade das nossas crianças 
correrão esse risco a menos que se to- 
mem já medidas para as nossas escolas 
enfrentarem a crise das necessidades não 
resolvidas das nossas crianças (...) Qual- 
quer nação que gasta 55 centavos de 
cada dólar resultante dos impostos em 
despesas militares, e apenas 2 centavos 
para o ensino, precisa de reorganizar as 
suas prioridades. A nossa taxa de mortali- 
dade infantil é pior que a de Singapura. 

• O salário mínimo caiu, com Reagan, 
em cerca de 30% em termos reais, o que 
provocou um aumento de quase 40% no 
número de trabalhadores pobres. Ao mes- 
mo tempo, os que têm rendimentos supe- 
rioreg a 200 mil dólares receberam benefí- 
cios fiscais de 27 mil dólares. Após dez 
anos de reacção, os 10% menos favoreci- 
dos da população pagam quase 20% a 
mais de impostos, enquanto que o 1% 
mais ricos pagam 20% a menos. É o Ro- 
bin dos Bosques ao contrário; tirar aos po- 
bres para dar aos ricos. 

• Devemos perceber que a ameaça não 
é o comunismo, mas a miséria; não são 

as manobras militares, mas os problemas 
económicos e ecológicos. A Nicarágua 
não ameaça os Estados. Mas a destruição 
das florestas tropicais no Brasil ameaça o 
abastecimento de oxigénio ao planeta. 
Cuba não ameaça os Estados Unidos. 
Mas a austeridade e a dívida que devas- 
taram as economias da América do Sul já 
nos custaram centenas de milhar de pos- 
tos de trabalho. A pobreza no México 
deve preocupar-nos muito mais que a 
«subversão comunista» na América Cen- 
tral. Temos estado tão obcecados com a 
alegada ameaça do comunismo que per- 
demos de vista os salários de miséria e 
as promessas de prosperidade. 
(Extractos de um artigo de Jesse Jackson, di- 
vulgado pelo "Morning Star», e inicialmente pu- 
blicado na revista norte-americana «Mother 
Jones") 

madas da população. Aos 
pobres prometem-se apoios 
sociais; aos pacifistas uma 
redução nas despesas milita- 
res, incluindo as que estão li- 
gadas ao projecto da «guerra 
das estrelas». Mas simulta- 
neamente vai-se garantindo 
ao complexo militar industrial 
o desenvolvimento de novas 
espécies de armamento con- 
vencional. 

Entre os aspectos-chave 
do programa, consta a redu- 
ção do défice do orçamento 
federal, de que um dos ins- 
trumentos seria a redução 
das despesas militares. 

O candidato republicano. 
Bush, que entre os america- 
nos progressistas é mesmo 
considerado mais conserva- 
dor que Reagan, repõe no 
programa as mesmas opções 
económicas de Reagan: não- 
-aumento dos impostos (aos 
ricos), congelamento dos ac- 
tuais programas federais de 
assistência social à popula- 
ção. Opção que claramente 
se dirige, em termos eleito- 
rais, às camadas mais favo- 
recidas da população. Tenta 
igualmente explorar graves 
problemas sociais como o 
desemprego — prometendo 
novos postos de trabalho, 
principalmente com novas 
encomendas militares... 

As promessas de paz 
pontuam em ambas as pla- 
taformas. O que ó deveras 
significativo. 

Neste domínio assistimos 
mesmo a uma realidade pa- 
radoxal. Bush, um verdadeiro 
porta-voz dos mercadores de 
armas, um claro defensor da 
militarização do espaço — 
agita como trunfo eleitoral o 
seu empenho na paz... A 
«paz através da força», como 
é também claramente explici- 
tado. E para que tudo ficasse 
ainda mais claro, o general 
Daniel O. Graham, «pai da 
IDE» (guerra das estrelas), 
falando no Congresso dos 
Republicanos, declarou entre 
outras coisas que a IDE «é o 
investimento mais significati- 
vo que podemos fazer na fu- 
tura segurança da nossa 
nação». 

Ou seja, Bush tenta apre- 
setar-se simultaneamente 
como defensor do desarma- 
mento e do poderio america- 
no. Uma imagem que no 
quadro dos EUA lhe poderá 
angariar não poucos votos. 

Entretanto, e para já, no 
primeiro confronto televisivo 
enre os dois candidatos (a 
TV é um instrumento de peso 
no processo eleitoral, como 
aliás todos bem sabemos), 
as sondagens indicam que 
Michael Dukakis saiu ven- 
cedor. 

0 peso 
das realidades 

Dólares, TV, espectáculo 
eleitoral, quotidianas limi- 
tações no exercício da demo- 
cracia, tudo isso pesa, e de 
que forma, nos resultados 
eleitorais, nas possibilidades 
de desenvolver uma política 
inequivocamente ao serviço 
do grande capital. 

O que não obsta embora, 
que quando se pretende fe- 
char a porta principal ao peso 
vivo das realidades, ela ir- 
rompa pela porta das tra- 
seiras. 

Ou seja, neste momento, 
se é natural a espectativa 
quanto ao resultado de umas 
eleições que terão repercus- 
sões em todo o mundo, não 
é menos verdade que a reali- 
dade internacional, tanto 
como os evidentes desaires 
da economia norte-americana 
(aliás em grande medida ex- 
portados para o resto do 
mundo), pesam na vida políti- 
ca dos EUA. 

Pesam tanto, que Reagan 
acabou visitando o «império 
do mal» e a assinar o primei- 
ro tratado de liquidação de 
armas nucleares da história. 
E que agora o seu candidato, 
Bush, tenta apresentar como 
trunfos próprios uma evolu- 
ção que é fruto de uma gran- 
de batalha popular pela paz a 
nível internacional e do dina- 
mismo da política externa so- 
viética. 

Pesam tanto que já não há 
malabarismo propagandístico 
que possa encobrir o comple- 
xo quadro económico. 

Em Novembro de 1980, 
quando Reagan ganhou as 
eleições, os EUA eram ainda 
o maior exportador de capi- 
tais do mundo. Quando Rea- 
gan abandonar o cargo de 
presidente, a dívida externa 
líquida do país deverá ascen- 
der a 600 mil milhões de dó- 
lares. Em poucos anos, o 
maior credor do mundo capi- 
talista transformou-se no 
maior devedor do mundo. 

Para os trabalhadores nor- 
te-americanos, a política eco- 
nómcia de Reagan teve con- 
sequências drásticas. Segun- 
do os números oficiais, entre 
1981 e 1986, a parte do ren- 
dimento nacional que vai 
para os 20% das famílias 
mais ricas aumentou de 42 a 
44%, enquanto a que se des- 
tina aos 20% de famílias 
mais pobres diminuiu de 5 a 
4,6%. Entre 1977 e 1987, a 
produção por trabalhador au- 
mentou de 34% enquanto as 
receitas reais dos trabalhado- 
res diminuíram de 7%. 

Pouco mais de metade do 
eleitorado norte-americano 

vota nas eleições presiden- 
ciais. E a parte da população 
que não vota é exactamente 
a mais atingida pela política 
do capital, incluindo natural- 
mente a população negra e 
as diversas minorias. 

«Mantenham 
a esperança viva» 

É esta a aposta de Jack- 
son: convencer a votar quem 
normalmente não vota. Da- 
dos apurados indicam que 
nesse caminho Jackson já te- 
ria conseguido o apoio de 
cerca de um terço dos eleito- 
res que haviam renunciado à 
prática do voto. Em primeiro 
lugar, naturalmente, a comu- 
nidade negra. Mas também 
pequenos fazendeiros e ope- 
rários brancos. Bastará aqui 
citar o exemplo da Califórnia, 
em que a 7 de Junho Jack- 
son obteve 22% dos votos 
dos eleitores democratas 
brancos. 

Com o seu slogan «mante- 
nham a esperança viva», 
Jackson dirige-se, sem ambi- 
guidades, à população traba- 
lhadora, aqueles para que 
não existe nenhuma anuncia- 
da e reanunciada recupera- 
ção económica: os 600 000 
fazendeiros que perderam as 
suas terras, os 3 a 5 milhões 
de pessoas que não têm 
casa, os 500 mil operários in- 
dustriais que perderam o seu 
posto de trabalho. E invoca 
mesmo como argumento o 
exemplo de Mandela, a bata- 
lha do povo sut-africano por 
um homem - um voto. 

No fulcro desta campanha, 
como no da batalha que en- 
volve diferentes forças pro- 
gressistas, e naturalmente os 
comunistas, está para já um 
objectivo central: derrotar 
Bush. 

Nada é certo neste mo- 
mento. Mas a derrota de 
Bush seria um golpe sério na 
política ultra-conservadora de 
Washington, abriria novas ra- 
zões de esperança para os 
povos do mundo. 

Não escamoteando entre- 
tanto um dado fundamental: 
com republicanos ou com de- 
mocratas no poder, o ele- 
mento essencial será ainda a 
capacidade de mobilização e 
de luta das forças progressis- 
tas, em primeiro lugar nos 
Estados Unidos. A derrota de 
Bush seria também um forte 
testemunho dessa capacida- 
de. Uma consequência ime- 
diata e importante da evolu- 
ção que se processa nos Es- 
tados Unidos. O que se cha- 
ma o «fenómeno Jackson» 
reflecte no fundo que algo de 
novo se está a passar nos 
Estados Unidos. 
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Internacional 

Chile 

Apesar da derrota 

Pinochet quer 

continuar no poder 

O general Pinochet, após a derrota sofrida no referendo 
do passado dia 5, tirou a máscara de democrata que 
tão desajeitadamente ostentou durante algum tempo. 
Num discurso divulgado através da televisão, o ditador 
apresentou-se aos chilenos de novo fardado, numa 
clara intenção de sublinhar o poder armado que o 
mantém no poder, retomando o tom autoritário e 
intimidatório que sempre caracterizou os seus quinze 
anos de poder. 
Sem deixar margem para dúvidas, Pinochet rejeitou os 
apelos da oposição para que se demita e convoque 
eleições, reafirmando a sua disposição de continuar no 
poder até 11 de Março de 1990. 

Não se pode dizer que o 
discurso trouxe qualquer sur- 
presa. Apenas dois dias de- 
pois do referendo, num bairro 
operário de Santiago do Chi- 
le, unidades reforçadas da 
polícia fizeram dois mortos e 
dezenas de feridos ao repri- 
mir uma manifestação de re- 
gozijo pela vitória do «Não» a 
Pinochet. De acordo com tes- 
temunhas oculares, a polícia 
abriu fogo sem aviso prévio. 

Estava dado o sinal de 
qual seria a reacção das for- 
ças da ditadura à derrota 
eleitoral. Com efeito, após o 
reconhecimento — inevitável 
— dos resultados eleitorais, o 
governo de Pinochet não per- 
deu tempo a dar-lhes a 
«sua» interpretação. O minis- 
tro do Interior, Sérgio Fernan- 
dez, veio a público defender 
que o referendo aprovou o 
«itinerário institucional» ela- 
borado pelo regime, não se 
coibindo mesmo em afirmar 

que ele «reforçou o prestí- 
gio» das Forças Armadas. 

Sérgio Fernandez, que é 
também chefe da polícia se- 
creta chilena (CNI), defendeu 
ainda que os 43 por cento de 
votos a favor de Pinochet fa- 
zem do ditador a «a primeira 
força política do país», contra 
os 55 por cento da oposição 
que considera «uma soma 
anárquica» de votos. 

O que o ministro do Inte- 
rior de Pinochet não explicou 
foi o motivo por que, a ser 
assim, se recusa a realização 
de eleições antecipadas. Pa- 
rece não ser fácil explicar os 
motivos que levam Pinochet, 
depois da sua recente derro- 
ta, a temer continuar o jogo 
da democracia. 

Na verdade, para a ditadu- 
ra, a repressão ainda é o ar- 
gumento mais forte. 

Mas ninguém pode negar 
que a maioria dos chilenos 
venceu já a batalha contra o 

medo. No sábado passado, 
uma concentração de mais 
de 700 mii pessoas no Par- 
que 0'Fliggins, em Santiago, 
manifestou sem equívocos a 
decisão do povo chileno em 
prosseguir a luta pela demo- 
cracia. 

Também as forças demo- 
cráticas não se têm poupado 
a esforços para conjugar a 
sua acção contra a ditadura. 
O Partido Comunista do Chile 
anunciou no domingo o seu 
apoio ao apelo feito pelo 
«Movimento Não», no sentido 
de contribuir para «um gran- 
de acordo nacional para a 
democracia entre todas as 
forças políticas, sociais e ins- 
titucionais». 

José Sanfuentes, dirigente 
comunista na clandestinida- 
de, fez saber que, tal como 
os 16 partidos que integram 
o referido Movimento, tam- 
bém o Partido Comunista do 
Chile considera Pinochet o 
principal obstáculo à transi- 
ção para a democracia. Na 
sua opinião, segundo a agên- 
cia espanhola EFE, «as For- 
ças Armadas e os Carabinei- 
ros, como instituições perma- 
nentes, não podem permane- 
cer estranhas a este proces- 
so e têm hoje uma oportuni- 
dade histórica de se reencon- 
trar com o povo». Para isso, 
no entanto, torna-se necessá- 
rio remover os obstáculos 
que se opõem à demcoracia, 

M 

na 

designadamente o próprio Pi- 
nochet, 

A nível internacional, por 
outro lado, também aumenta- 
ram as pressões contra o re- 
gime de Pinochet. A satisfa- 
ção com que a generalidade 
dos governos, tanto na Amé- 
rica Latina como na Europa, 
acolheu o resultado do refe- 
rendo não deixa margem 
para dúvidas quanto ao isola- 
mento a que está votada a 
ditadura chilena. Mesmo a 
administração Reagan, quase 
no final do seu mandato, pa- 
rece apostada em «arrumar a 
casa» antes de passar o tes- 
temunho, distanciando-se 
prudentemente do velho 
ditador. 

Nas Nações Unidas, por 
seu turno, faz-se sentir o 
peso das conclusões a que 
chegou Fernando Volio, juris- 
ta da Costa Rica encarrega- 
do pela ONU de observar o 
respeito pelos direitos huma- 
nos no Chile. Ainda em San- 
tiago, Volio afirmou que «as 
autoridades do regime militar 
não deram explicações sobre 
os crimes políticos tristemen- 
te célebres» dos últimos 15 
anos, crimes esses que «não 
podem ficar sem resposta». 

Pinochet vive já o princípio 
do fim do seu poder. Importa 
agora acelerar esse processo 
para que não continue a au- 
mentar o já tão elevado nú- 
mero de vítimas da ditadura 
chilena. 

«Novas vias para uma Europa nova» 

Fórum em Bruxelas 

«Novas vias para uma Eu- 
ropa nova», foi tema do Fó- 
rum internacional, realizado 
em Bruxelas entre 30 de Se- 
tembro e 2 de Outubro, por 
iniciativa do Comité Interna- 
cional para a Segurança e a 
Cooperação europeias. 

No Fórum participaram 92 
representantes de partidos e 
organizações de 23 países 
da Europa (7 países socialis- 
tas) e dos Estados Unidos. 

Para além das sessões 
plenárias, os debates funcio- 
naram em três comissões: 
segurança comum; a coope- 
ração nos domínios humani- 
tário e cultural; a cooperação 
nos domínios da economia, 
da ciência, da ecologia. Rea- 
lizou-se igualmente um deba- 
te sobre «A Europa, unidade 
plural». 

Da intervenção do nosso 
camarada Martins Coelho, 
membro do CC do PCP, que 
integrou a representação "por- 
tuguesa no Fórum, transcre- 
vemos aqui alguns extractos. 

Nós, comunistas 

portugueses 
Nós, comunistas portugue- 

ses, partilhamos a ideia de 
que existe uma ligação es- 
treita e Indissolúvel entre a 
luta interna de cada povo 
pela democracia e o pro- 
gresso social e a luta em 
que a humanidade se em- 
penhou para evitar um ho- 
locausto nuclear que aniqui- 
laria a vida humana na Terra. 

Dentro de cada país, as 
forças que se opõem ao de- 
senvolvimento democrático e 
social são as mesmas que no 
plano internacional estão em- 
penhadas em acções contra 
a libertação social e nacional 
dos povos, o desarmamento 
e a paz. (...) 

Partilhamos assim a con- 
cepção que evolui e se enri- 
quece, que a estabilidade, a 
segurança, a paz, são ques- 
tões complexas que se inter- 
penetram e continuamente se 
alargam a novas esferas de 
actividades políticas, econó- 
micas e sociais. 

É portanto justo, a nosso 
ver, que o presente Fórum 
tenha ligado o problema da 

segurança à cooperação, à 
economia, à ciência, à ecolo- 
gia e à cultura. São ques- 
tões inseparáveis, às quais 
nós juntamos o direito sa- 
grado dos trabalhadores e 
dos povos a lutarem pela 
sua libertação social e na- 
cional. 

Basta referir a carga que 
representa a colossal dívida 
externa para numerosos paí- 
ses, ou os resultados da re- 
cente Conferência das 
Nações Unidas sobre o de- 
sarmamento e o desenvolvi- 
mento que põe em evidência 
que os auxílios destinados ao 
desenvolvimento, anualmen- 
te, representam apenas 0,5% 
das somas despendidas com 
o armamento. Um tal esban- 
jamento de recursos mate- 
riais e das capacidades hu- 
manas mostra, simultanea- 
mente, a todos os povos que 
uma paz verdadeira e durável 
livre de toda a ameaça e 
atentado, é uma condição 
fundamental ao desenvolvi- 
mento do homem e da socie- 
dade. 

Poderíamos igualmente 
lembrar como as experiên- 

cias nucleares alteram e de- 
gradam o meio-ambiente, ou 
como as armas químicas 
destroem a vida e a natu- 
reza. 

Falar de segurança comum 
da Europa pressupõe, na 
nossa opinião, nestes tempos 
em que são tão evocados os 
direitos do Homem, que não 
se esqueça que a crise la- 
tente ou real está na ori- 
gem de 17 milhões de de- 
sempregados, apenas nos 
países da CEE (com um 
constante aumento do de- 
semprego de longa duração) 
e levou á miséria e à pobreza 
46 milhões de seres huma- 
nos — mais de 14% da po- 
pulação total da Comunidade. 
Isto implica igualmente ter 
presentes os 13 milhões de 
imigrantes e as frequentes 
manifestações de racismo e 
de xenofobia habilmente ma- 
nipuladas pelas forças reac- 
cionárias, igualmente com- 
prometidas na crise; e a falta 
de perspectivas com que são 
confrontados milhões de 
jovens. 

Sem bases sociais estáveis 
e progressistas a segurança 
é sempre precária. 

Nagorni-Karabak, 
regresso ao trabalho 

A vida na capital de Nagorni-Karabak «está gradual- 
mente a normalizar-se», segundo informações divulga- 
das por enviados especiais da «Tass». O recolher obri- 
gatório em vigor foi já reduzido, enquanto os transpor- 
tes públicos voltaram a funcionar normalmente, reabrem 
lojas e empresas, e se reinicia a actividade laboral um 
pouco por toda a região. Há entretanto ainda empresas 
em que as greves prosseguem. 

Em várias zonas o reinício da actividade laboral foi 
«precedido de um grande trabalho desenvolvido pela 
organização do Partido e pela administração» das em- 
presas, cujos representantes, ainda segundo os jorna- 
listas da Tass, «visitaram famílias, conversando com 
elas e procurando persuadir as pessoas a reiniciarem o 
trabalho». 

Entretanto, na Ucrânia, o CC do Partido Comunista 
iniciou uma reunião dedicada à análise das actividades 
das organizações do Partido no âmbito das resoluções 
da 19,a Conferência Nacional do PCUS. Reunião em 
que nomeadamente é debatida a redução do aparelho 
partidário na República, 

«A garantia de plenitude de poderes dos sovietes 
na vida da sociedade constitui orientação decisiva da 
reforma do sistema político» — sublinhou Vladimir 
Cherbitski, primeiro-secretário do CC do PC da Ucrânia, 
e acrescentou — «A entrega das funções de gestão 
aos sovietes, não iliba, contudo, os comités do Partido 
da responsabilidade política pelo estado das coisas na 
esfera económica e social, assim como pela satisfação 
das necessidades mais prementes dos trabalhadores». 

Angola, 
prosseguem conversações 

Manuel Pedro Pacavira, representante permanente 
de Angola na ONU, e Ricardo Alarcon de Quezada, 
vice-ministro dos Negócios Estrangeiros de Cuba, infor- 
maram o secretário-geral das Nações Unidas sobre os 
resultados das conversações relativas ao Sudoeste Afri- 
cano, realizadas a semana passada em Nova Iorque 
entre Angola, Cuba, Estados Unidos e a África do Sul. 
Ricardo Alarcon salientou que a posição assumida pe- 
los EUA e a RAS relativamente a um calendário da 
retirada das tropas cubanas de Angola tem vindo a obs- 
tar ã obtenção de resultados positivos nas conver- 
sações. 

Afeganistão, 
a difícil conquista da paz 

Kabul, a capital afegã, tem vindo a ser alvo de fre- 
quentes bombardeamentos por parte de grupos contra- 
-revolucionários, que contam com claros apoios por par- 
te do Paquistão e dos EUA, em violação dos acordos 
de Genebra. Dia 7 de Outubro, Kabul foi bombardeada 
com mísseis, de que resultou a morte de mais 13 pes- 
soas e ferimentos em 34. Entre os edifícios danificados 
conta-se um jardim de infância. No mês passado 166 
mísseis foram lançados sobre a capital, provocando a 
morte de cerca de 300 pessoas. 

Entretanto o Exército afegão tem infligido severas 
baixas nos grupos terroristas. 

Nas duas últimas semanas voltaram ao país, vindos 
do Paquistão, 580 famílias, num total de 3,5 mil pesso- 
as, que receberam auxílio do governo. 

Processo em Sevilha 

contra sindicalistas 

Doze membros das Comi- 
siones Obreras vão hoje ser 
processados pela Audiência 
Provincial de Sevilha. O seu 
«crime»? Terem participado 
como activistas nas jornadas 
de luta de 13 e 14 de Feve- 
reiro de -1984 dos operários 
agrícolas contra a injustiça 
social e a propriedade abusi- 
va da terra, em defesa dos 
seus interesses e pelo direito 
efectivo ao trabalho. 

Contra estes camaradas, a 
acusação pede 15 anos de 
prisão. 

Como o Partido Comunista 
dos Povos de Espanha subli- 
nha, este processo represen- 
ta «mais um golpe repressivo 
contra os trabalhadores do 
campo». Mais um, porque o 
governo do PSOE tem-se es- 
merado na repressão contra 
os trabalhadores — mais de 
600 processos abrangendo 

para cima de 1000 pessoas. 
Note-se que, como foi re- 

centemente sublinhado ao 
longo dos trabalhos do IV 
Congresso da Federação Es- 
tatal das Comisiones Obreras 
(CCOO) do Campo, realizado 
em Junho passado em Sevi- 
lha, nomeadamente pelos ca- 
maradas do Partido Comunis- 
ta dos Povos de Espanha, a 
política agrária do governo, 
«no âmbito do seu compro- 
misso com os interesses im- 
perialistas multinacionais, 
aposta conscientemente na 
destruição das capacidades 
produtivas, na venda ao capi- 
tal estrangeiro do sector 
agro-alimentar a preços de 
saldo, na ruína, no desem- 
prego e na miséria de am- 
plíssimos sectores de peque- 
nos agricultores, criadores de 
gado e jornaleiros condena- 
dos a engrossar o exército de 
reserva de que falava Marx». 
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Argélia em 

A região de Argel encontra-se desde a passada quinta- 
-feira em estado de sítio, em consequência de violentas 
manifestações e distúrbios que se saldaram já por um 
elevado número de mortos, centenas de detenções e 
grandes prejuízos materiais. 
A proclamação do estado de sítio, feita pelo presidente 
argelino Chadli Benjedid após um encontro na noite de 
quarta-feira com membros do governo, da Frente de 
Libertação Nacional (partido único) e da União Geral 
dos Trabalhadores da Argélia (UGTA), colocou todos os 
serviços administrativos e de segurança sob comando 
militar, impôs o recolher obrigatório entre as 21 horas e 
as quatro da manhã e decretou o encerramento das 
escolas e universidades da capital argelina. 
Entretanto o exército — responsável pela ordem pública 
pela primeira vez desde que a Argélia se tornou 
independente da França, há 26 anos — recebeu ordem 
para «atirar a matar» contra quem violar o recolher 
obrigatório. 

As manifestações de pro- 
testo em Argel, desencadea- 
das inicialmente por jovens e 
desempregados, num movi- 
mento aparentemente espon- 
tâneo contra a grave crise 
económica que se vive no 
país e a degradação das 
condições de vida, deram ra- 
pidamente lugar a movimen- 
tações orquestradas de fun- 
damentalistas islâmicos que 
põem em causa o próprio re- 
gime argelino. 

Com efeito, após uma sé- 
rie de greves e protestos 
mais ou menos pacíficos con- 
tra o aumento do custo de 
vida, grupos de manifestan- 
tes gritando palavras de or- 
dem fundamentalistas islâmi- 
cos lançaram-se ao ataque 
de propriedades estatais, pri- 
vadas e estrangeiras, des- 
truindo carros, incendiando 
edifícios, saqueando lojas, 
causando prejuízos calcula- 
dos, numa primeira estimati- 

va, em cerca de cem milhões 
de dólares (15 milhões de 
contos). 

Embora seja difícil, de 
imediato, retirar conclusões 
seguras da crise que se vive 
em Argel, alguns elementos 
parecem apontar para o facto 
de se estar perante a conju- 
gação de aspectos distintos. 
Por uma lado, um profundo 
descontentamento popular 
provocado pela escassez e 
carestia de bens alimentares 
de primeira necessidade; por 
outro, as crescentes dificulda- 
des internas na Frente de Li- 
bertação Nacional, no poder, 
onde os defensores e oposi- 
tores da liberalização da eco- 
nomia parecem ter dificulda- 
des em chegar a acordo 
quanto ao caminho a seguir 
no futuro imediato; e final- 
mente, os opositores do regi- 
me, fundamentalistas islâmi- 
cos, que procuram canalizar 
em seu favor o descontenta- 
mento popular. 

A crise económica argelina 
é uma realidade. Com uma 
dívida externa de dezoito mil 
milhões de dólares, a Argélia 
— que é um dos principais 
produtores de petróleo em 
África — tem visto os seus 
problemas económicos agra- 
vados com a queda dos pre- 
ços do «ouro negro», o que 

levou à adopção de medidas 
de austeridade fortemente 
contestadas. Produtos como 
a carne, a sêmola, a farinha 
de trigo ou a água, atingiram 
nos últimos anos preços in- 
comportáveis, nuns casos, ou 
desapareceram de circula- 
ção, noutros casos, provo- 
cando já em certas regiões 
situações de fome. O desem- 
prego, que números não ofi- 
ciais dizem ser da ordem dos 
40 por cento na capital, de 
três milhões e meio de habi- 
tantes, não parece ter ten- 
dência para diminuir, o que 
inevitavelmente se torna mo- 
tivo de desespero para os jo- 
vens, sem perspectivas ani- 
madoras de futuro. 

Esta situação, naturalmen- 
te, reflecte-se no seio da 
FLN, onde se debatem as 
medidas a adoptar para ven- 
cer a crise. Em Setembro últi- 
mo, o presidente Chadli Ben- 
jedid prometeu combater «a 
incompetência e a irrespon- 
sabilidade» no sector da eco- 
nomia, mas é duvidoso que 
sejam tomadas medidas de 
fundo antes do VI Congresso 
da FLN, marcado para De- 
zembro. Entretanto, é sinto- 
mático que o exército tenha, 
no final da semana passada, 
escoltado camiões de distri- 
buição de farinha pelas pada- 

rias, dos raros estabeleci- 
mentos abertos ao público. 

Finalmente, há a registar o 
aparecimento do até agora 
desconhecido «Movimento 
Popular para a Renovação 
Argelina» que em comunica- 
do entregue à France Presse 
defende a demissão do go- 
verno, a dissolução da As- 
sembleia Nacional e da FLN 
e a criação de «comités po- 
pulares locais» que assegu» 
rem provisoriamente a «vida 
institucional». Este movimen- 
to aparece em consonância 
com «manifestações espontâ- 
neas» em Paris, onde exila- 
dos argelinos põem em cau- 
sa o regime e defendem po- 
sições claramente fundamen- 
talistas islâmicas. 

A calma relativa que se vi- 
via na capital argelina no iní- 
cio da semana não pode fa- 
zer esquecer, no entanto, os 
170 a 200 mortos resultantes 
das acções de violência, nem 
tão pouco os quase 900 deti- 
dos pela polícia acusados de 
pilhagem e actos de vandalis- 
mo, na medida em que tais 
números traduzem a gravida- 
de da situação argelina. O 
estado de sítio pode servir 
para restabelecer a ordem 
pública, mas não serve segu- 
ramente para dar resposta 
aos problemas sociais. 

Colômbia 

« Pela paz, contra a guerra suja 
» 

Diversas organizações de solidariedade e de defesa 
dos direitos humanos estão a assinalar, tanto na 
Colômbia como noutros países, o primeiro aniversário 
do assassinato de Jaime Pardo Leal, presidente da 
União Patriótica e membro do Comité Central do 
Partido Comunista da Colômbia. 
Pardo Leal foi âssassinado por paramilitares 
colombianos que actuam no país com a cobertura de 
sectores reaccionários do exército, tal como sucedeu a 
centenas de outros patriotas colombianos, e o 
aniversário da sua morte integra-se no âmbito de uma 
semana de solidariedade com o povo da Colômbia, 
«Pelo Diálogo e a Paz, Contra a Guerra Suja», a 
decorrer até ao dia 16. 

O objectivo desta iniciativa 
é o de conjugar as acções, 
tanto a nível interno como ex- 
terno — designadamente 
através do envio de mensa- 
gens de solidariedade à 
União Patriótica e de protesto 
e pressão ao presidente co- 
lombiano Virgílio Barco — de 
forma a levar as autoridades 
da Colômbia a actuar contra 
os grupos paramilitares, pelo 
levantamento imediato do es- 
tado de sítio, pelo início do 
diálogo e pela realização de 
um plebiscito sobre reformas 
sociais e política para a res- 
tauração da democracia. 

A Colômbia vive, desde há 
bastante tempo, num proces- 
so de fascização e escalada 
da violência interna, a que o 
mais elementar respeito pe- 
los direitos humanos exige 
que se ponha cobro. 

Na óptica do Partido Co- 
munista Colombiano (PCC), a 
actual situação radica nas 
contradições resultantes de 
dois factos fundamentais: a 
recusa do governo em reco- 
nhecer o importante papel da 
comissão de coexistência, 
presidida pelo bispo da cida- 
de de Pereira, Dario Castril- 
lon, que agregou represen- 
tantes de todos os sectores 
da sociedade e os partidos 
políticos que desempenha- 
ram uma mediação eficaz 
para a libertação de Alvaro 
Gomez Flurtado (político rap- 

tado na Colômbia); e a apre- 
sentação pelo governo de 
Barco da chamada iniciativa 
de paz. 

Segundo o PCC, o facto 
mais saliente é o plano de 
paz do presidente Barco. 
Pela primeira vez durante o 
seu governo, diz, é apresen- 
tada uma proposta com pas- 
sos concretos de aproxima- 
ção com o movimento guerri- 
lheiro a fim de tentar, de for- 
ma negociada, o que o go- 
verno chama de «reincorpo- 
ração na vida civil dos revol- 
tosos». 

De facto, Barco prometeu 
avançar com uma política de 
«reconciliação» combinada 
com o que chamou de «mão 
dura». Na prática, os altos 
comandos militares consegui- 
ram impor o domínio dos no- 
vos «operativos militares», as 
patrulhas e rusgas entre a 
população civil, o que fez au- 
mentar de intensidade a 
«guerra suja» e levou à dete- 
rioração da trégua e de facto 
ao fim do diálogo. O vazio de 
um conjunto de procedimen- 
tos para avançar com a paz 
foi preenchido com as evasi- 
vas oficiais. 

Umaproposta 
ineficaz 

A nova iniciativa de paz, 
considera o PCC, é limitada. 

Alguns observadores pensam 
que se dirige mais a uma 
guerrilha vencida, que parte 
da ideia de uma rendição e 
que separa o processo de 
reintegração na vida civil das 
mudanças e reformas demo- 
cráticas, bem como das ga- 
rantias reais para os que se 
acolheram sob o indulto. 

O principal óbice deste 
plano é que não contempla 
nenhum passo para a desac- 
tivação dos grupos paramili- 
tares, cuja existência, inicial- 
mente reconhecida pelo go- 
verno, agora se ilude. Por ou- 
tro lado, o plano nem sequer 
se refere à depuração das 
forças militares e da polícia, 
nem dos serviços de segu- 
rança, comprometidos com 

os desaparecimentos e o ex- 
termínio selectivo de activis- 
tas da oposição e das organi- 
zações sociais. 

Na opinião do PCC, esta 
iniciativa abre as portas ao 
diálogo directo do governo 
com os grupos de guerrilhei- 
ros que o aceitarem e que 
demonstrem através de 
acções conciliatórias o seu 
desejo de negociar; dá corpo 
aos diálogos regionais, até 
há pouco tempo não autori- 
zados pelo governo; não im- 
põe como condição a «entre- 
ga das armas» e propõe a 
designação dos locais em 
que os revoltosos se devem 
instalar durante o desenvolvi- 
mento das negociações. 

Tudo indica que o governo 
procura utilizar a questão dos 
grupos paramilitares como 
moeda de pressão nas suas 
negociações com a guerrilha, 
sem que a iniciativa de «paz» 
deixa qualquer espaço para a 
comissão de coexistência já 
referida. 

Até ao momento, o referi- 
do plano não deu mostras de 
qualquer eficácia. O que co- 
loca, ainda com mais pre- 
mência, a necessidade de 
continuar a insistir nas pro- 
postas de diálogo e unidade 
entre as forças democráticas 
colombianas, bem como no 
desenvolvimento das acções 
de solidariedade internacional 
com a Colômbia. 

9 

' :êr 

Imagem dos funerais de duas dezenas de operários agrícolas assassinados por grupos para- 
militares, este ano, na Colômbia 
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«Chile 
golpe militar 
da reacção» 

«O sangrento golpe militar 
no Chile é um novo exemplo 
da determinação da grande 
burguesia e do imperialismo 
em utilizar os meios mais cri- 
minosos e bestiais - a subver- 
são, o terrorismo, a interven- 
ção das forças armadas contra 
o povo - para continuar a ex- 
plorar, para impedir a liberta- 
ção dos trabalhadores e dos 
povos, mesmo quando esta é 
o resultado duma luta desen- 
volvida no quadro da Consti- 
tuição e das leis que a própria 
burguesia promulgou. 

No caso do Chile ficou 
completamente a nu a menti- 
ra colossal das acusações de 
"subversão social" feita aos 
trabalhadores e aos comunis- 
tas pelas forças reaccionárias 
de todos os países. 

As forças progressistas da 
União Popular tudo fizeram 
para que reformas profundas 
fossem realizadas sem repri- 
mir violentamente as forças 
reaccionárias, sem guerra ci- 
vil. A burguesia não é porém 
animada por sentimentos hu- 
manitários, nem respeita a 
vontade dos povos. (...) A 
mando e ao serviço da oligar- 
quia e do imperialismo, os ge- 
nerais chilenos fizeram inter- 
vir com a máxima brutalidade 
as forças armadas, bombar- 
dearam e destruíram, assassi- 
naram o presidente eleito e 
numerosos democratas, efec- 
tuaram prisões em massa, su- 
primiram as liberdades, ins- 
tauraram uma ditadura feroz 
e procuraram liquidar, com a 
violência mais brutal, a cora- 
josa resistência do povo 
chileno. 

(...) 
Os protestos e solidarieda- 

de internacionais para com o 
povo e as vítimas da repres- 
são, os militantes assassinados 
e atirados para a prisão, os 
julgamentos sumários que 
prosseguem - atingem pro- 
porções enormes e abarcam 
os mais diversos sectores polí- 
ticos. 

O povo português e os de- 
mocratas manifestam por toda 
a parte a sua solidariedade 
aos seus irmãos chilenos. 
Enérgicas moções, telegramas 
e mensagens foram aprovados 
em grandes assembleias e 
plenários do Movimento De- 
mocrático pelos trabalhado- 
res, pela juventude trabalha- 
dora e estudantil, pelas mu- 
lheres. Milhares de manifes- 
tos editados pelo PCP e pela 
UEC foram distribuídos em 
todos os comícios da Oposição 
Democrática, com a participa- 
ção de milhares de portugue- 
ses, foram aprovadas moções 
de apoio e solidariedade.» 

«Mensagem do PCP 
ao PC do Chile» 

«O Partido Comunista Por- 
tuguês condena vigorosamen- 
te o golpe militar da reacção 
no vosso país. Juntamos a 
nossa voz à voz de todos 
aqueles que, em todo o Mun- 
do, manifestam a sua indigna- 
ção contra o golpe odioso e os 
crimes da reacção e do impe- 
rialismo, para impedir que o 
povo chileno siga o caminho 
da liberdade, progresso social 
e independência que livre- 
mente tinha escolhido. 

No momento em que san- 
grenta repressão se abate so- 
bre os trabalhadores e as 
massas populares, sobre o 
vosso Partido, o Partido So- 
cialista e outras forças da 
União Popular, expressamo- 
-vos a nossa inteira e frater- 
nal solidariedade. 

Temos plena confiança, 
queridos camaradas, que o 
Partido Comunista do Chile, 
a classe operária e as forças 
progressistas do vosso país, 
por muito duras que sejam as 
provas a que estão a ser sub- 
metidas, não desfalecerão um 
momento que seja no seu jus- 
to combate e acabarão por al- 
cançar a vitória. 

O Comité Central do Parti- 
do Comunista Português» 

(«Avantel». VI Série, n.0 

458, Outubro, 1953) 
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As Teses (Relatório da Actividade do Partido) para o XII Congresso 

aprovadas na reunião plenária do Comité Central de ontem, que dentro 

de breves dias vão ser submetidas à discussão e aprovação de todo o 

Partido, fornecem a necessária explanação sectorial e complementar dos 

projectos de documentos básicos a submeter ao XII Congresso do nosso 

Partido — os do novo Programa do PCP e de alterações aos Estatudos. 

Um denso programa de reuniões e assembleias plenárias das organi- 

zações regionais está em plena execução e delas se extrai desde já a 

conclusão inicial de um debate vivo e profundamente democrático dos 

problemas do Congresso, das ideias mestras para o enquadramento das 

novas realidades deste limiar do século XXI, da necessária e precisa defi- 

nição do conteúdo e das formas da democracia avançada porque nos 

propomos lutar, do reforço e da adequação do Partido no enfrentamento 

das novas realidades de época actual. 

Também nos debates iniciais ressalta viva a projecção do património 

revolucionário do 25 de Abril, das suas conquistas, dos seus avanços e 

recuos, dos novos factores que determinam uma formulação política e 

formal adequada à etapa que colocamos na perspectiva do socialismo para 

a luta da classe operária portuguesa e do nosso povo. 

Neste número do «Avante!» pudemos já acusar a recepção de algumas 

cartas dos leitores à nossa Redacção. É desejável que outras, correspon- 

dendo ao interesse de uma contribuição ou a naturais dúvidas e deficiente 

informação nos sejam enviadas. 

Simultaneamente continuaremos a abordar os grandes temas do XII 

Congresso na concretização de um contributo e de uma intervenção do 

«Avante!» como órgão central do PCP. 

Em Foco/ 

Ano 58 — Série VII 
N.» 772 
13 de Outubro de 1988 
3.° Caderno 
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^reunião distrital de quadros das 

14 organizações concelhias do 

Partido realizada no dia 5 de 

Outubro em Beja marcou o arranque 

desta fase da preparação do 

XII Congresso. No dia 30 de 

Setembro a Comissão Distrital do 

PCP tomara já importantes decisões 

sobre a situação na região e o papel 

dos comunistas. 

DORA reúne 

no domingo 

Reúne no domingo o plenário da Direcção da Organização 
Regional do Alentejo do PCP, a partir das 10 horas, no CT da 
Rua de Avis, em Évora. 

A Direcção Regional — informou a sua SIP — vai debater 
o trabalho a realizar no âmbito do XII Congresso do Partido, a 
situação política e as tarefas dos comunistas do Alentejo no 
actual momento. 

Na segunda-feira à tarde serão dadas a conhecer à comuni- 
cação social as conclusões desta reunião. 

O Congresso e o trabalho 
Estão já marcadas 150 assembleias plenárias e 216 plenários 

em 29 dos 43 concelhos abrangidos pela Organização Regional 
do Alentejo do PCP — informou a SIP da Direcção da ORA 
numa nota divulgada na semana passada sobre a actual fase de 
preparação do XIICongresso, 

Tal facto — considera a DORA — constitui «só por si um 
precioso e indesmentível testemunho da vitalidade dos organis- 
mos e organizações do Partido nesta vasta região» e do seu 
«empenhamento em assegurar as condições que permitam a to- 
dos e a cada um dos seus membros ter uma participação activa 
e empenhada na procura colectiva das melhores soluções para 
os problemas dos trabalhadores, do povo, da região e do País». 

A SIP da DORA sublinha que «mais do que papaguear em 
torno das dificuldades e deficiências» é necessário «trabalho e 
medidas concretas para as vencer e superar». Depois de recor- 
dar as tarefas essenciais que se prendem com a preparação e 
realização do Congresso, afirma-se na nota que «ao mesmo 
tempo, e inserido na própria dinâmica do Congresso, é essen- 
cial que procuremos formas de melhorar e reforçar a própria 
organização. ■ 

Reunião distrital de quadros 

arranque em Beja - o 

Na reunião de quadros foram aprecia- 
dos os projectos de Programa e de alte- 
rações aos Estatutos; as propostas do 
Comité Central mereceram a aprovação 
dos participantes, tanto na generalidade, 
como em relação às principais propostas 
que contêm. 

Segundo foi informado num encontro 
com a comunicação social, «mereceram 
particular atenção e foram expressas opi- 
niões diversas e plurais» sobre várias 
questões contidas no projecto de Progra- 
ma, nomeadamente o papel do PCP 
como «vanguarda da classe operária e de 
todos os trabalhadores e como partido 
patriótico e internacionalista; a revolução 
de Abril como revolução inacabada; a 

afirmação de que a democracia avançada 
no limiar do século XXI surge na conti- 

nuidade histórica do programa de resolu- 
ção democrática e nacional e dos ideais e 

frutos da revolução de Abril; a questão 
da possibilidade de um Estado democrá- 

tico, representativo baseado na participa- 
ção popular e eficiente, a organização do 

poder político e as alianças sociais e poli- 
tico-partidárias; o desenvolvimento eco- 

nómico assente numa economia mista 
que venha a integrar um sector empresa- 

rial do Estado, um sector privado consti- 
tuído por empresas de variada grandeza, 

UCPVCooperativas da Reforma Agrária, 
cooperativas de produção, de serviços, de 

consumo e de comercialização, e empre- 

sas em autogestão, empresas e explo- 
rações agrícolas familiares. 

Mereceram também a atenção dos 
quadros das organizações concelhias do 
distrito de Beja a integração de Portugal 
na CEEI* o socialismo no mundo e como 
perspectiva para o futuro de Portugal, o 
capítulo sobre o Partido. 

109 delegados 

Após a reunião de 30 de Setembro da 
Comissão Distrital de Beja, reuniram já 
as comissões concelhias; no âmbito da 
preparação do Congresso está prevista a 
realização de cerca de 60 assembleias e 
30 plenários e reuniões diversas — algu- 
mas destas iniciativas já constam da 
Agenda desta semana. 

As assembleias plenárias compete de- 
bater os documentos para o Congresso e 
eleger os 109 delegados que representa- 
rão no Porto os 10884 comunistas do dis- 
trito de Beja, 

Importantes contributos para a prepa- 
ração do Congresso foram o Encontro so- 
bre o desenvolvimento económico e social 
para o distrito, realizado em 14 de Maio 
com a participação de mais de 300 comu- 
nistas e outros democratas e do qual saiu 
uma Carta de Intenções e Reivindicativa, 
e os 10 encontros concelhios da CDU. 

Pelo desenvolvimento 

do distrito 

com outra política 

Face à continuação da política de ex- 
ploração do PSD e à sua incapacidade 
para promover o desenvolvimento econó- 
mico e social do distrito de Beja, a Co- 
missão Distrital do PCP voltou a apelar, 
na reunião de 30 de Setembro, à unidade 
e acção dos trabalhadores e democratas e 
decidiu desencadear e apoiar um conjun- 
to de reivindicações. 

Destas a Distrital destacou, no encon- 
tro de dia 7 com os jornalistas, algumas 
linhas: exigir o fim dos ataques às 
UCP's/Cooperativas e apoiar a luta dos 
trabalhadores em defesa e pela realiza- 
ção da Reforma Agrária; apoiar a luta 

dos agricultores por apoios e financia- 
mentos adequados; apoiar a luta dos 
operários e empregados do distrito pelo 
aumento do salário mínimo nacional e 
pelo aumento dos salários; apoiar a luta 
dos reformados e dos deficientes pelo au- 
mento das pensões; apoiar a luta das po- 
pulações por uma segurança social em 
condições. 

Neste quadro, a Distrital de Beja 
decidiu: 

— propor encontros com representan- 
tes da Associação dos Municípios do dis- 
trito, a União dos Sindicatos e o secreta- 
riado das UCPVCooperativas para anali- 
sar a situação económica e social no dis- 
trito e questões como a regionalização, o 
Alqueva e a revisão constitucional; 

— realizar até fins de Janeiro em sele 
concelhos iniciativas sobre a integração 
na CEE e o desenvolvimento do distrito 
e sobre as eleições de 1989 para o Parla- 
mento Europeu; 

— agendar para 19 de Fevereiro pró- 
ximo um Encontro Distrital de comis-' 
sões, eleitos e activistas da CDU sobre 
as eleições para o PE e para as autar- 
quias locais; 

— realizar em fins de Outubro uma 
reunião de quadros do Partido ligados à 
área sindical e laboral para analisar a si- 
tuação dos trabalhadores no distrito e 
medidas para o reforço da luta em defesa 
dos seus interesses e reivindicações; 

— concretizar um encontro de qua- 
dros do Partido dos distritos de Beja e 
Setúbal para análise da questão do orde- 
namento do litoral alentejano; continuar 
a apoiar e incentivar o-trabalho dos au- 
tarcas comunistas e outros que trabalham 
para a elaboração de um projecto de 
Operação Integrada de Desenvolvimento 
para o Distrito de Beja (OID), tal como 
pela criação da Região de Turismo «Pla- 
nície Dourada». ■ 

Porto Reunir ajuda à leitura 

Ler, estudar, reflectir sobre os 
documentos propostos pelo Comité 

Central para debater, opinar, propor — 
eis uma questão da maior actualidade na 
actual fase de preparação política do XII 
Congresso do PCP. E uma conclusão 
para já: reunir ajuda à leitura! 

Quem o diz com saber de experiência 
feito são, por exemplo, os camaradas de 
um organismo do sector de empresas da 
Organização Regional do Porto do PCP, 
onde se fez uma leitura em colectivo dos 
documentos em debate para o Congres- 
so, o que durou horas e não deixou frase 
«por levantar». Portanto a partir das reu- 
niões vai ler-se mais. Pela primeira vez 
em muitos casos, atraídos pelos temas 
chamados a debate; ou lendo-se de novo, 
mais e melhor, porque se sente tal neces- 
sidade. Para formar opinião. 

O testemunho vem do Porto, repeti- 
mos. Mas, pelos vistos, o que importa 
mesmo (também) repetir é o método: a 
leitura colectiva, empenhada, discutida, 
apaixonante. De fio a pavio. 

Aliás a DORP do PCP dá notícias de 
grande actividade na discussão dos docu- 
mentos do Congresso. De «carreirinha» 
(e só na semana passada) há a assinalar 
encontros de Comissões Concelhias de 
que serve de exemplo os de Matosinhos 
e Lousada e de numerosas Comissões de 
Freguesia onde podemos alinhar Para- 
nhos, Foz, Bonfim, Campanhã, Fânze- 
res, S. Pedro da Cova, Valbom, Rio Tin- 
to, S. Cosme, S. Mamede, Matosinhos, 
Leça da Palmeira, A-Ver-O-Mar. Ou 
ainda do Organismo de Direcção do Sec- 
tor Intelectual do Porto, além de reu- 
niões das organizações de professores, 
advogados, economistas, psicólogos e 
hospitais psiquiátricos, células e organis- 
mos diversos de empresas — APDL, 
Efaner, Sapec, Efacec, CDL, Perfilado- 
ra, entre outros. 

E testemunha-se: no processo de de- 
bate fluem ideias, argumentos, esclareci- 
mentos, ainda com as atenções predomi- 
nantemente concentradas no projecto de 
alterações aos Estatutos. , 

Pela selecção que naturalmente se 

produz nos temas das intervenções po- 
dem ler-se algumas das mais insistentes 
preocupações actuais e a vontade de as 
ver correctamente expressas — pelo con- 
teúdo e pela linguagem adoptada — nas 
normas estatutárias do Partido. 

Questões como a reafirmação dos 
princípios fundamentais do Partido, a de- 
fesa da unidade do Partido, aspectos res- 
peitantes à democracia interna — desig- 
nadamente mecanismos de circulação de 
informação e das opiniões; normas de 
auscultação de opiniões para a constitui- 
ção dos organismos de direcção, designa- 
damente o Comité Central, e mecanis- 
mos da sua eleição; normas de funciona- 
mento do Congresso, órgão supremo do 
Partido; formas e processos de votação 
— são amiudadas vezes abordados. 
Como ainda a questão da formação polí- 
tica e ideológica dos militantes em geral, 
e dos quadros e funcionários do Partido, 
ou a componente ética da militância dos 
comunistas. 

E, naturalmente, expressam-se, alte- 
ram-se, formam-sé opiniões. Muito fre- 

quentemente é explicitado o acordo e o 
apoio genéricos aos projectos apresenta- 
dos. Ainda assim, com várias gradações. 
Na base de opiniões distintas. Camaradas 
que se manifestam francamente satisfei- 
tos com o projecto apresentado. Opinião 
que transmitem, por vezes, a par da afir- 
mação duma grande confiança na direc- 
ção do Partido. Outros que manifestam o 
seu reconhecimento do avanço expresso 
no actual projecto relativamente aos an- 
teriores estatutos, no quadro de discor- 
dâncias várias, ou chamadas de atenção 
para insuficiências, ambiguidades e inde- 
finições que persistem ou são introduzi- 
das, ou referindo omissões que conside-, 
ram politicamente significativas. 

Um debate que abre para a elabora- 
ção de contribuições concretas que, em 
muitos casos, ganharão a forma escrita, e 
que certamente ajudarão a dar uma for- 
ma final aos projectos agora em conside- 
ração. 

Um debate que continuará — daqui 
para diante mais dirigido seguramente 
para o Projecto de Programa do PCP. ■ 
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Comunistas de Bragança 

aprovam plano de trabalho 

T^m reunião realizada no passado dia 8 
^ a Comissão Distrital de Bragança 
do PCP discutiu a preparação do XII 
Congresso e a situação social e política 

no distrito. 
Foi organizado e aprovado um plano 

de trabalho, com reuniões de organismos 
e 11 assembleias plenárias das organi- 
zações para debate dos materiais do 
Congresso e eleição dos 16 delegados do 
distrito. Foram distribuídos pelas organi- 
zações concelhias ou agrupamentos de 
organizações -os delegados a eleger, de 
acordo com o regulamento aprovado 
pelo Comité Central. Os projectos de 

Programa do PCP e de alterações aos 
Estatutos foram apreciados, salientando- 
-se a necessidade do seu estudo e apro- 
fundamento. 

Na discussão da situação social e po- 
lítica a Distrital de Bragança do PCP 
constatou a situação preocupante da agri- 
cultura, devido aos enormes prejuízos 
provocados pelo mau tempo e a ineficá- 
cia das medidas «propagandeadas» pelo 
Governo, das quais não resultou qual- 
quer ajuda. 

A situação laboral foi debatida, des- 
tacando-se, entre outros: 

• Os problemas da precariedade de 

emprego, nomeadamente na agricultura 
e construção civil; 

• O encerramento da ex-Ferrominas, 
transferência de alguns trabalhadores 
para o Alentejo e o despejo dos que ha- 
bitavam o bairro da empresa, no Carva- 
lhal (Moncorvo); 

• As injustiças e discriminações prati- 
cadas na revisão de salários no CA1CA; 

• O recurso cada vez mais frequente 
pelos jovens à emigração para resolver 
os problemas de desemprego. 

Foram ainda discutidas as situações 
das linhas férreas (supressão e alteração 
de horários na Linha do Tua e Douro), 

as dificuldades de escoamento de produ- 
tos do distrito (cereal e amêndoa) os 
atrasos no pagamento de produtos à la- 
voura (leite pelo CAICA e o azeite pelas 
Cooperativas), a florestação indiscrimina- 
da de terrenos, em muitos casos com re- 
curso aos eucaliptos. 

A Comissão Distrital de Bragança do 
Partido Comunista Português apela a to- 
dos os comunistas do distrito para que se 
integrem no trabalho preparatório do 
XII Congresso, na luta pela resolução 
dos problemas dos trabalhadores e popu- 
lação e no combate à política de direita 
do Governo. ■ 
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Minho: acção e iniciativa 

A Direcção da Organização Regional do 
Minho do PCP aprovou na semana 

passada o seu plano de trabalho 
preparatório do Congresso «visando 
garantir a mais ampla e responsável 

19 

plenários 

só na 

última 

semana 

Santarém 

A Organização do PCP na região do 
distrito de Santarém já está envolvi- 

da nos trabalhos preparatórios do XII 
Congresso. Na última semana foram rea- 
lizadas 19 Assembleias Plenárias para de- 
bater os projectos de Programa e de alte- 
rações aos Estatutos do Partido e até 31 
de Outubro estão marcadas mais 83 As- 
sembleias Plenárias. 

Além das 19 Assembleias Plenárias fo- 
ram realizadas mais de duas dezenas de 
reuniões de organismos do Partido, em 
que participaram dezenas de quadros que 
discutiram o conteúdo dos materiais e a 
programação dos debates nas respectivas 
organizações. 

Nas reuniões e Assembleias realizadas 
foi realçada a necessidade de se fomentar 
ainda mais a distribuição e leitura dos 
documentos em apreciação, de se pro- 
porcionar um debate franco, aberto e 
participativo. 

Nos primeiros debates a grande maio- 
ria dos militantes exprimiu o acordo com 
os princípios fundamentais traçados nos 
dois documentos em debate. 

Os diversos organismos de direcção do 
Partido em todos os concelhos estão a 
programar as Assembleias Plenárias a 
realizar durante o mês de Novembro 
para discussão das Teses e eleição dos 
101 delegados ao XII Congresso que ca- 
bem à Organização Regional de San- 
tarém. ■ 

Debate público 

em Setúbal 
A acção do PCP, a intervenção do Partido na socie- 

dade portuguesa e o XII Congresso não interessam ape- 
nas aos militantes comunistas. Consciente desta realida- 
de, o Executivo da Comissão Concelhia de Setúbal do 
PCP leva a efeito amanhã (dia 14), a partir das 21 e 30, 
na sala de sessões da Câmara Municipal, um debate pú- 
blico sobre o projecto de novo Programa do PCP, ac- 
tualmente em discussão em todo o Partido. 

Carlos Carvalhas, membro do Comité Central do 
PCP, deputado, participará neste debate, que está a sus- 
citar vivo interesse na capital do Sado. ■ 

participação de todos os militantes» no 
debate dos temas e na eleição dos 82 
delegados que irão pela ORM participar 
na reunião magna do Porto. O plano — 
de acordo com um comunicado da 
DORM divulgado no dia 7 — prevê a 
realização de «muitas dezenas de reuniões 
e plenários em todas as organizações». 

Entretanto, a actividade do PCP no 
Minho não se fica pela preparação do 
Congresso e a DORM, entre outras 
questões, propôs-se divulgar brevemente 
um plano de iniciativas enquadradas na 
preparação das eleições para o Parlamen- 
to Europeu e destinadas a intensificar o 
esclarecimento das posições do Partido 
relativamente aos problemas decorrentes 
da integração na CEE. 

Com base na análise da situação polí- 
tica e social no Minho feita na reunião 
plenária da DORM foi decidido, ainda a 
propósito da integração na CEE, «acom- 
panhar o processo de preparação da 
anunciada Operação Integrada de Desen- 
volvimento do Vale do Ave, exigindo o 
efectivo esclarecimento, debate e partici- 
pação das populações e de todas as orga- 
nizações e instituições interessadas». 

Debatidas as consequências mais ne- 
gativas da acção governativa, a DORM 
do PCP salienta — entre outras questões 
referidas no comunicado — a passividade 
demonstrada pelo Executivo Cavaco/PSD 
perante o acordo negociado entre a CEE 
c Hong Kong para o comércio de têxteis 
«com manifesto prejuízo para um sector 
industrial português vital na nossa 
região». 

A par do agravamento da situação so- 
cial no Minho — com o crescimento da 
precariedade de emprego, a baixa do po- 
der de compra, um novo surto de empre- 
sas com salários e subsídios em atraso, 
um péssimo ano agrícola e a falta de 
apoios aos agricultores, o encarecimento 
efectivo das prestações no sistema de 
crédito à habitação, os problemas do en- 
sino e da saúde — a Direcção Regional 
do PCP sublinha «a capacidade de resis- 
tência e de luta manifestada pelos traba- 
lhadores e pelas populações em defesa 
dos seus interesses», de que são exemplo 
as lutas na Fábrica do Ferro e na Chro- 
molit em defesa dos postos de trabalho, 
nos Transportes Urbanos de Braga/SM 
contra a diminuição das remunerações 
efectivas, na zona de Basto contra o pro- 
jectado encerramento da linha da CP do 
Vale do Tâmega. 

Para o futuro — e além do trabalho 
preparatório do Congresso e das iniciati- 
vas sobre a CEE/Parlamento Europeu — 

as linhas de orientação aprovadas pelo 
plenário da DORM apontam para «a 

participação mais activa e empenhada no 
desenvolvimento da luta dos trabalhado- 
res, dos agricultores, das populações» e 

no reforço das estruturas e movimentos 
unitários (em particular o movimento 
sindical); «o empenhamento firme para 

que seja acelerado o processo de regio- 
nalização»; e «a dinamização do debate e 

do esclarecimento público sobre o pro- 
cesso de revisão constitucional e as pro- 
postas do PCP». ■ 

Leiria 

Uma jornada 

de especial significado 

na M. Grande 

VTo distrito de Leiria a preparação do 
XII Congresso vai ter uma jornada 

de especial significado no próximo 
domingo. 

No Centro de Trabalho da Marinha 
Grande, a partir das 10 horas, vão reunir 
as sub-comissões para elaboração e defi- 
nição de propostas de planos de traba- 
lho. Depois, com início às 15 horas, no 
mesmo local, a Direcção Regional 
(DORLEI) entra em reunião alargada às 
referidas sub-comissões e à Coordenado- 
ra Distrital dos Concelhos e Frentes, 
para apresentação das propostas de tra- 
balho e sua aprovação. 

Os planos de trabalho em estudo na 
ORLEI prevêem acções concretas para 
todo o distrito no plano da propaganda, 
dos fundos e dos contactos com os mili- 
tantes actualmente sem tarefa regular no 
Partido. 

Entretanto, segundo a planificação 
das actividades preparatórias do Con- 
gresso, os comunistas de Leiria vão em- 
penhar-se a fundo nas assembleias plená- 
rias e num conjunto de iniciativas, no- 
meadamente reuniões (estão previstas 
numerosas e só no concelho da Marinha 
Grande mais de meia centena) e conví- 
vios. ■ 

Aveiro Elevado consenso em torno dos documentos 

17 levado consenso em tomo dos docu- 
mentos já apresentados pelo CC. de- 

signadamente o projecto de Programa e 
o projecto de Alterações aos Estatutos 
— tal é a tónica dominante das reuniões 
e sessões recentemente realizadas no dis- 
trito de Aveiro, e que mobilizaram mais 
de três centenas de militantes. 

Testemunho do largo consenso exis- 
tente manifesta-se nos resultados verifi- 
cados nas Assembleias que optaram pela 
votação na generalidade dos documen- 
tos, resultados que foram de uma absten- 
ção em cada documento numa Assem- 
bleia e de duas abstenções nos dois docu- 
mentos e um voto contra nos Estatutos, 
noutra Assembleia. 

Num dos debates sobre o Programa 

mereceu atenção uma singular opinião 
que comparando o conteúdo do Capítu- 
lo II do Programa «Portugal: uma Demo- 
cracia Avançada no Limiar do Séc. XXI» 
com o do Capítulo 111 «O Socialismo, fu- 
turo de Portugal» atribui àquele, além de 
conteúdo positivo, forma inovadora bem 
como elevado rigor e pormenor nas suas 
propostas, enquanto o Cap.III surgiria 
excessivamente sintético e com lingua- 
gem por vezes «mítica». Esta apreciação 
deu azo à reflexão colectiva cerca da re- 
lação existente entre a democracia avan- 
çada que propomos e o socialismo sendo 
realçado que este incorpora e desenvolve 
os elementos fundamentais da democra- 
cia avançada, daí a não repetição de 
muito do conteúdo das propostas do 
Cap.II. 

Também as alterações aos Estatutos 
têm sido geralmente bem entendidas e 
aceites. 

Não obstante as opiniões gerais de 
acordo, questões há que em alguns pe- 
ríodos tornaram os debates mais vivos 
designadamente as que trouxeram à dis- 
cussão a ideia de compatibilizar os ele- 
mentos do centralismo democrático com 
a existência de outras formas de «infor- 
mação horizontal» para além das já pra- 
ticadas no Partido (plenários, assem- 
bleias, reuniões de quadros, Mc.). A dis- 
cussão subsequente foi de inequívoco 
apoio às formulações consignadas na par- 
te correspondente do projecto de Progra- 
ma e no projecto de Alterações aos Esta- 
tutos . ■ 
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A definição de democracia 
contida logo no início do Capítulo II do 
Projecto de Programa do PCP, sem cons- 
tituir rotura, antes se situando na conti- 
nuidade da posição do Partido sobre o 
tema, constitui contudo um passo signifi- 
cativo pela inclusão do conceito de de- 
mocracia cultural como parte integrante 
do conjunto de que fazem igualmente 
parte a democracia política, a democracia 
económica e a democracia social. 

A democracia política 

O povo português conhece bem o va- 
lor da democracia política para, no nosso 
país, se tornar necessário sublinhar tudo 
quanto ela significa de indispensável para 
a vida dos homens e das sociedades. 
Quase meio século de privação das liber- 
dades constituíram para Portugal uma 
experiência dolorosa que frutificou po- 
rém na tenacidade posta ao longo dos 
últimos anos na defesa do Portugal de 
Abril. 

No Projecto de Programa faz-se aliás 
explícita referência a este facto, ao mes- 
mo tempo que se avançam dois significa- 
tivos conceitos (Capítulo II 1.1.): 

«A democracia política, embora inti- 
mamente relacionada com a democra- 
cia económica e social, possui um va- 
lor intrínseco pelo qual é necessário 
salvaguardá-la e assegurá-la como ele- 
mento integrante e inalienável da so- 
ciedade portuguesa.» 
E mais adiante (Capítulo II 1.2): 

«Pertença do povo e do indivíduo, a 
liberdade é um elemento básico essen- 
cial da democracia avançada que o 
PCP propõe ao povo português.» 
Pode, à primeira vista, parecer que 

tais afirmações pouco adiantam e se limi- 
tam a constituir novas formulações de 
posições desde sempre assumidas pelos 
comunistas. Sendo verdade que no essen- 
cial assim é, cumpre contudo sublinhar 
que negam de todo uma visão relativista 
e funcional da democracia política. 

Dão exemplos desta visão posições 
como fazer depender o valor da demo- 
cracia da coloração político-partidária 
dos ocupantes circunstanciais dos órgãos 
de poder ou a valoração das liberdades 
em função de um uso determinado e só 
em função dele. 

A verdade é que, em quaisquer cir- 
cunstâncias, a existência das liberdades 
democráticas e a composição e funciona- 
mento democrático das instituições cons- 
tituem elementos no mínimo favoráveis à 
defesa dos interesses colectivos e indivi- 
duais e para o florescimento e desenvol- 
vimento da sociedade e dos indivíduos. 

Democracia económica 

A expressão intimamente relacionada que 
o projecto de programa aplica para defi- 
nir a ligação entre a democracia política 
e a económica é importante pelo que diz, 
mas também pelo que não diz! 

Afirma-se a relação evidente, mas não 
se afirma uma dependência absoluta, 
universal e constante. Torna-se claro que 
o pleno florescimento da democracia po- 
lítica é indissociável da democracia eco- 
nómica, tal como a democracia económi- 
ca requer a democracia política. 

Trata-se afinal de reflectir uma realida- 
de conhecida de todos: as liberdades de- 
mocráticas têm de encontrar no desen- 
volvimento económico uma tradução 
que, se reforça e alarga a sua intrínseca 
legitimidade humana, constitui por outro 
lado um factor de defesa e desenvolvi- 
mento da própria democracia. 

A pobreza e a estagnação económica 
constituem outros tantos factores de ma- 
nutenção de relações de carácter ditato- 
rial, caciqueiro, antidemocrático. Mais 
ainda, quando um regime democrático 
descura a componente de uma democra- 
cia económica tendem a„gerar-se si- 
tuações de descontentamento propícias a 
aventuras totalitárias. A História con- 
temporânea conhece várias democracias 
que baquearam face à crise gerada pela 

Democracia 

manutenção na economia do domínio 
dos monopólios, à sua acção sabotadora 
e espoliadora, à exploração do descon- 
tentamento gerado. Conhecemos como 
após o 25 de Abril no nosso país se tor- 
nou indispensável aprofundar a democra- 
cia económica para salvar a própria de- 
mocracia política. 

Esta ligação entre a democracia política 
e a democracia económica constituem 
aliás o primeiro grande passo de demar- 
cação entre a simples concepção burgue- 
sa de democracia e uma visão mais avan- 
çada da realidade, enquadrada já por 
uma perspectiva socialista. Basta aliás se- 
guir a definição da democracia económi- 
ca contida no Projecto de Programa para 
se verificar estarmos face a conceitos que 
avançam muito relativamente ao puro 
ideário democrata burguês (Capítulo II 
1.2.): 

«Democracia económica baseada na 

subordinação do poder económico ao 
poder político democrático, na apro- 
priação colectiva dos principais meios 
de produção, solos e recursos naturais, 
na planificação democrática da econo- 
mia, na coexistência de formações eco- 
nómicas diversas e na participação dos 
trabalhadores na gestão das empresas 
públicas e de capitais públicos e no 
controlo de gestão.» 

Democracia social 

A ligação entre a democracia política, 
económica e social constitui igualmente 
um contributo da visão socialista do 
Mundo. 

Tal como em certa medida a democra- 
cia económica objectiva e concretiza as- 
pectos vitais da democracia política, a 
democracia social objectiva e concretiza 
aspectos vitais da democracia económica. 

A verdade é que se a democracia eco- 
nómica constitui pressuposto básico para 
o desenvolvimento económico harmonio- 
so, se é simultaneamente causa e conse- 
quência desse desenvolvimento, dele não 
decorre automaticamente uma democra- 
cia social. De forma sintética, digamos 
que se a democracia económica incide 
essencialmente na esfera da produção, a 
democracia social incide essencialmente 
na esfera da distribuição dos frutos do 
desenvolvimento. 

Como é evidente, de um forte desen- 
volvimento económico não decorre auto- 
maticamente que a aplicação e distribui- 
ção dos seus resultados se faça de uma 
forma socialmente justa, socialmente de- 
mocrática. 

A questão é aliás complexa e pode afir- 
mar-se que, mesmo entre os comunistas 
se têm verificado concepções diversas so- 
bre ela. 

As diferenças não incidem, natural- 
mente, sobre a legitimidade e a necessi- 
dade de que o desenvolvimento económi- 
co tenha uma tradução concreta no bem- 
-estar social, que haja portanto uma cor- 
respondência aos direitos que enformam 
a democracia social. Onde os pontos de 
vista são diversos é quanto ao papel, aos 
rpsultados desse bem-estar social. 

Durante anos generalizou-se — mesmo 
em países socialistas — o ponto de vista, 
que o PCP jamais partilhou, de que o 
bem-estar social representava uma área 
supletiva do desenvolvimento económico. 
Simplificando, digamos que, a partir de 
uma visão, afinal idealista, se entendia 
que a esse bem-estar deveria ser atribuí- 
do o que sobrasse das necessidades in- 
trínsecas do próprio processo e desenvol- 
vimento económico. 

se consagra no Projecto de Programa: «o 
melhoramento das condições de vida e 
de trabalho do povo torna-se um impera- 
tivo que, não só é compatível, como 
constitui um factor favorável ao desenvol- 
vimento económico» (Capítulo II 4.3. su- 
blinhado nosso). 

Ou seja, o investimento na área social 
é não só socialmente justo e necessário, 
como também economicamente reprodu- 
tivo, não podendo ser encarado como 
uma aplicação lateral de lucros ou exce- 
dentes, mas parte integrante do próprio 
processo económico. 

Democracia cultural 

Parece possível afirmar-se que decorre 
com toda a coerência da visão anterior, 
da interligação e interdependência entre 
a democracia política, económica e so- 
cial, a integração no edifício democrático 
da democracia cultural. 

Por democracia cultural entende, no 
essencial, o PCP «o acesso das massas 
populares à fruição da cultura e a liber- 
dade e apoio à criação cultural» (Capítu- 
lo II 1.4.). 

O capítulo dedicado à Política de cul- 
tura (n.° 5 do Capítulo II) contém algu- 
mas afirmações que explicitam de que 
forma a democracia cultural igualmente 
se interliga e interdepende das outras ex- 
pressões democráticas: 

«A democracia cultural que o PCP 
defende — lê-se no ponto 5.3 — é in- 
dissociável da democracia nas suas di- 
mensões política, económica e social, 
que são condições materiais da sua 
realização; mas, por outro lado, o 
exercício dos direitos culturais e a luta 
pela sua expansão e aprofundamento 
são factores da democracia globalmen- 
te considerada. Radicada no movimen- 
to da sociedade/ componente da vida 
do povo, a democracia cultural consti- 
tui um dos factores de transformação 
da realidade.» 
Ou seja, o acesso pleno e multifaceta- 

do do cidadão à cultura constitui uma 
consequência da democracia política, 
mas, pelo próprio desenvolvimento cultu- 
ral da sociedade e dos cidadãos, constitui 
igualmente um elemento de aprofunda- 
mento e consolidação da democracia po- 
lítica mediante uma intervenção cívica e 
política mais esclarecida, conhecedora e 
eficaz. 

E acrescenta ainda o Projecto de Pro- 
grama (ponto 5.6.): 

(a democracia cultural) « É um fac- 
tor da democracia económica, do de- 
senvolvimento e da modernização por- 
que representa a qualificação da prin- 
cipal força produtiva: o trabalho hu- 
mano. E um factor da democracia so- 
cial porque é um factor de intervenção 
crescente na vida da sociedade dos tra- 
balhadores, das classes e grupos sociais 
mais vitalmente interessados na demo- 
cracia.» 
Em alguns debates já travados surgiu a 

objecção de a ligação à democracia social 
constante do último período do ponto 
5.6. pertencer mais ao foro da democra- 
cia política e que se torna necessário cla- 
rificar que a democracia cultural propor- 
ciona, na área social, condições de bem- 
-estar, de relacionamento com a realida- 
de em moldes de conhecimento cora re- 
flexos em todas as áreas sociais (do ensi- 
no à saúde, das questões de ambiente à 
igualdade homem-mulher). 

A atenção que este reparo — que pa- 
rece inteiramente justo — reflecte acom- 
panha a que já antes presidiu à conside- 
ração e desenvolvimento de ura ponto 
que constitui seguramente um dos aspec- 
tos em que se deram passos significativos 
quanto ao Programa do Partido. 

O aprofundamento da concepção de 
democracia constitui um dos pontos-cha- 
ve da definição dos projectos políticos 
dos comunistas portugueses. É igualmen- 
te significativo aliás que o Projecto de- 
senvolva as grandes medidas e propostas 
programáticas na decorrência e como for- 
mas de concretizar uma democracia que 
se pretende ampla, eficaz e participada, iè 

Projecto de revisão dos Estatutos 

Artigo 11. 

U ma das propostas de alteração dos 
Estatutos do Partido que tem levantado ob- 
jecções por parte de alguns camaradas é o Ar- 
tigo 11.'' um conjunto de disposições novas: 

Art." li." 1. Perde a qualidade de membro 
do Partido aquele que se desvincule ou que, 
sem razões justificativas, não tenha renovado o 
seu cartão por duas vezes consecutivas e tenha 

. deixado de participar na vida partidária, 
2. Podem ainda perder aquela qualidade os 

que, comprovadamente, se reconheça terem 
sido indevidamente admitidos como membros 
do Partido, 

3. Tais decisões são tomadas pelo organismo 
dirigente da respectiva organização e têm de 
ser ratificadas pela correspondente Direcção da 
Organização Regional ou organismo de nível 
equivalente. De tais decisões pode haver recur- 
so para os organismos superiores. 

As objecções que se erguem residem essen- 
cialmente no facto de este artigo poder abrir a 
porta a afastamentos do Partido por simples 
medida administrativa, ou seja, permitir a apli- 
cação de uma medida grave por simples deci- 
são de carácter administrativo. 

Naturalmente que são liminarmente inaceitá- 
veis quaisquer observações que se baseiem na 
suspeita ou insinuação de que a proposta desse 
artigo visaria exactamente criar alçapões esta- 
tutários para afastamentos expeditos de mili- 
tantes. Mas tal facto não impede que seja in- 
teiramente legítimo questionar sobre a necessi- 
dade das medidas que se propõem e se estão 
tomadas as disposições cautelares que sempre 
envolvem preceitos estatutários nesta área, 

O rigor da organização 

O PCP é um grande colectivo partidário de 
perto de 200 mil militantes espalhados por 
todo o País. 

O alargamento orgânico do PCP fez-se ao 
longo de 14 anos de democracia simultanea- 
mente com a própria definição e criação de 
estruturas tornadas possíveis pelas liberdades 
democráticas, lado a lado com outras oriundas 
da clandestinidade. 

Não descurando a experiência de partidos 
irmãos e os ensinamentos leninistas, o Partido 
não se confinou a esquemas rígidos de organi- 
zação e estruturação, antes tem vindo a con- 
frontá-los permanentemente com a realidade. 

Por outro lado, o próprio carácter acidenta- 
do e contraditório do processo político portu- 
guês desde o 25 de Abril implicou flutuações 
orgânicas importantes com as mais diversas ex- 
pressões. 

Contra o que os seus detractores quotidiana- 
mente dizem, a grande força orgânica do PCP, 
reside não na rigidez e monolitismo, mas sim 
na sua grande maleabilidade, na sua constante 
adequação às condições e realidades objectivas 
da vida e da luta. 

Nâo é assim difícil de compreender que o 
acompanhamento e integração dos militantes 
do Partido é uma tarefa complexa e profunda- 
mente diversificada. 

A vida social e económica impõe constante- 
mente mutações com importantes reflexos na 
vida partidária e na forma de organização. 
Desde a prosaica mudança de residência de um 

militante, até à mais complexa deslocação de 
local de trabalho. 

Os despedimentos 

Ura caso que valerá a pena citar é o ocorri- 
do em numerosas empresas onde a política de 
direita impôs despedimentos em massa, mesmo 
sem casos de falência (considere-se, por exem- 
plo, a Lisnave), 

Como se sabe, tais despedimentos atingem 
sistematicamente com maior intensidade os tra- 
balhadores mais combativos e em primeiro lu- 
gar os comunistas. 

Integrados na célula de empresa, os militan- 
tes despedidos dispersam-se por vários pontos. 
Vão trabalhar noutras empresas onde pode até 
suceder não haver organização do Partido; po- 
dem ficar a trabalhar por conta própria; podem 
inclusivamente mudar de terra de residência e 
irem procurar trabalho noutro lugar. 

Todas estas modificações têm reflexos na es- 
trutura partidária: a integração orgânica de to- 
dos esses militantes até aí garantida na célula 
de empresa pode passar por um período mais 
ou menos longo de indefinição. 

É evidente que ao longo dos anos se sucede- 
ram milhares e milhares de casos semelhantes 
que, no geral, revelaram o que constitui afinal 

uma evidência: o papel determinante do pró- 
prio militante para assegurar a sua integração e 
organização partidária. 

A verdade é que, por muito esforço orgânico 
central que se faça no sentido de contactar mi- 
litantes desligados por qualquer motivo (e ele 
faz-se), se nâo houver iniciativa por parte do 
próprio militante a situação pode arrastar-se 
quase indefinidamente, ainda com o inconve- 
niente de nâo ser clara: a verdade é que ela 
pode dever-se a uma pura e simples decisão de 
afastamento do Partido ou da actividade parti- 
dária ou a dificuldades de contacto nos dois 
sentidos (da organização para o militante e 
vice-versa). 

Balanços de organização 

E fácil de depreender que situações deste gé- 
nero podem comprometer o rigor de um ele- 
mento fundamental do trabalho político do 
Partido: os seus balanços de organização. 

Ao sabor de critérios e decisões não defini- 
das e que podem variar de organização para 
organização, inscrições no Partido que remon- 
tam há anos podem transitar sem que actual- 
mente se tenha uma ideia clara sobre se os 
militantes existem ou não. Podem dar-se casos 

de duplas inscrições por deficiências burocráti- 
cas, tal como atrasos de contactos pelos mes- 
mos motivos, etc. 

Para fundamentar uma regra que contribua 
para melhorar o trabalho nesta área partiu-se 
de um princípio que parece indiscutível: o de 
que essencialmente ao militante caberá definir 
esta situação. 

Recusou-se qualquer tipo de solução admi- 
nistrativa e centralizadora, baseada no manu- 
seamento e administração de ficheiros, de quo- 
tas ou outra. 

Procurou-se sim um elemento concreto míni- 
mo através do qual o próprio militante tenha 
possibilidade de manifestar a sua vontade de 
ser e continuar a ser membro do Partido. E 
isto de forma realista, que respeitasse as gran- 
des diversidades de situações, tivesse em conta 
limitações e dificuldades, não implicasse esfor- 
ços que resultassem contraproducentes para a 
eficácia da medida. 

Surgiu como elemento lógico c eficaz a reno- 
vação do cartão de Partido. 

Cartões 

A renovação de cartões do Partido tem-se 
feito de dois em dois anos. O processo de re- 

novação, de entrega de novos cartões constitui 
não apenas um acto administrativo, mas, por 
todos os motivos expostos, um processo parti- 
dariamente importante, 

Digamos que a renovação do cartão que 
atesta a sua qualidade de membro do Partido é 
o acto mais simples de todos em que um mem- 
bro pode ser solicitado a intervir. Trata-se tão 
simplesmente, de dois em dois anos, deslocar- 
-se a um Centro de Trabalho ou contactar a 
sua ligação habitual no sentido de receber o 
novo cartão ou de, caso tenha havido falha na 
sua passagem, exigi-la. 

Sendo impossível, naturalmente, assegurar 
que a organização tenha condições para con- 
tactar qualquer pessoa, partiu-se então do prin- 
cípio que um membro que durante quatro anos 
nâo teve qualquer contacto com o Partido nem 
mesmo apenas para renovar o seu cartão en- 
tendeu deixar de o ser. 

Note-se que se disse não teve qualquer con- 
tacto com o Partido, uma vez que o articulado 
do Art." 11." estabelece duas limitações à apli- 
cação automática do prazo correspondente a 
duas renovações de cartão: por um lado, a au- 
sência de razões justificativas (o que, existindo, 
implicariam- um contacto) c o ter deixado de 
participar na vida partidária. 

Estas ressalvas que ainda mais balizam a de- 
cisão têm em conta exactamente situações 

complexas (mudanças sucessivas de residência 
ou trabalho, ausências no estrangeiro, deslo- 
cações para zonas de difícil contacto com o 
Partido, etc.) ou puras e simples deficiências 
de funcionamento administrativo do Partido. 
Pode suceder o caso de atrasos sucessivos na 
passagem de cartão sem qualquer responsabili- 
dade do militante e tal situação está inteira- 
mente salvaguardada. 

Aplicação ponderada 

e recurso 

O número 3 do Artigo 11." estabelece final- 
mente uma densa cadeia de responsabilidades 
sobre a decisão que visa naturalmente impedir 
que ela possa ser tomada sem cuidada ponde- 
ração de cada caso. Sobre isso ainda — e como 
é normal — prevê-se a possibilidade de 
recurso. 

Estamos assim face a uma proposta que visa 
essencialmente uma melhor estruturação do 
Partido, um melhor conhecimento dos seus 
efectivos e da sua organização, uma melhoria 
da ligação dos militantes ao colectivo parti- 
dário. 

Interessa aprofundar se as medidas que se 
avançam correspondem da melhor forma aos 
objectivos que visam. lÉl 
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Tal como está definido no Regulamento para o debate no Par- 
tido e eleição de delegados (texto integralmente publicado 

pelo «Avante!» na edição de 1 de Setembro) é já a partir do 
próximo sábado que estarão ao dispor das organizações e dos 
militantes o documento de Teses do XII Congresso do Partido. 
Como se pode ler no citado Regulamento, «as assembleias ple- 
nárias para o debate respectivo» podem arrancar «imediatamen- 
te depois». 

As Teses, naturalmente ainda em forma de projecto, foram 
aprovadas pelo Comité Central do Partido, cuja sessão termi- 
nou ontem em Lisboa. Desde já se chama a atenção de todos 
os militantes do Partido para a importância deste extenso docu- 
mento, que, tal como os projectos de novo Programa do Parti- 
do e de alteração aos Estatutos, vai certamente mobilizar um 
intenso debate, que, por sua vez, possibilitará o enriquecimento 
e valorização do texto, 

Recorde-se uma vez mais o Regulamento aprovado pelo 
Comité Central em 23 e 24 de Agosto quanto às datas-limite de 
entrega das propostas de alteração e emendas aos projectos dos 
documentos em debate. Assim, a 15 de Novembro próximo ter- 
mina o prazo para os projectos de Programa e alteração aos 
Estatutos e a 19 do mesmo mês para o projecto de Teses. 

Nove capítulos 

As Teses estão organizadas em 9 capítulos temáticos, todos 
eles com notas de introdução. 

A abrir, a situação internacional, tendo como pontos de 
abordagem: a evolução mundial desde o XCongresso, a evolu- 
ção do sistema capitalista, a política do imperialismo, a evolu- 
ção e política dos países socialistas, a luta pela paz, o movimen- 
to comunista e as forças do progresso social, da independência 
e da paz. 

O segundo capítulo trata «o avanço do processo contra-revo- 
lucionário» em Portugal. Ponto por ponto, o documento analisa 
as linhas centrais da política de restauração monopolista, a re- 
constituição dos monopólios e a penetração das multinacionais, 
a restauração dos latifúndios e o domínio da agricultura pelo 
grande capital, a situação económica do País, a degradação da 
situação social e, por último, a ofensiva contra a democracia 
política. 

A evolução da situação política é tema em foco no terceiro 
capítulo das Teses. Aí se recorda o fracasso do «Bloco Cen- 
tral», a formação do Governo minoritário do PSD, as eleições 
presidenciais de Janeiro de 1986, a acção do Governo minoritá- 
rio, a luta pela demissão do Governo, as eleições de 19 de 
Julho, o plano subversivo e a política dos «pacotes», a revisão 
da Constituição e a redução da base de apoio do Governo. 

O documento prossegue, agora no 4."capítulo, com «a luta 
do povo em defesa de Abril». Depois dum balanço geral, as 
Teses abordam a luta dos trabalhadores e a greve geral de 
1988, e as lutas nos campos, dos intelectuais e quadros técnicos, 
da juventude, das mulheres, das populações, dos pequenos e 
médios comerciantes e industriais, dos reformados e dos defi- 
cientes. As eleições desde o X Congresso, a acção parlamentar, 
a gestão_autárquica, as lutas pela paz, a luta popular, a legali- 
dade e a estabilização do regime completam este capítulo. 

As consequências da integração na CEE preenchem a análise 
da quinta parte das Teses. Integração na CEE contra Abril e 
contra Portugal, consequências do Acto Único e do Mercado 
Interno Único, riscos que a política de direita agrava, 20 pontos 
do PCP para enfrentar 1992 e a luta necessária, são os pontos 
desenvolvidos nesta parte do documento. 

As grandes questões que se colocam aos comunistas no âm- 
bito da batalha ideológica estão presentes nas Teses do XII- 
Congresso no sexto capítulo. Aí se tratam as mutações e novos 
meios na luta das ideias, os eixos da ofensiva ideológica do 
capitalismo e dos seus representantes, a realidade do capitalis- 
mo e a sua defesa ideológica, a construção do socialismo e a 
«perestroika», as conquistas de Abril no centro da batalha ideo- 
lógica, as mistificações ideológicas em torno da CEE, o PCP 
como alvo das campanhas contra Abril e as perspectivas de 
acção. 

Para além da análise e do balanço dos temas e das si- 
tuações, o documento das Teses tem necessariamente de apon- 
tar orientações de trabalho. O sétimo capítulo está todo ele 
virado para a acção. Denomina-se «objectivos e tarefas imedia- 
tas» e trata o novo Programa do Partido e a luta imediata, o 
sistema e a política de alianças, a luta de massas, a luta institu- 
cional e a revisão da Constituição, as eleições para o Parlamen- 
to Europeu de 1989, as autárquicas de 1989, as eleições de 
1991, a unidade dos trabalhadores, a unidade dos democratas, a 
luta social, política e eleitoral na perspectiva de uma alternativa 
democrática. 

No penúltimo capítulo são abordados os grandes movimen- 
tos sociais e as organizações de massas. De forma sistematiza- 
da, são tratados os aspectos relacionados com o movimento 
sindical — baluarte da democracia, as comissões de trabalhado- 
res, o movimento do campesinato, intelectuais e quadros técni- 
cos, o movimento da juventude, os movimentos das mulheres, 
dos PMCTs, dos reformados e dos deficientes, as comissões de 
moradores e outras formas de organização popular, outras or- 
ganizações de massas, o movimento pela paz e a grande frente 
social antimonopolista. 

O Partido é o assunto que encerra o documento. O PCP na 
sociedade portuguesa é o tema desenvolvido logo após a nota 
de introdução. Mais adiante merecem desenvolvimento: a 
orientação política do Partido, alterações aos Estatutos, os di- 
reitos dos militantes e actividade fraccionária, problemas de 
direcção, política de quadros, organização, trabalho ideológico, 
informação e propaganda, fundos, a ligação do Partido com as 
massas e a finalizar a actividade internacional do PCP. ■ 
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rosseguindo a nossa breve abor- 
dagem dos 12 Congressos da vida do 
PCP (no número da semana passada 
abordámos os seis primeiros, quatro dos 
quais na clandestinidade), chegamos aos 
encontros maiores dos comunistas portu- 
gueses realizados após a alvorada liberta- 
dora de Abril de 1974, nas condições de 
legalidade democrática. 

Na sequência do 25 de Abril de 1974 
— mais precisamente em 20 de Outubro 
desse ano — teve lugar no Pavilhão dos 
Desportos de Lisboa o Vil Congresso 
(Extraordinário) do PCP, com milhares 
de delegados e convidados presentes. 
Tratou-se de um Congresso com um úni- 
co ponto na ordem de trabalhos — a 
aprovação das modificações propostas 
para a actualização do Programa e dos 
Estatutos do Partido — que respondia às 
tarefas centrais que se colocavam após o 
desencadeamento da Revolução de 
Abril. 

Neste Congresso foi aprovada uma 
Plataforma de Emergência que apontava 
as medidas mais prementes da nova si- 
tuação, nomeadamente o reforço do Es- 
tado democrático e a defesa das liberda- 
des, a defesa da estabilidade económica 
e financeira com vista ao desenvolvimen- 
to e o prosseguimento da descolonização 
— medidas fundamentais então definidas 
para a defesa e desenvolvimento da Re- 
volução. 0 Comité Central do Partido 
era, na altura, constituído por 23 mem- 
bros efectivos e 13 suplentes. 

Mas se havia urgência na concretiza- 
ção deste VII Congresso (Extraordinário) 
— convocado com duas semanas de ante- 
cedência e realizado num único dia — 
dada a necessidade em aprovar algumas 
alterações ao Programa e aos Estatutos 
do PCP ligadas às novas tarefas que se 
colocavam ao Partido, já nessa altura se 
previa a necessidade de realizar, a curto 

prazo, um Congresso Ordinário — o pri- 
meiro com essas características após o 25 
de Abril. A intensa soma de aconteci- 
mentos que caracterizaram o processo re- 
volucionário português, exigindo uma 
tensão constante do Partido, obrigou a 
alguns adiamentos mas também foi tor- 
nando cada vez mais premente a necessi- 
dade da realização desse Congresso, que 
analisasse e desse resposta às profundas 
modificações que tiveram lugar já depois 
de Outubro de 1974. É neste quadro que 
surge o VIII Congresso do PCP, realiza- 
do de 11 a 14 de Novembro de 1976 na 
FIL, em Lisboa. 

O passado e o futuro 

Foi na reunião do Comité Central de 
2-3 de Outubro de 1976 que se marcou 
definitivamente o VIII Congresso para 
11-14 de Novembro seguinte. Nessa reu- 
nião foram também aprovados os projec- 
tos de Relatório e das Teses para o Con- 
gresso e assentaram-se os traços gerais 
de algumas propostas a apresentar ao 
Congresso: Ordem de Trabalhos, Regu- 
lamento, constituição de Comissões de 
Trabalho. As Teses, que tiveram uma 
enorme divulgação para discussão — e a 
sua discussão não se circunscreveu so- 
mente aos membros do Partido, pois 
muitos simpatizantes e amigos discuti- 
ram-nas também e fizeram chegar as suas 
opiniões — resumiram, de certo modo, o 
extenso relatório apresentado ao Con- 
gresso pelo camarada Álvaro Cunhal, se- 
cretário-geral do Partido, intitulado «A 
Revolução Portuguesa, o Passado e o Fu- 
turo» e que constituiu um valioso docu- 
mento político de análise do que foi a 
Revolução de Abril, do processo longo 
que a tornou possível, das conquistas que 
permitiu, dos seus primeiros e conturba- 
dos passos, dos perigos que já então se 

avolumavam, da política necessária para 
defender e fortalecer o campo democráti- 
co fazendo frente à ofensiva contra-revo- 
lucionária expondo as bases de uma polí- 
tica democrática ao serviço do povo e do 
País. 

Participaram no VIU Congresso 1282 
delegados. Destes, 529 tinham menos de 
30 anos, ou seja 41% dos congressistas 
(havendo mesmo 26 com menos de 20 
anos), enquanto 634 tinham idades entre 
os 30 e os 50 anos e apenas 119 ultrapas- 
savam esta última faixa etária, o que dá 
ideia do grande rejuvenescimento do 
Partido entretanto operado. Estiveram 
presentes neste Congresso 18 delegações 
nacionais representando órgãos de sobe- 
rania, organizações políticas, sindicais e 
sociais e 61 delegações estrangeiras re- 
presentando partidos irmãos. Além des- 
tas delegações nacionais e estrangeiras e 
de alguns convidados especiais, assisti- 
ram a parte dos trabalhos do Congresso, 
como convidados, dezenas de milhares 
de membros do Partido e milhares de 
simpatizantes e amigos, bem como cerca 
de 200 jornalistas, fotógrafos, operadores 
de cinema e de televisão. 

Correspondendo quer ao enorme re- 
forço e aumento do Partido, quer ao ex- 
traordinário desenvolvimento do seu tra- 
balho a nível nacional, o VIII Congresso 
do PCP alargou o seu Comité Central 
para 54 membros efectivos e 36 su- 
plentes. 

Para a preparação deste Congresso 
realizaram-se, para além das reuniões or- 
dinárias, 2297 assembleias e reuniões es- 
peciais com a participação de mais de 
40000 membros do Partido, onde foram 
largamente discutidas as Teses e eleitos 
os delegados ao Congresso. Foram pro- 
postas 3033 emendas às Teses, das quais 
foram consideradas 1283, enquanto as 
restantes ou repetiam ideias semelhantes 
ou correspondiam a particularizações 
que, no essencial, estavam contidas no 
Relatório, ainda não conhecido na altura 
das Assembleias e que, pela sua nature- 
za, eram próprias de um relatório mas 
não de teses ou conclusões. 

E sobejamente conhecida a importân- 
cia deste VIII Congresso na vida do PCP, 
não apenas por se tratar do primeiro, or- 
dinário, realizado nas condições de lega- 
lidade democrática e, em tal quadro, ha- 
ver apresentado um partido de grande 
pujança e em plena expansão, mas so- 
bretudo por ter equacionado de forma 
determinante para o Partido e o País os 
problemas com que se defrontavam a 
Revolução e o povo português na se- 
quência do 25 de Abril, apontando as 
principais linhas de acção e luta política.i^g 
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Saudar ou não saudar 
Não sei se é de saudar ou não a iniciativa do 

«Avante!» de abrir uma secção de correspon- 
dência a propósito da preparação do Congres- 
so. Por muitas razões, algumas das quais passo 
a expôr: 

Primeiro porque não tenho visto no órgão 
central do Partido, a não ser muito esporadica- 
mente. correspondência dos leitores a propósi- 
to do que quer que seja e muito menos sobre 
questões teóricas importantes, nem sequer du- 
rante a preparação dos anteriores congressos. 
Fica a ideia de que os militantes ou não têm o 
hábito da discussão de tais problemas ou — o 
que penso ser o caso. nomeadamente o meu 
caso — de que o podem fazer nas suas organi- 
zações. esgotando-se aí o que têm a dizer ao 
Partido, dispondo democraticamente da possi- 
bilidade de dar a sua opinião e das vias para 
que essa opinião chegue aonde deve chegar. 

Em segundo lugar, com quem vão dialogar 
os militantes? 

Limitam-se a falar sozinhos, expondo as suas 
opiniões que são divulgadas no «Avante!», ou 
podem polemizar com outros camaradas, dis- 
cordar publicamente deles, em vez de o faze- 
rem, como penso que deve correctamente ser. 
dentro do Partido que tais debates se proces- 
sam? Ou vão apenas servir de interlocutor do 
órgão central, cuja orientação reflecte necessa- 
riamente a orientação do Partido e da sua Di- 
recção? 

Em terceiro lugar: não será a abertura da 
secção de correspondência uma cedência às 
exigências que tenho visto formuladas na im- 
prensa de direita, inclusive por camaradas nos- 
sos. que assim pretendem mostrar que o Parti- 
do lhes corta a palavra e que não lhes publica- 
ria as cartas no «Avante!»? 

Se esses camaradas não se atreverem agora a 
escrever no «Avante!» o que têm vindo a es- 
crever nos órgãos da burguesia, será que as 
intenções que presidiram a esta iniciativa — de 
abrir o jornal à correspondência sobre o Con- 
gresso — se justificam? 

Aqui ficam apenas algumas dúvidas. Se qui- 
serem podem publicar esta carta. 

Alberto Pena Fernandes 

NR — É verdade que se trata da primeira 
vez que nas colunas do «Avante!» se publicam 
cartas sobre o debate preparatório de um Con- 
gresso. É também verdade que tais debates 
sempre se realizaram, com inteira liberdade e 
responsabilidade nas organizações do Partido. 
É ainda certo que, se a correspondência para o 
«Avante!» nunca foi abundante, trata-se agora 
de uma oportunidade interessante de a relan- 
çar. É, pois, na nossa opinião, de saudar esta 
iniciativa, que não vai contra o facto de se es- 
tarem a realizar no interior do PCP, vivos e 
amplos debates preparatórios do Congresso. 
Por outro lado, quem escreve no «Avante!» 
nunca fala sozinho! 

Quanto à última questão que o camarada co- 
loca, não seremos certamente nós a poder dar 

Cartas 

do leitor 

a resposta. 0 facto é que, sem ceder a quais- 
quer «exigências» a secção está aberta. E isso, 
pensamos que é de saudar. 

O voto 

Aproveito esta secção de «Correio do Lei- 
tor» no âmbito dos debates preparatórios do 
nosso Congresso para levantar algumas ques- 
tões sobre o voto nos organismos do Partido. 

É sabido que o Comité Central, numa das 
suas reuniões aprovou o Regulamento do Con- 
gresso; entre outras coisas, que não vêm ao 
caso, decidiu que as votações continuarão a 
processar-se, como até aqui, de braço no ar. 
salvo no que respeita à eleição dos delegados. 
Neste caso, se as Assembleias assim o entende- 
rem, por maioria simples, a votação far-se-á 
por voto secreto. 

Certa imprensa especulou muito com esta 
questão. Camaradas, não sei se muitos se pou- 
cos, não deixaram também de se pôr a ques- 
tão, pronunciando-se uns pelo voto secreto e 
outros pelo. braço no ar. 

Quero dizer que, pessoalmente, a questão 
me parece uma falsa questão. Seja sobre que 
assunto for, e em que circunstância for. o meu 
voto não se altera por ser efectuado de uma 
forma ou de outra. Acredito firmemente que o 
mesmo acontece com todas as pessoas verda- 
deiramente responsáveis. E por maioria de ra- 
zões com os comunistas. 

Ou bem que os camaradas, chamados a pro- 
nunciar-se, o fazem assumindo a plena respon- 
sabilidade dos seus actos, ou bem que são uns 
irresponsáveis e preferem assumir em público 
posições contrárias às que assumem em priva- 
do. Não entendo que isto se possa admitir no 
seio do Partido. 

Bem ou mal, com razão ou sem ela, em 
maioria ou em minoria, os comunistas têm o 
dever de ser coerentes e responsáveis e de ac- 
tuar — no caso votar — em conformidade. 

Bem sei que em algumas organizações do 
Partido nem tudo se passa da melhor maneira 
e que os funcionamentos podem, por deficiên- 
cias de trabalho, não ser os mais democráticos. 
Mas não acho que isso se resolva com o voto 
secreto. Mal estaria o Partido se chegássemos a 
esse ponto. Os problemas resolvem-se com o 
debate franco, a crítica construtiva, com a livre 
troca de opiniões. Que tem a perder o militan- 
te que o faça, mesmo em discordância com ou- 
tros? Não ter tarefas a cumprir, responsabilida- 
des a assumir? Não creio. 

Tratar o Partido como uma qualquer agência 
de empregos ou sucursal do governo em que 
há defender o «tacho» parece-me fraco argu- 
mento. E do domínio comum que os comunis- 
tas, no Partido, só lucram em trabalhos, res- 

Não ficar à espera! 

J^o debate em que todo o Partido é 
chamado a participar, preparando o 

XII Congresso, nunca ficam, os plenários 

e os militantes, pelas ideias vagas ou 
peio levantar de problemas. 0 debate in- 
cide principalmente sobre os documentos 
aprovados pelo Comité Central e, muito 
especialmente, sobre as Teses que o CC 

ponsabilidades, satisfação de defender os seus 
ideais. Nunca ninguém ficou rico e poderoso, 
materialmente falando, com tais coisas. 

E por isso que para mim a questão do voto 
está mal posta. O voto, de braço no ar se o 
quisermos, secreto se assim o entendermos, 
tem é que ser consciente e responsável. Com 
os meus cumprimentos, 

Guilhermina Sousa 

Só quem não quer ver 

/...; 
Há mudanças perceptíveis no comportamen- 

to das pessoas que frequentam a Festa. Mas 
essas mudanças estão explicadas no Projecto 
de Programa do PCP. devem-se às alterações 
históricas, sociais, que afectaram toda a vida 
nacional. Penso que as Festas do «Avante!» 
contribuíram muito para que o Partido acom- 
panhasse todos os aspectos da mudança socio- 
cultural da população. Na descontracção do 
ambiente de festa percebemos mais claramente 
as características dos que nos cercam, expomos 
com menos limitações o que nos yai «na 
alma», assistimos sem interferir, com compre- 
ensão, a aspectos que nos surpreendem. 

O Partido, os camaradas de sempre, levam 
uma vida dura. sem festas, subordinados ao 
padrão do dever e da produção. É o contrário 
do padrão introduzido pelo imperialismo na so- 
ciedade portuguesa depois do 25 de Abril, no 
qual o consumismo, a alienação, a exibição, o 
oportunismo, o cinismo, a esperteza e a deso- 
nestidade foram projectados como valores su- 
periores. Na Festa do «Avante!» encontramos 
o reflexo dessa formação moderna através das 
suas vítimas e não dos seus autores. São crian- 
ças dessa nova escola, com a lição mal adapta- 
da à natureza do jovem português. Ao encon- 
trarem as raízes nacionais e mofais que o Parti- 
do cultiva e expõe com arte e alegria, extraem 
de si o que de bom a juventude lhes dá e mais 
o aprendizado moderno positivo que assimilam 
na vida. Nessa fusão, o que há de diferente no 
comportamento social moderno torna-se ape- 
nas um sinal exterior da moda ou será um ele- 
mento positivo que o Partido absorve. Assiste- 
-se à quebra de preconceitos e a uma real 
abertura coerente com o espírito internaciona- 
lista. E uma grande lição. 

Só quem não quer ver, por má-fé ou inca- 
pacidade pessoal, pode pensar que o Partido 
não mantém dialccticamente a força dinâmica 
que promove o desenvolvimento do País. En- 
tristece-nos ver camaradas que se afastam, que 
escolhem outra via de acção. Mas hoje estou 
certa de que essa tristeza é apenas por eles. 
pelas lembranças de outros tempos que ficaram 

acaba de aprovar. Assim, confrontadas 
as opiniões com os textos, certamente 
muitos milhares de propostas, com a fi- 
nalidade de melhorar os documentos que 
serão apresentados em Congresso, vão 
aparecer. 0 que aqui vai c um apelo: 
— Não fiquem as organizações — ou os 
militantes — à espera para enviarem as 

Encargos financeiros 

A preparação e a realização do XII 
Congresso do Partido implica, ne- 

cessariamente, um largo conjunto de en- 
cargos com as consequentes despesas. As 
organizações do Partido nas diferentes 

regiões do País estão atentas a essa ques- 
tão. Mas mesmo assim será útil apelar, 
aqui nas colunas do Avante!, à compre- 
ensão e ajuda dos militantes, dos simpa- 
tizantes e amigos do Partido, de todos os 

portugueses que vêem no PCP uma força 
indispensável na vida nacional e cujo re- 
forço significa igualmente o fortalecimen- 
to da própria democracia e do regime 
democrático. I 

suas propostas de emendas. Estas, recor- 
damos, deverão ser entregues, conforme 
o Regulamento estipula, até 15 de No- 
vembro — para o projecto de Programa 
e alterações aos Estatutos; até 19 de No- 
vembro para as Teses. Mas trata-se de 
prazos-limite. Quem tiver emendas, en- 
tregue-as... já!B 

congresso 

PCP 
conto PCP 
por uma 
democracia 
avançada 
no limiar 
do século 

XX\ 

frustradas, pois o Partido avança sempre em 
defesa da verdade. 

Com um abraço, as saudações revolucioná- 
rias da 

a) Ziliah Branco 

Democracia 

Antes de mais nada. quero saudar a iniciati- 
va do «Avante!» em abrir as suas páginas ao 
correio dos leitores. 

Apesar de pensar que o local próprio para 
o debate das questões do Partido, sejam rela- 
cionadas com o Congresso ou outras, é a orga- 
nização a que pertence cada militante, acho 

As cartas enviadas para esta secção devem ter um máximo 
de 50 linhas dactilografadas a 60 espaços ou equivalente. A 
Redacção do «Avante!» reserva-se o direito de reduzir a corres- 
pondência que exceda estas dimensões, bem como de realizar a 
selecção que as limitações de espaço venham a impor. Se neces- 
sário, a Redacção assegurará igualmente respostas ou comentá- 
rios. Toda a correspondência que contenha propostas de emen- 
das ou sugestões sobre documentos em discussão para o Xll- 
Congresso será transmitida às respectivas comissões de redac- 

ção. A correspondência para esta secção deve ser endereçada a: 
Redacção do «Avante!» 
Secção de Cartas do Leitor 
Rua Soeiro Pereira Gomes 
1699 LISBOA CODEX. 
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que não devemos esquecer os casos de camara- 
das desligados ou mesmo de organizações que 
não funcionam da melhor maneira, cujas con- 
tribuições nem por isso deixam de ser impor- 
tantes. 

Por outro lado. esta iniciativa tem a vanta- 
gem de aproximar os militantes do «Avante!» e 
vice-versa, o que só pode resultar em vanta- 
gem para o Partido, que somos todos nós. 

Passando ao assunto que me levou a escre- 
ver, quero manifestar as minhas dúvidas quan- 
to à expressão utilizada no «Projecto de Pro- 
grama do PCP» quando se fala de «democracia 
avançada no limiar do SéculoXXI». 

Porquê «democracia avançada»? Isto faz-me 
pensar que há democracias que são menos 
avançadas do que outras e. aí reside a minha 
dúvida, que se pode aplicar o termo «democra- 
cia» mesmo quando desprovido de qualquer 
significado prático. 

Quero eu dizer que não podemos confundir 
a chamada «democracia burguesa» com a ver- 
dadeira democracia pois isso parece-me estar a 
contribuir para deturpar o sentido e significado 
de democracia. 

Será que se pode falar de democracia sem. 
ao mesmo tempo, querer dizer democracia po- 
lítica, social, económica e cultural? 

Haverá democracia só pelo facto de haver 
eleições livres, se a população continuar a não 
ter direito ao emprego, à saúde, ao ensino, à 
cultura? 

Todos sabemos que a generalidade dos paí- 
ses capitalistas diz viver em democracia. Mas 
será que se pode falar em democracia quando 
uma RFA. por exemplo, consagra na lei o di- 
reito de discriminar os comunistas e impedir o 
seu acesso a determinadas profissões? 

Não estaremos nós. ao admitir a designação 
de «democracia avançada», a reconhecer impli- 
citamente o direito de tais países se intitularem 
democracias, quando na verdade estão muito 
longe de o ser? 

Penso que não perdíamos nada em parar 
um pouco a pensar nestas questões. 

Com as melhores saudações e votos de bom 
trabalho, 

Ana Gonçalves dos Santos 

NR — Chamamos a atenção da camarada para 
o artigo publicado neste número sob o 
título «Democracia cultural» que com- 
porta algumas-acbegas para a questão. ■ 

Saudando ape- 
nas a tberturá de 
correspondência 
recebemos ainda 
breves cartas assi- 
nadas por Mário 
Ventura Teixeira, 
César Luís Teixeira 
Fernandes, Maria 
José Cabecinha 
Ferreira, Maria 
José Campos de 
Sousa c Mário Luís 
Semedo.M 
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Orgulhosamente 
sós 
Agora percebemos melhor 
porque é que o Governo de 
Cavaco Silva aparece tanto na 
televisão. É sempre aos 
magotes, nunca vem um 
ministro sozinho. Se um diz 
mata na primeira reportagem, 
o outro diz logo estola na 
segunda. E tiram fotografias 
que se fartam. É nas colunas 
sociais, é nas primeiras dos 
jornais, desta feita em mangas 
de camisa. Acompanhados e 
sorridentes, encostados uns 
aos outros. 
Percebemos: é que eles se 
sentem cada vez mais sós. 
Náo bastou que a oposição os 
criticasse. Que os sindicatos 
também o fizessem, A gota 
que parece ir fazer 
transbordar o copo foi aquela 
dos impostos. Ninguém achou 
graça. Nem mesmo o 
patronato — o grande — que 
arranjou um bode expiatório à 
sua medida. Que o patronato 
nunca está contente e, mal 
agradecido, critica também o 
Governo. 
Com efeito, a CAP, a CIP e a 
CCP, juntaram-se e 
apontaram o Governo como 
culpado. «Decepcionante», foi 
o termo que acharam para 
classificar a «reforma fiscal» 
do PSD/Cavaco Silva. Não 
sabemos se o patronato 
queria pior, O que sabemos é 
que já critica asperamente o 
Governo. 
Por outro lado, se juntarmos a 
todas as criticas, as que já 
aparecem nos jornais que 
tantos vivas deram a Cavaco, 
compreendemos melhor 
porque é que eles aparecem 

tão juntinhos. E que cada vez 
se sentem mais 
desacompanhados. 

O campeão 

No entanto, se alguns jornais 
começam a criticar — e 
mesmo a admitir a subida e o 
reforço das posições da 
oposição — não deixam de, 
prudentemente, indicar que o 
Governo de Cavaco está para 
lavar e durar. No fim de 
contas, muitas das críticas 
que agora surgem, são outros 
tantos conselhos a Cavaco. 
Misturados certamente, com 
algum despeito, certa irritação 
e, porque não, um pouco de 
receio de que o Governo vá 
longe de mais e desça de 
mais... 
Dois dias antes de a RTP 
chamar a atenção para a 
«bipolarização» que as 
eleições regionais dos Açores 
e Madeira indiciaram — 
beneficiando o PS mas não 
abalando definitivamente a 
posição maioritária do PSD, o 
«Semanário» publicava uma 
curiosa «sondagem» que 
concluía: «O PS está no seu 
ponto mais baixo desde 
Janeiro — se hoje houvesse 
eleições tinha menos 5,4% 
que em Junho. O PSD perde 
terreno mas também a maioria 
absoluta — averba 46,1% das 
intenções de voto. Quem 
ganha são os outros — PCP, 
CDS e PRD»... 
E, como num aviso, adianta 
que «nesta última 
sondagem», o «campeão da 
fidelidade de voto é. neste 
momento, a CDU com 90,2 
por cento de eleitores fiéis, 
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sendo que este é o seu melhor 
resultado de fidelidade desde 
o início do ano».,. 
Não se trata, certamente, de 
graxa passada aos 
comunistas. 
Pode, no entanto, ser um 
aviso de amigo aos outros. 

Uma horrorosa 
saudade 

Já se sbia que Vasco era um 
aristocrata. De Vasco Pulido 
Valente se fala aqui, entenda- 
-se. Por isso não espanta que, 
na sua independente crónica 
da semana passada, 
abordando horrorizado os 
jogos olímpicos de Seul — 
onde para seu desgosto 
abundaram os «comunistas», 
os «pretos», os «asiáticos» e 
outros assim —, lhe fugisse a 
pena para as delícias que 
eram os jogos quando 
antigamente se disputavam. 
Mas quanto antigamente? Na 
Grécia antiga? Não senhores. 
Aí também era o povinho a 
correr atrás dos prémios, que 
horror. Os melhores de todos 
foram certamente os 
reinventados pelo famoso 
barão de Coubertin. Um 
aristocrata. Um cavalheiro. «O 
máximo valor desportivo 

aristocrático», elogia Vasco, 
«consistia na superioridade 
sem esforço ou, por outras 
palavras, no talento natural e 
em alguma (muito pouca) 
aplicação. Os aristocratas 
acreditavam» — e parece que 
Vasco também — «na sua 
superioridade natural, no 
desporto como no resto». 
Mas depois, tudo mudou. Para 
pior que mau. Leia-se: 
«Não admira que os países 
comunistas, alguns países 
africanos e os grupos 
segregados e oprimidos do 
Ocidente democrático (a título 
de ilustração, contem-se os 
pretos, os árabes e os 
asiáticos nas equipas dos 
Estados Unidos, da Inglaterra 
e da França) tenham 
dominado os jogos de Seul. 
Para que uma pessoa exerça 
ou aceite que se exerça sobre 
si uma tão grande e tão 
absurda violência é preciso 
que não haja outra maneira de 
escapar à miséria ou outra via 
de promoção social, excepto 
aquela espécie de desporto». 
Pois. Antigamente é que era 
bom. Com a aristocracia a 
exibir-se e o povo a aplaudir. 
Os comunistas, os pretos e os 
outros oprimidos podiam bater 
as mãos umas nas outras. 
Seria a única espécie de 
desporto que lhes haviam de 
consentir. 

Illl 

«! \ 

09 

S N 1 

iGazetilha 

por Ignotus Sum\ 

Dialogar 
é assim... 

Ser ouvido é que é o normal. 
Mas parece que não, em Portugal. 

Sindicalistas da Siderurgia e Setenave 
queriam dialogar. 

Mas o Cavaco achou que era um entrave 
à liberdade... de circular 

c em vez do diálogo, então, 
deu-lhes voz de prisão... 

Vão ser julgados. E a avaliar pela energia 
com que se luta, mais e mais, 

qualquer dia 
não fazem outra coisa os tribunais... 

Privatizar — e em força! 

O que é preciso, preciso, 
agora, é privatizar 
com juizo ou sem juizo, 
muita pressa é que é preciso 
para se ir privatizar 
venha trovão ou granizo 
pois o que é basto preciso 
agora c privatizar 
Portugal que fique liso 
depois de privatizar 
com tanto e tal prejuízo 
o que é preciso, preciso, 
agora é privatizar 
e o capital faz-se ao piso 
tem nos lábios o sorriso 
de que quem sabe que é preciso 
e urgente privatizar 
regressar 
à velha moda de estar 
com o PS a pôr o guiso 
ao gato pronto a arranhar 
na hora de privatizar. 

Anda no ar um aviso 
solenemente: 
veja-se a quem é preciso 
privatizar: 
o que dá massa a ganhar 
evidentemente... 

... que onde é preciso gastar 
paga a gente... 

As «prioridades» 

Raquítica 
siflítica 

assim é a política 
governamental. 

Enchem a boca as sumidades 
em bolanda 

com a propaganda 
das prioridades... 

Por exemplo: o governo tem 
a prioridade da saúde. Bem. 

Sucede que sai menos dinheiro do cofre 
para tratar de quem sofre... 

Tem a prioridade do ensino. 
Mas — ora bolas! 

faltam cada vez mais, em desatino, 
as verbas para as escolas... 

Tem a prioridade, ele bem prega, 
do emprego. E cada vez mais desemprega... 

De maneira que a mim ainda me parece 
prioridades era bom que o governo as não tivesse. 

.>yyvvvvvvvvvvv^) 
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Sábado, 15 

Alvaro Cunhal 

no Seixal 

No próximo sábado, a partir das 14.30 h, 

decorrerá na Sociedade Filarmónica União 

Arrentelense (Seixal), uma reunião da Di- 
recção Regional de Setúbal (DORS) com as 

Comissões Concelhias do Partido. Entre os 

objectivos gerais desta reunião alargada, que 
contará com a presença do camarada Álvaro 

Cunhal, secretário-geral do PCP, contam-se 

a dinamização dos trabalhos preparatórios 

do Congresso e a realização, desde já, de 

um primeiro balanço das acções levadas a 

efeito. 

(Localização da União Arrentelense: na 
estrada para o Seixal, parar na Arrentela, 

seguir até ao campo de futebol e ao comple- 

xo desportivo e aí encontrarão a sede da 

União) 

• Coimbra 
Plenário da Comis- 

são de Freguesia de 
Eiras — 20.30. Célu- 
la sindical de Comér- 
cio e Escritórios de 
Coimbra, no CT - 
21.00; Organização 
local dos Tovina e 
Altos dos Malheiros 
(Olivais/Coimbra) — 
21.30; Célula da Cel- 
bi, no CT Figueira da 
Foz — 21.30; Plená- 
rio em Gáfete, no CT 
- 22.00. 

• Portalegre 
Plenário do conce- 

lho de Aviz, no CT 
Benavila - 20.30; Ple- 
nário de Alcórrego, 
na J. Freguesia - 
20.30; reunião da 
Portucel, no CT Niza 
- 21.00; Plenário em 
São Simão, na J. 
Freguesia - 21.00; 
Plenário em Santana, 
na J. Freguesia - 
21,00, Plenário em 
Gáfete, no CT - 
20.00. 

• Viana do Castelo 
Plenários de Pro- 

fessores e Intelec- 
tuais, no CT Viana - 
21,30. 

• Lisboa 
Célula da Comet- 

na, no CT Amadora - 

18.00; Células da 
EPC e da AGA, no 
CT Amadora - 18.00; 
Célula da Sorefame, 
na Sorefame - 18.00; 
Célula da Sterling 
(Cascais), no CT Ti- 
res - 18.30; Célula 
do Bairro novo (freg. 
Mina), no CT Amado- 
ra - 21.30; C. Fre- 
guesia da Buraca, na 
J. Freguesia - 21.30; 
Célula da Sorel, no 
CT Marvila - 18.30; 
Célula dos Ferroviá- 
rios do Centro; no 
CT Vitória -14.00; 
Freguesia de S. Qui- 
nito, no CT Sobral M. 
Agraço - 21.30; Célu- 
la CM Torres Vedras, 
no CT de T, Vedras - 
18.00; Núcleo de Qts 
da Carris, no CT Al- 
cântara - 13.30; Cé- 
lula da Aminter, no 
CT Santos - 18.30; 
Células de empresa 
de Alverca, no CT 
Alverca - 18.00; Cé- 
lula da Proença, no 
CT Campolide - 
18.00; Células do 
Chiado e Grandela, 
no CT Chiado - 
12.00; Assembleia da 
Zona Ocidental da 
Ajuda, no CT Ajuda - 
21.00; Célula da CM 
Lisboa, no CT Dq, 
Loulé - 18,30; Plená- 
rio do Sector de Tu- 
rismo, no CT Dq. 
Loulé - 18,30; Célula 
F.B. Prata, no CT 

Marvila - 18.30; As- 
sembleia Zona I, 
Cheias, Norte e sul 
de Marvila, no CT 
Marvila - 18.30; As- 
sembleia de Olivais 
Norte, Ota. Morgado 
e Bairro Encarna- 
ção, na Escola 175 - 
21,00; Núcleo de fim 
de tarde da Cami- 
nho - 17,30; Célula 
da Gulbenkian/sede, 
no CT Ant. Serpa - 
18.30; Assembleia da 
Zona 1 de Cheias e 
da Zona 2 - Blocos 
Brancos, na comis- 
são de moradores da 
Zona 1 - 21.00; Ple- 
nário de Santa Maria, 
S. Martinho e CM 
Sintra, no CT Sintra 
- 21.00; Célula da 
CM/SMAS de V.F. 
Xira, no refeitório da 
CM/SAMS - 18.00; 
Assembleias de célu- 
la da Mague e resi- 
dentes na Póvoa, no 
CT Póvoa - 21.00; 
Núcleo de manuten- 
ção da TAP, no CT 
Ant. Serpa - 17.00; 
Núcleo de adminis- 
tração da TAP e nú- 
cleo do Marquês, no 
CT Ant. Serpa - 
18.00; Célula da Car- 
ris, no CT Vitória - 
18.30; Núcleo da CP 
no Cais do Sodré, 
no CT Santos - 
1 8.30; Núcleo da 
RN/sede, no CT San- 
tos - 18.30; Organi- 
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zação de Olival 
Basto - 21.30; Orga- 
nizações Populares 
de Moscavide, no 
CT Moscavide - 
21.00; Plenário dos 
Bairros Espírito 
Santo, Odivelas Ve- 
lho, Memória, Liber- 
dade, Ramada e Ar- 
roja, no CT Odivelas 
- 21.30; Células de 
empresa do Prior 
Velho, no CT Saca- 
vém - 18.30: Assem- 
bleia de vários hospi- 
tais e serviços de 
saúde, no CT Vitória 
- 17.30; Assembleia 
do Hospital de Santa 
Maria, no CT S.P 
Gomes - 17.30; As- 
sembleia dos escrito- 
res, no CT Vitória - 
21.30; Assembleia da 
org. de Carnota, 
Alenquer - 21.00; As- 
sembleia da org. da 
OTA, Alenquer - 
21.00; plenário da ex- 
-SEAP, no CT Alcân- 
tara; Plenário de vá- 
rios ministérios, no 
CT Alfama - 18.30. 

• Setúbal 
Com. Concelhia 

de Alcácer do Sal, 
no CT Alcácer - 
19.00; núcleo UFAM- 
/Quimigal, no CT 
Barreiro - 18.00; nú- 
cleo higiéne e limpe- 
za autarquias, no CT 
Barreiro: org. Cidade 
Sol St." António, no 
CT St.0 António - 
21.00; Executivo C. 
Freg. Verderena, CT 
Verderena; Célula 
Movauto, CT Setúbal 
- 17.30; Assembleia 
de Empresas Quími- 
cas, no CT Sines - 
18.30; Assembleia 
Quadros Técnicos, 
CT Sines - 21.00. 

• Porto 
Reunião da C. 

Freg. Bonfim, CT 
Barão S. Cosme - 
21.30; reunião da C. 
Freg. de Ramalde, 
CT Ramalde - 21.30; 
Reunião da C. Freg. 
Massarelos, CT Boa- 
vista - 21.30; Célula 
de economistas, CT 
Boavista - 21.30. 

• Portalegre 
Org. Benavila, no 

CT Benavila - 20.30: 
org. Alcórrego, na J. 
Freg. -- 20.30; célula 
da Portucel, CT Niza 
- 21.00: org. S. Si- 
mão, na J. Freg. - 
21.00; org. Santana, 
na J, Freg. - 21.00. 

• Viseu 
Org, Freg. Abrave- 

zes - 21.00: plenário 
concelho Carregal 
do Sal; exec. C. 
Díst. Viseu. 

Militantes da Freg. 
Cabreiros, na Casa 
do Bento - 21.30; cé- 
lula dos CTT, no CT 
Braga - 18.15; célu- 
las do município de 
Braga, CT Braga - 
21.00; Militantes da 
Zona da Cidade, CT 
Braga. 

• Leiria 
Assembleia con- 

Y ceihia das Caldas 
da Rainha, CT Cal- 
das da Rainha - 
21.00, 

• Faro 
Célula dos comer- 

ciantes, no CT Faro 
- 21.30; org. de San- 
ta Bárbara de Nexe, 
CT Sta Bárbara - 
20.30; sectores da 
Saúde, Segurança 
Social e Função Pú- 
blica, no CT Faro - 
21.30; org. Freg. São 
Clemente, CT Loulé 
- 21.00; org. freg. 
Portimão, CT Porti- 
mão - 21.30; Fregue- 
sia Bensafrim - 

21.00; org. de Odea- 
xere CT Odeaxere - 
21.00; org, Tunes, 
CT Tunes ■ 21.00. 

• Aveiro 
Assembleia das cé- 

lulas dos CTT, sec- 
tor Bancários. Co- 
lectivos Mulheres e 
Reformados, CT 
Aveiro - 21.00; org. 
concelho de Estar- 
reja, CT Estarreja - 
21.00; org. concelho 
de Espinho, CT Es- 
pinho - 21.30; Freg. 
de Fiães, Sanfins, 
Souto, Fornos, Tra- 
vanca, Escapães, 
Mosteiro e Espargo, 
CT Feira - 21.00; 
org concelho Mea- 
lhada, CT Mealhada 
- 21,30. 

• Coimbra 
Org. Local de Fis- 

cal (Lousã), às 20,00 
horas; Comissão 
Concelhia de Pena- 
cova, 21,00 horas; 
Org. Local de S. Mar- 
tinho do Bispo, 21 
horas; plenário do 
Sector Cerâmico de 
Coimbra, no CT, às 
18.30 horas; célula 
da EDP, no CT de 
Coimbra, às 18.30 
horas; plenário da 
Org. de Freguesia de 
Almedina, na sede 
do Ateneu de Coim- 
bra, às 21 horas; Ple- 
nário da Organização 
de Santa Cruz, no 
CT, às 21 horas; reu- 
nião das células do 
Hospital Distrital da 
Figueira da Foz, dos 
CTT e da Função 
Pública, no CT da Fi- 
gueira da Foz, 21.30; 
Org. dos Médicos do 
Sector Intelectual de 
Coimbra, no CT, 
21.30 horas; célula 
sindicai dos Profes- 
sores, no CT de 
Coimbra, às 15.30 
horas: reunião plená- 
ria de Professores, 
no CT, às 21.30 ho- 
ras; Org. Local de 
Casevele (Condeixa- 
-a-Nova, 21 horas). 

• Porto 
Reunião da Zona 

das Antas, na Asso- 
ciação de Moradores 
das Antas: reunião da 
Comissão de Zona 
de S. Victor e Lom- 
ba, no CT de Barão 
de S. Cosme, 21.30 
horas; reunião da Co- 
missão de Fregue- 
sia de Paranhos, no 
CT de Paranhos, 
21.30 horas; reunião 
de Comissão de Fre- 
guesia de Cedofeita, 
no CT da Boavista, 
21.30 horas; reunião 
da célula do Hospi- 
tal de Gaia, no CT 
da Boavista, 21.30 
horas. 

• Évora 
Santana do Cam- 

po (Arraiolos), na So- 
ciedade, às 20 horas; 
S. Gregório (Arraio- 
los), na Junta de Fre- 
guesia, às 20 horas; 
Vimieiro, na Junta de 
Freguesia, às 20 
horas. 

Construção Civil, 
Metalúrgicos, Ope- 
rários do SAP e or- 
ganismos diversos 
do concelho de 
M ontem or-o-Novo, 
na Biblioteca - 20.30 
horas: Cortíçadas do 
Lavre, UCP Poder 
Popular, no CT, 
20.30 horas: Cabrela, 
UCP de Cabrela, na 
Casa do Povo, 20.30 
horas; Silveiras, UCP 
de S. Silveira e Safi- 
ra, na Escola Primá- 
ria, 20.30 horas: S. 
Cristóvão, UCP Poder 
Popular, no barracão 
da UCP, 20.30 horas; 
Organizações diver- 
sas de Vendas No- 
vas, no CT, às 15 ho- 
ras e 20.30 horas e 
no Centro de Conví- 
vio às 20.30 horas; 

Vila de Borba, Nora, 
Rio Moinhos, no CT, 
às 20.30 horas; Ora- 
da, na Junta de Fre- 
guesia, 20.30 horas: 
Portei, no CT, às 
20.00 horas. 
• Viseu 

Reunião da Organi- 
zação da Freguesia 
de Abravezes, às 
21.30 horas: plenário 
de militantes do con- 
celho de Carregal do 
Sal; reunião do Exe- 
cutivo da Comissão 
Distrital de Viseu. 

• Santarém 
Assembleias das or- 

ganizações de: Alfer- 
rarede e Tramagal 
(Abrantes); Fazendas 
de Aleirim (Aleirim); 
Porto Alto (Benaven- 
te); Pontével (Carta- 
xo); Volta do Vale 
(Coruche): Salvater- 
ra; Amiais de Baixo, 
Arneiro das Milhari- 
ças e Atalaia (Santa- 
rém); Zibreira (Torres 
Novas). 

• Setúbal 
Núcleos 4 e 5 do 

Bairro 5 da Fregue- 
sia do Barreiro, no 
CT, 15 horas; Fregue- 
sia Vale da Amoreira, 
na Comissão de Mora- 
dores, 21 horas: fre- 
guesia da Baixa da 
Banheira e célula da 
Cooperativa Estrela 
Moitense, no Giná- 
sio, 21 horas; Bairro 
Novo, Lentiscais, 
Porto Côvo (Sines), 
20.30; Fonte Mouro, 
às 15 horas; Organi- 
zação Concelhia de 
Setúbal, na Câmara 
Municipal, 21.30 ho- 
ras; Organização Lo- 
cal de Casebres, no 
CT, às 20.30 horas; 
Organização Local 
de Rio de Moinhos, 
às 17.30 horas; Locali- 
dades da vila de Alcá- 
cer do Sal, no CT, 21 
horas; Comissão de 
Freguesia de Palhais 
(Barreiro), no CT; cé- 
lulas das autarquias 
de Palhais, no CT; or- 
ganização da Fregue- 
sia de Santo André, 
no CT, 21 horas. 

• Lisboa 
Empresas do con- 

celho de Oeiras, no 
CT de Algés, 18.30 
horas: plenário no CT 
de Vialonga, 21.30 
horas; organização da 
Apelação (Loures), 
no CT, 21.30 horas; 
Comité Local de Car- 
naxide, no CT, 21.30 
horas; Organizações 
de Painho, Aljuber e 
Vermelha (Cadaval) 
21 horas; intelectuais 
da ORL, CT Vitória; 
células da DGRAH, 
DGMN, DGPU, no CT 
Vitória, 12.30; direc- 
ção da Organização 
da Função Pública, 
no CT Alfama, 18.30 
horas; célula da Tep- 
clima, na Tepclima, 
18 horas: delegados 
de propaganda mé- 
dica, no CT Vitória, 
21.30 horas; Comis- 
são Concelhia de Ar- 
ruda dos Vinhos, no 
Ct, às 21.30 horas; 
freguesia de Rio de 
Mouro, no CT, 21 ho- 
ras; Comissão de Fre- 
guesia de Belas, no 
CT, 21.30 horas: Zona 
Habitacional de Al- 
verca, na Junta de 
Freguesia, 21.30 ho- 
ras; freguesia de S. 
João de Brito,no CT 
da António Serpa, 21 
horas; célula da Char- 
neca e vários, no CT 
das Galinheiras, 21.30 
horas; Org. da Boa 
Hora, no CT da Ajuda, 
21 horas; células das 
Galinheiras, Ameixo- 
eira e Charneca, no 
CT da Charneca, 
21.30 horas; Musgei- 
ra Norte, às 21.30 ho- 
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ras; vanos organis- 
mos ligados à DORL, 
no CT da SPG, 21 ho- 
ras: Penha de Fran- 
ça, na Junta de Fre- 
guesia, 21 horas, 
Bairros Charquinho, 
Pedralvas (Benfica), 
no CT, 21 horas; célu- 
la da Automática 
Eléctrica Portugue- 
sa, no CT Vitória, 15 
horas; Org. Direcção 
da CDU, na CDL, 18 
horas; Cacém, no CT, 
às 21 horas; SIP da 
DORL, no CT Vitória; 
Póvoa de Santa Iria, 
no CT, às 21 horas; 
Vialonga, no CT; co- 
munistas da Mague 
residentes em Via- 
longa, no CT; comu- 
nistas da Mague re- 
sidentes em Alhan- 
dra, no CT; Sobrali- 
nho, no CT; núcleo 
de voo da TAP, CT da 
António Serpa: Pro- 
fessores Primários, 
no CT Vitória, às 
18.30 horas; Org. de 
Loures, no CT, 21 
horas. 

Sábado 

• Lisboa 
Debate na Voz do 

Operário, às 10.00 - 
sobre «A Banca na 
perspectiva de uma 
democracia avançada 
no limiar do século 
XXI»; 21,00 —Valado 
Carregado - Ass. Ple- 
nária de Residentes 
da Vala do Carregado- 
-Freg. da Castanheira; 
10.00 — CT Amadora 
- Reunião do Secreta- 
riado da célula da 
Heska + membros do 
Partido nos ORT's; 
15.00 — Soe. Filarmó- 
nia - Ass. Plenária da 
Org. de Falagueira- 
/Venda nova; 21.00 - 
CT Alcabideche - Ass. 
Plenária da freguesia 
de Alcabideche: 21,00 
- Coop, Linha Estoril 
- Ass. Plenária da fre^ 
guesia da Parede; 
17.00 —CT Arruda — 
Reunião do Organis- 
mo de eleitos comu- 
nistas nas Autarquias 
da Arruda; 20.00 — 
Manique - Ass, Plená- 
ria do org. de Manique 
do concelho de Azam- 
buja; 21.30 — CT do 
Sobral M. Agraço - 
Reunião da C. Conce- 
Ihia de Sobral M. 

Agraço; 21.00 — CT 
de Moscavide - Ass. 
Plenária da Org. da 
Rua nova e Qta das 
Laranjeiras do cone. 
de Lisboa; 15.30 — 
CT Ajuda - Ass. Ple- 
nária da Org. do Rio 
Seco/Cruzeiro do con- 
celho de Lisboa; 15.00 
— CT A. Serpa - Ass. 
Plenária das células 
A,B,C, do Campo 
Grande do concelho 
de Lisboa; 15.00 — 
CT Duque de Loulé - 
Ass. Plenária do Sub- 
-Sector de Restauran- 
tes e Pastelarias do 
Sector da Hotelaria; 
15.00 — CT Vitória - 
Ass. Plenária dos Sec- 
tores Baixa e Norte da 
1.® Zona do Concelho 
de Lisboa; 1 5.00 — 
Sede da UPPSS - 
Ass. Plenária da Fre- 
guesia de S. João de 
Deus/Alto Pina-Lxa; 
15.00 — CT da Graça 
- Ass. Plenária da Or- 
gan. da Freguesia de 
St.® Engrácia; 16.00 — 
CT Benfica - Ass. Ple- 
nária da célula do 
Bairro da Boavista do 
concelho de Lisboa; 
10.00 — Qt.® Salga- 
dos - Marvila - Con- 
tacto com militantes 
da Quinta dos Salga- 
dos do concelho de 
Lisboa; 21.00 — CT 
Marvila - Ass. Plená- 
ria das células do B.0 

Chinês, Marvila Velha, 
V. Formoso de Cima e 
de Baixo; 21.00 — CT 
Cacém - Plenário da 
célula da Agualva; 
15.00 — CT Vila F. 
Xira - Reunião do Ex- 
ecutivo da C. Conce- 
lhia de V. F. Xira: 
20.30 — Reunião do 
núcleo da RN de Ca- 
neças; 14.30 — Reu- 
nião do núcleo da RN 
de Odivelas; 15.00 — 
CT de Sacavém - 
Reunião da org. de 
Mulheres da Zona 
Oriental de Loures; 
21.00 — Salão da JF 
da Póvoa de St.0 

Adrião - Reunião da 
Org. da Póvoa de St.0 

Adrião; 15.30 — Odi- 
velas - Reunião da 
Strapex; 15.00 —Ass. 
Plenária da Organiza- 
ção da Vila de Alen- 
quer; 21.00 — Ass. 
Plenária da Org. do 
Carregado/Cadafais 
do concelho de Alen- 
quer; 21.00 — Ass. 
Plenária da Org. de 

Agenda / 

V: 

secretariado da célula 
da Solvay, CT da Pó-' 
voa de St.® Iria - 18 h.; 
assembleia plenária 
da organização do 
Forte da Casa (V. 
Franca ds Xira), salão 
da JF do Forte da 
Casa - 21 h.; organi- 
zação da zona indus- 
trial de Queluz de 
Baixo (Oeiras), CT de 

Merceana do conce- 
lho de Alenquer; 21.00 
— Ass. Plenária da 
Org. da Abrigada do 
concelho de Alenquer. 

• Braga 
Barcelos, 21.00, no 

CT. 

• Faro 
Faro, Organização 

das Mulheres, 15.00 
no CT, Albufeira, 
15.00, no CT; Encon- 
tro da Org. da Cons- 
trução Civil, Químicos, 
Metalúrgicos, Rodo- 
viários, Hotelaria e as 
empresas TAP, Cervi- 
sul e Cialbe, de Faro, 
às 15.30 no CT; Reu- 
nião de Odeceixe e 
Maria Vinagre no CT 
de Odeceixe, às 
18.00; Quarteira, às 
21.00 no CT; Assem- 
bleia de Pechão e 
Moncarapacho ás 
20,30 em Pechão, 

• Santarém 
Assembleias de Or- 

ganização em Vale- 
-das-Mós (Abrantes); 
Almeirim; Foros de 
Charneca (Benaven- 
te); Casais da Amen- 
doeira e Vale da Pe- 
dra (Cartaxo): Cha- 
musca; Foros de La- 
goiços, Couço e (Co- 
ruche); Granho e Ma- 
rinhais (Salvaterra de 
Magos). 

• Brangança 
Reunião na Escola 

Secundária de Moga- 
douro às 15.00. 

• Leiria 
Assembleia às 

21.00 no CT de Alco- 
baça. 

• Setúbal 
Lavradio, no CT; 

Reunião no CT de 
Verderena; Quinta 
do Conde, reunião às 
21.00 no CT, 

• Aveiro 
Reunião em Ovar 

de célula de empresas 
(Toyota, F. Ramada, 
Sital, Cavan, Fopil, 
Fapral, Fanafel, CM 
de Ovar e Philips) no 
CT, às'21.30. 

• Viana do Castelo 
Reunião de quadros 

do Distrito, às 15.00, 
no CT. 

• Beja 
Assembleias plená- 

rias em Mértola, no 
teatro, às 9.30; Pa- 
nóias e Conceição 
(Ourique) no CT de 
Panóias às 1 6.00; 
Garvão e Santa Luzia 
(Ourique) na Casa do 
Povo de Garvão, às 
16.00; célula de Mu- 
lheres de Aljustrel, no 
CT; Rio de Moinhos 
(Aljustrel); S. Teotó- 
nio (Odemira) na So- 
ciedade, às 15.00; 
Vale de Santiago e 
Bicos (Odemira) às 
20.00. 

• Évora 
Foros de Vale-de- 

-Figueiras e UCP 
Cravo Vermelho 
(Montemor) na escola 
primária, às 20.30; La- 
vre e UCP Boa Espe- 
rança (Montemor) na 
Casa do Povo, às 
20.30; Baldios, Torre 
da Gadunha e UCP 
Pedro Soares (Mon- 
temor), na escola pri- 
mária, às 20,30; 
UCP's Tempo é Di- 
nheiro, Picota, Pe- 
dras Alvas, 25 de 
Abril, Andrada e Sil- 
va, José Adelino dos 
Santos e Germano 
Vidigal (Montemor) 
no CT, às 16.00; Lan- 
deira (Vendas No- 
vas), às 20.30; Santa 
Suzana (Redondo) no 
Centro de Convívio, 
às 19.00. 

• Coimbra 
Organização Fre- 

guesia de Casal do Er- 
mio (Lousã) — 20,30; 
Organização Fregue- 

sia de Arganil; Organi- 
zação Local de Espíri- 
to Santo das Touregas 
(S. Martinho Bispo- 
/Coimbra) — 21 horas; 
Organização Local de 
Casas Novas (S. Mart. 
Bispo/Coimbra) - 
21,00 horas, CT; Reu- 
nião Plenária da Com. 
Concelhia de Coimbra 
- 15.00 horas, CT; 
Empresas metalúrgi- 
cas do concelho da Fi- 
gueira da Foz - 15,00 
h, CT; Organização 
Freguesia S. Pedro 
(Flg. Foz) - 21.00 h, 
Lugar da Gala; Comité 
Local de S. Julião (Fig, 
Foz) - 15.00, CT; Or- 
ganização Local de Al- 
cabideque - Condei- 
xa-a-Nova) - 21.00 h; 
Reunião Plenária de 
militantes do concelho 
de Soure - 21.00 h, 
CT. 

• Viseu 
Plenários de militan- 

tes do concelho de 
Mangualde; Plenário 
de militantes das fre- 
guesias rurais do con- 
celho de Viseu - 21.00 
h, CT de Viseu; Reu- 
nião da Comissão de 
Freguesia do Guardã- 
o/Caramulo (Tondela) 
- CT do Caramulo; 
Plenário de militantes 
do concelho de S. Pe- 
dro do Sul; Reunião 
do organismo de 
Coordenação Distrital 
da Frente para o tra- 
balho Camponês; 
Reunião da organiza- 
ção de freguesia de S. 
João da Pesqueira - 
20.30 horas, CT da 
Pesqueira; Plenário 
de militantes da cida- 
de de Lamego - 
21,00, CT de Lamego; 
Reunião da organiza- 
ção local de Resende 
- 15.00 horas. 

• Porto 
Reunião da Comis- 

são de Bairro de S. 
Tomé, às 21.30, no 
Bairro; reunião da Co- 

missão de Zona de 
Azevedo, no CT às 
21.30; Reunião de cé- 
lula da CDL, às 15.30, 
na CDL; reunião das 
comissões de zona 
das Campinas, Perei- 
ro, Ramalde e Previ- 
dência no CT de Ra- 
malde, às 15.00; reu- 
nião de célula da EDP 
no CT da Boavista às 
15.00; reunião de qua- 
dros professores no 
CT da Boavista às 
9.30. 

Doming 

• COIMBRA 
Organização da fre- 

guesia de tábua; or- 
ganização das fregue- 
sias de Torre, Vilela 
de Brasfemes (Coim- 
bra) - 21 h.; organi- 
zação da freguesia 
de Buarcos - 10 h. 
(Figueira da Foz): 
sector têxtil do con- 
celho de Coimbra, CT, 
- 16 h. 

• LEIRIA 
Comunistas de Pa- 

taias (Alcobaça), as- 
sembleia plenária - 
16 h. 

• VISEU 
Plenário de militan- 

tes do Concelho de 
Nelas - 15 h, na Junta 
de Freguesia de San- 
tar; Plenário de mili- 
tantes da organização 
local do Caramulo - 
15 h, C.T. do Caramu- 
lo (Tondela); Plenário 
de militantes das fre- 
guesias rurais do con- 
celho de Lamego - 
10 h, C.T. de Lamego; 
Reunião da Organiza- 
ção de Freguesia de 
Souselo (Cinfães); 
Reunião de militantes 
das freguesias de 
Cambres e Sande 
(Lamego) - 10.30 h. 
Casa do Povo de 
Cambres; Reunião de 
militantes da freguesia 

PODER LOCAL 

PRESENTE E FUTURO 

Documentos 

do Encontro Nacional do PCP 

sobre o Poder Local 

4 de Junho de 1988 

Poder Local, Presente e Futuro é mais um oportuno título da colec- 
ção «Contribuições para o XII Congresso do PCP», das Edições 
Avante! Ao longo de 190 páginas encontramos a principal documenta- 
ção do Encontro Nacional do PCP sobre o Poder Local, realizado em 
4 de Junho deste ano. 

índice: 

• Intervenção de abertura, Luís Sá 
• O PCP e o Poder Local no distrito de Lisboa, 

Jorge Cordeiro 
• Juventude e Poder Local, Luís Guerreiro 
• O PCP e o Poder Local na Região Autónoma 

dos Açores, Artur Afonso 
• O PCP e o Poder Local no distrito de Santa- 

rém, Armindo Pinhão 
• A a'cção dos comunistas na Assembleia da Re- 

pública em defesa e na construção do Poder 
Local, João Amarai 

• O PCP e o Poder Locai no Algarve, José Cruz 
• O PCP e o Poder Local no distrito de Leiria, 

José Luís M. Sousa 
• O PCP e o Poder Local no distrito de Setúbal, 

Maria Emília Sousa 
• O PCP e o Poder Local no distrito do Porto, 

António Macedo Varela 

• O PCP e o Poder Local na Beira Litoral, Jorge 
Gouveia Monteiro 

• As Mulheres e o Poder Local, Regina Marques 
• Cooperação intermunicipal, Eufrázio Filipe 
• O PCP e o Poder Local em Trás-os-Montes, 

Serafim Brás da Silva 
• O PCP e o Poder Local na Beira Interior, João 

Prata 
• A acção dos eleitos comunistas na Associação 

Nacional dos Municípios Portugueses, Daniel 
Branco 

• O PCP e o Poder Local no Minho, António 
Vieira 

• O PCP e o Poder Local no Alentejo, Abílio Fer- 
nandes 

• Intervenção de encerramento, Carlos Costa 
• O PCP e o Poder Local. O período de 1984- 

-1988 e as perspectivas futuras de trabalho. 

de Rendilhe (Vila 
Nova de Paiva) - 
20.30 h. 

• LISBOA 
Reunião da organi- 

zação da freguesia de 
S. Domingos de 
Rana (Cascais), no 
CT de Tires - 15 h.; 
Assembleia plenária 
da organização da fre- 
guesia de Alcabide- 
che (Cascais) - 15 h.; 
Reunião do organismo 
de direcção dos gráfi- 
cos da OLL - 15 h.; 
contacto com militan- 
tes da organização de 
Marvila Velha (Lis- 
boa) - 10 h.; Plenário 
da célula do bairro de 
Algueirão/Mem-Mar- 
tins, CT de Mem-Mar- 
tins - 15 h. 

• BEJA 
^Organização de S. 

Luis (Odemira), na 
Sociedade - 17 h; Vila 
Nova de Milfontes 
(Odemira), na CM - 
20 h. 

• SETÚBAL 
Comissões locais 

da vila de Sines, - 
15 h; Organização da 
Cabeça da Cabra - 
15 h. 

• SANTARÉM 
Assembleia da or- 

ganização na Escusa 
e Varejola (Coruche). 

• FARO 
Assembleia de pes- 

cadores, mariscado- 
res, conservas e Pes- 
crul, CT de Olhão - 
15.30 h. 

• AVEIRO 
Freguesias de Rio 

Meão, S. João Ver, 
Lamas e Paços Bran- 
dão (Feira), Escola 
Primária dos Mortais- 
/Rio Meão - 9 h, 

• ÉVORA 
Plenário concelhio 

em Mourão, Casa do 
Povo - 10 h. 

Segiind 

• COIMBRA 
Célula do Centro 

Hospitalar dos Co- 
vões (Coimbra), CT - 
18 h.; Célula A da RN 
e CP (Coimbra), CT - 
18.30 h.; Célula dos 
professores universi- 
tários (Coimbra), CT - 
21.30 h. 

• ÉVORA 
Organização de Ou- 

teiro (Portel) - 20 h.; 
sector de serviços de 
Évora - 21 h. 

• LISBOA 
Reunião da organi- 

zação dos músicos, 
cinema, editores, Cl- 
C/ORL, com José Ca- 
sanova, da C. Política; 
reuniões dos núcleos 
ECT e ECF dos CTT, 
CT de Santos - 18 h.; 
assembleia plenária 
da célula 1 de Alcân- 
tara, no CT - 15.30 h; 
assembleia plenária 
da célula da Doca- 
pesca (Lisboa), CT de 
Algés - 10 h.; assem- 
bleia plenária da célu- 
la da Regina (Lisboa), 
CT de Alcântara - 
18 h.; assembleia ple- 
nária da organização 
da Torrinha/Ameixo- 
eira, 21.30 h.; plenário 
do sector sindical da 
ORL, com Domingos 
Abrantes, da C. Politi- 
ca e Secretariado do 
PCP - 20h,; reunião 
do núcleo da RN de 
Bucelas - 18 h.; reu- 
nião do núcleo da 
CM/SMAS de V. Fran- 
ca de Xira; plenário da 
célula da CGD. 

• BRAGA 
Assembleia em 

Barcelos, CT - 21 h. 

PCP 

das empresas da fre- 
guesia de Souselas 
(Coimbra), 18.15 h.; 
organismo de enfer- 
meiros do sector inte- 
lectual, CT - 21,30 h. 

• PORTO 
Reunião do Comité 

Local, JF do Bonfim - 
21.30 h.; reunião ple- 
nária de professores, 
CT da Boavista - 
21.30 h; reunião ple- 
nária do sector dos ór- 
gãos de Informação 
do Porto, CT da Boa- 
vista - 21.30 h. 

• VISEU 
Reunião de meta- 

lúrgicos do concelho 
de Mangualde. 

• ÉVORA 
Organização do Ro- 

sário (Alandroal), 
Centro Cultural - 
20.30 h; organização 
da N. Senhora da 
Conceição, S. Brás 
dos Matos e Jurome- 
nha (Alandroal), JF, 
20.30 h,; S. Pedro e 
Hortinhas (Alandro- 
al), CT, - 20.30 h,: or- 
ganização de Vale de 
Pereiro (Arraiolos) - 
20 h.; Igrejinha (Ar- 
raiolos) - 20 h,; orga- 
nização da Amieira, 
salão da JF, - 20 h,; 
sector da administra- 
ção pública (Évora) - 
20 h. 

• BEJA 
Organização de Fi- 

gueira de Cavaleiros 
(F. do Alentejo)-20 h. 

• LISBOA 
Reunião de várias 

células de jornalistas, 
com José Casanova, 
da C. Política; reunião 
do núcleo dos CTT de 
Cabo Ruivo, Vitória, 
9 h.; reunião do nú- 
cleo dos CTT do Esto- 
ril, CT de Cascais - 
20,30 h.; reunião dos 
núcleos dos CTT de 
Conde Redondo, 
DRCL, Picoas, IF, 
Casal Ribeiro, sede 
da JCP - 12,30 h.; 
reunião dos núcleos 
dos CTT dos Restau- 
radores, administra- 
ção, OCI, St." Maria, 
IOS, OCF, ORTs, 
SSO, CT Vitória - 
12,30 h.; reunião da 
célula do Sindicato 
dos Enfermeiros, CT 
Vitória - 18.30 h.; reu- 
nião do organismo de 
direcção do Sector da 
Saúde, Vitória - 
18.30 h.; assembleia 
plenária das células 
da Cometna, Codan, 
JF de Odivelas, Tele- 
mundo e Vecofabril 
(concelho de Loures), 
CT de Odivelas - 
19 h.; reunião do OD 
da 6." zona, CT do Lu- 
miar - 20.30 h.; plená- 
rio da Comissão de 
Freguesia de Algueí- 
râo/Mem-Martins, CT 
de Algueirão - 
21.30 h.; reunião do 

Tercena - 18.30 h.; 
organização de Vele- 
jas (concelho de Oei- 
ras) - 21.30 h,; as- 
sembleia plenária da 
célula do Hospital de 
Santa Marta, CT Vitó- 
ria - 17 h. 

* SETÚBAL 
Reunião de núcleos 

da Fisipe (Barreiro), 
no CT do Lavradio - 
16 h. 

• FARO 
Reunião da C. Con- 

celhia de Lagos. 

• LISBOA 
Núcleo dos CTT de 

EDLs, no CT Vitória, 
17.30 h; autarquia da 
Brandoa, no CT, às 
18 h; plenário das 
empresas Amai e ou- 
tras do concelho de 
Lisboa, no CT de 
Campolide, 19 h; Org. 
da Brun Jeans. no CT 
Marvila, 18.15 h; célu- 
la da TAP, 18 h.; cé- 
lula dois de Alcânta- 
ra, no CT, 21 h; célula 
da EFACEC, no CT 
Vitória, 18 h.; célula 
da Bosch, no CT Du- 
que de Loulé, 19 h.; 
células das empre- 
sas da Indústria Far- 
macêutica da 3.® 
Zona, no CT Vitória, 
18.30 h.; empresas 
do ramo automóvel 
da 3." Zona, no CT de 
Campolide, às 19 h,; 
núcleo da RN de 
Cascais, 21 h.; Co- 
missão de Freguesia 
do Sobralinho, no CT, 
ás 21 h.; célula da 
Covina, no refeitório, 
às 17,15 h,; Org. de 
Penafirme da Mata 
(Alenquer), às 21 h.; 
sessão de esclareci- 
mento para não mili- 
tantes do LNEC, no 
local, às 13 h.; Org. 
da Segurança Social, 
no CT Vitória, 18 h; 
célula do Ministério 
das Finanças, CT de 
Alfama, 18.30 h. 

• COIMBRA 
Direcção das fre- 

guesias Norte do 
concelho de Coim- 
bra no CT às 18.30 h.; 
célula dos funcioná- 
rios sindicais, no CT, 
às 19 h.; Com. de 
Freguesia de Santa 
Clara, 21.30 h.; pro- 
fessores da Escola 
José Falcão, no CT - 
21.30 h; professores 
das escolas Brotero 
e D. Maria, no CT, 
21.30 h. 

• ÉVORA 
Ferreira de Capell- 

nhos e Montejuntos, 
na Junta de Freguesia 
do Alandroal, 20.30 h; 
Ilhas (Arraiolos), às 
20 h.; sector intelec- 
tual, CT de Évora, 
21 h, 

• SETÚBAL 
Núcleos da FISIPE, 

no CT do Lavradio, às 
16 h. 

Terça 

Montemor-o-Novo 

II Encontro 

de Reformados 

da Agricultura 

do Distrito de Évora 

Dia 17, segunda-feira 
Teatro Curvo Semedo, 10 horas 

Temas: 
os reformados da agricultura, 
a saúde, as condições de vida, 
as pensões de reforma 

• COIMBRA 
Reunião plenária 
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António 
Durão 

David 
Lopes 

Manuel 
Machado 
da Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Frenético — ★ ★★ ★ ★★ *★ ★ ★★ 

B Olhos Negros — ★ ★★★ — ★ ★★★ — 

C Tempos Difíceis — — — ★ ★★★ — 

D A Última Tentação de Cristo — ★ ★★★★ — ★ ★★ — 

-Real. Roman PolansKi - em Lisboa: Amoreiras (14,00, 16,30, 19.00, 21.30, 24.00) Nimas (14.00, 
16.30, 19.00, 21,30), Quarteto (15.00, 17.00, 19.00, 21.30; sáb. também às 23.30), Tivoli (14.00, 
16.30, 19.00, 21.30). 

a> 

1: 
S ♦ ■K 

* 

-Real. Nikita Mikhalkov - em Lisboa: Las Vegas (14.00, 16.15. 
16.30, 19.00, 21.30), Quarleto/4 (14.30, 16.45, 19.00, 21.30). 

18.45, 9.00, 21.45), Londres (14.00, 

-Real. João Botelho - em Lisboa: Amoreiras/7 (13.45, 
(15.00, 17.00, 19.00, 21.30, 23.45). 

15.45, 17.45, 19,45, 21.45, 00.15), Quarteto/2 

CB - Real. Martin Scorcese - 
21.30), Mundial/2 (15.15, 

em Lisboa: Alfa/3 (15.15, 18.15, 21.30, 00.30), Apolo 70 (15.15, 
18,15, 21.30), S, Jorge/3 (14.30, 17.45, 21,00) 

18,15, 

• LISBOA 

Alberto Carneiro 
— Escultura recente 
em madeira, Gal. EMI- 
-Valentim de Carvalho, 
Rua da Cruz dos 
Poiais, 11.De2.aasáb. 
das 15.00 às 19.00 (até 
20/10). 

Amie Yoes—Escul- 
tura. Ga. Monumental, 
Campo Mártires da Pá- 
tria, 101 (até 30/10). 

Cindi Sherman — 
Fotografia. Gal. Cómi- 
cos, R. Tenente Raúl 
Cascais, 1B. De 2.a a 
sáb. das 15 às 20.00 
(até 22/10), 

Colectiva de artes 
plásticas — Gal. 111 
(Campo Grande, 113). 
De 2.a a 6.a das 10 às 
1 3.00 e das 1 5 às 
19.00; sáb. das 10 às 
13 (até 15/10). 

Companhia Rey 
Colaço/Robles Mon- 

Quinta 

ifJVJ 

10.00 - Fátima - Transmissão 
directa das cerimónias 
religiosas 

13.00-Jornal da Tarde 
13.30 - Ilha da Fantasia 
14.15-0 Regresso do Antilope 
15,00-James Brown 
16.00- Série - «A Última 

Fronteira» 
16.30 - Ponto Por Ponto 
17.30 - Brinca Brincando 
18.15 - Tempos Modernos 
19.30-Telejornal 
20.05- Boletim Meteorológico 
20.20-Telenovela- 

«Passerelle» 
21.10- Série - «Os Amores de 

Napopeão e Josefina» (1.0 

epis.) 
22.10 - Tom Jobim, António 

Brasileiro 
23.10-24 Horas 
23.40-Remate. 

15.00-Filhos e Filhas 
15,25-Joana 
16,10- Quem Sai Aos Seus... 
16.55 - Telenovela - «Helena» 
17.30 - Trinta Minutos Com... 
18.00-Série - «Viagem de 

Noite» 
19.00- Music Box 
19.55-O Fugitivo 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30-Série-«Maude» 
22 .00- Hora da Verdade 
23.00- Série- «Hitchcock 

Apresenta,..» (1.°epis.). 

Sexta 

10.00-As Dez 
12.20 - Telenovela - «Selva de 

Pedra» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - Série - A Herança dos 

Guldenbergs» 
14.15 - Os Mistérios da Lua 
16,00 - Imagens da Arte 

Portuguesa 
16.30 - Ponto Por Ponto 
17.30-Brinca Brincando 
18.15- Tempos Modernos 
19.30-Telejornal 
20 05- Boletim Meteorológico 
20.20-Telenovela- 

«Passerelle» 
21.10- Série - «Os Homens da 

Segurança» 
22.00-Telemundo 
22 30 - A Cadeira de Baloiço 
23,00-24 Horas 
23.30 - Remate 
23.45- Pela Noite Dentro - 

«Direito para Matar». 

15.00-Filhos e Filhas 
15.25- Agora, Escolha! 
16,55 - Telenovela - «Helena» 
17,30-Giramundo 
18.00-Equinócio 
19,00 - Music Box 
19.55-0 Fugitivo 
21.00 - Jornal das Nove 

TV 

21,30- - Série - «O Sétimo 
Direito» (1.0epis.) 

22.00 - Moçambique 
23.00 - Série - «Berlim, Praça 

Alexandre» (1.0epis.) 
23.55 - Rotações. 

Sábado 

09.00 - Juventude e Família 
12.00 - Gala África (na Áustria) 
13.00-Noticias 
13.10-Série-«Os 

Espectaculares Recordes 
Guiness» (1.0epis.) 

13.40-Parlamento 
14.10-SessãodaTarde-«Suite 

em Hotel de Luxo», real. 
Roger Beatty e Kenny 
Solms( EUA/1988) 

15.50-Vívamúsica 
16.35-Série- «Miss Marple» (1.° 

epis.) 
17.25-Gala Unicef 
19.10-Sete Folhas 
19.45-Totoloto 
20,00-Jornal de Sábado 
21.15- Boletim Meteorológico 
21.25- A Magia de David 

Copperfiled (1 "epis.) 
22,15-Série - «O Assassínio de 

Mary Phagan» (1.0 epis.) 
23.15 - Cinema da Meia Noite - 

«Harry, o Implacável». 

Music Box» 
Selva de 

09.00-Compacto 
13.05-Compacto 

Pedra» 
16.00-Troféu 
20.00-Music Box 
20.50 - Série - « Elogio da 

Leitura» (1 ,D epis.) 
21.20-Série-«Hill Street» 
22.10 - Concordo ou Talvez 

Não. 

ilj 

íiM 

09,00- 
11.15- 
12.05- 
12.30- 
13.00- 
13.10- 

Juventude e Família 
Missa 
70x7 
TV Rural 
Noticias 
Série 

14.10- Série - «O Primeiro 
Paraíso» (1.0epis.) 

15.00 - Primeira Matinée - 
«Orgulho Contra 
Orgulho» 

16.50 - Clube Amigos Disney 
19.00-Série - «O Justiceiro» 
20.00 - Jornal de Domingo 
20.30 - Boletim Meteorológico 
20.45 - Série - «Mala de Cartão» 
21.50 - Sérié - «Regresso a 

Casa» 
22.55- Domingo Desportivo. 

09,00 
10.00 
13.00 
13.30 

Music Box 
Troféu 
Caminhos 
Novos Horizontes 

14.00 - Série - «Veterinários de 
Província» 

15.00-Troféu 
17.00 - Ideias e Negócios 
17.50-Série-«A Belaeo 

Monstro» 
18,55-Século XX 
19.50 - Primeiro Andamento - 

Sonatas de Beethoven 
por Sequeira Costa 

20.15 - Quem Sai Aos Seus... 
20.40 - Artes e Letras 
21.35 - Cineclube - «Fellini Oito 

e Meio», real. Federico 
Fellini (ltália/1962) 

23.55 - Magazine Cinema 
00.25 - Música N'América. 

09,00-Bom Dia 
10,00-Às Dez 
12.15-Selva de Pedra (131° 

epis.) 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - O Império de Carson 
14,30 - Um Amigo Especial 
15.00-BB King II 
16.00 - Rotas do Extremo 

Oriente (último epis.) 
16.30 - Ponto por Ponto 
17.30 - Brinca Brincando 
18.25 - Tempo Moderno 
19.30-Telejornal 
20,00 - Bolsa Dia a Dia 
20.05-Telenovela «Passerelle» 

(10.° epis.) 
20 50 - Norte e Sul 
22.30 - Passagem para o indico 
23,00 - 24 Horas 
23.30 - Remate 

15.00 - Série «Filhos e Filhas» 
15.25-Agora Escolha! 
16.55 - Telenovela «Helena» 
17.35-Trinta Minutos Com... 
18.05 - Histórias Amargas 
19.00-Music Box 
19.55-O Fugitivo 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Montra de Livros 
21.35-Maude 
22.05- Conta-Corrente 
22.30 - Ópera «Satyaghra» 

Terça 

09.00-Bom Dia 
10,00-À Dez 
12.15-Telenovela «Selva de 

Pedra» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30-Dallas 
14,10 Histórias Fantásticas de 

Ray Bradbury 
15.00 - Maynard Fergunsqn 
16.00 - Documentário «A Última 

Fronteira» 
16.30 - Ponto por Ponto 
17.30- Brinca Brincando 
18.25 - Tempo Moderno 
19.30-Telejornal 
20.00-Bolsa Dia a Dia 
20.05-O Tempo 

20,15-Telenovela «Passerelle» 
20 50 - Série «Modelo e 

Detective» 
21.35-Primeira Página 
22.35-Tribunalde Policia 
23.05-24 Horas 
23.35- Remate 

15.00 - Série «Filhos e Filhas» 
15.25 - Elogio da Leitura 
15.55 - Primeiro Andamento 
16.25 - Lá em Casa Tudo Bem 
16.55-Telenovela «Helena» 
17.35-Trinta Minutos Com... 
18.05-Music Box 
19.55-0 Fugitivo 
21.00 - Jornal das Nove 
21:30 - Montra de Livros 
21.35 - Série «Maude» 
22.05 - Cinemadois: «A Vida em 

Família» 

Quarta 

09.00-Bom Dia 
10.00-Às Dez 
12.15-Telenovela «Selvade 

Pedra» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30-Fama 
14.30 - Série «A Viagem do 

Mimi» 
15.00 - James Cotton 
16,00 - Missões de Paz 
16,30 - Ponto por Ponto 
17.30 - Brinca Brincando 
18.25 - Tempo Moderno 
19.30-Telejornal 
20.00 - Bolsa Dia a Dia 
20.05-O Tempo 
20.15 - Vamos Jogar no 

Totobola 
20.35 - Telenovela «Passerelle» 
21.30 - Lotação Esgotada «O 

Síndroma da China» 
23.30 - 24 Horas 
24.00 - Remate 

15.00-Filhos e Filhas 
15.25-Agora Escolha! 
16.55-Telenovela «Helena» 
17.35-Trinta Minutos Com... 
18.05-A Rota da Seda 
19.00-Music Box 
19.55-0 Fugitivo 
21.00 - Jornal das Nove 
21.35- Série «Maude» 
22.05-Série «Joana» 
22.55 - Fantasia e Realidade 

teiro — no Museu Na- 
cional do Teatro, Estra- 
dado Lumiar, 10. De3.a 

a dom. das 10.00 às 
13,00 e das 14,30 às 
17.00. 

Dale Chihuly — 
«Objectos de Vidro». 
Galerias das Expo- 
sições Temporárias da 
Fund. Gulbenkian, Av. 
Berna. 

Escultura Portu- 
guesa dos Séc. XIII a 
XVIII, Museu de Arte 
Antiga, Janelas Verdes 
(até Março 89). 

Esperanza Huertas 
(Espanha) — Pintura, 
Galerias das Expo- 
sições Temporárias da 
Fund. Gulbenkian, Av. 
Berna. 

Gertrudes Ildefon- 
so — Pintura. Palácio 
dos Coruchéus, R. Al- 
berto Oliveira. De 2." a 
6.adas 15.00 às 17.30, 
sáb. e dom. das 16.00 
às 20.00 (até 14/10). 

Jaime Silva pintura, 
e António José Matos 
— escultura. Gal. Dife- 
rença, Rua S. Filipe 
Nery, 42. De 3.a a 6." 
das 15.00 às 20.00; 
sáb. e dom. das 15,00 
às 19,30. 

Jorge Molder — 
Leitura fotográfica do 
texto «Zerlina». Teatro 
daTrindade, Apropósi- 
to da peça que está em 
cena neste palco. 

José Silva — Pintu- 
ra. Gal. São Francisco, 
R, Ivens, 40. 2." a 6.a, 
das 10 às 13 e das 15 
às 19, sáb. das 10 às 
13 h (até 29/10). 

Michael Barret — 
Retrospectiva. Hotei 
Meridien, R. Castilho, 
149. Das 9 às 23.30 
(até 16/10). 

Tomás Henriques 
— Pintura. Gal. Miron, 
R, Mirante, 14 - r/c- 

-Esq.0.2.aasáb.das15 
às 20 (até 30/10). 

Tonalidades — Ex- 
posição sonora. Insti- 
tuto Franco-Portu- 
guês, Av.LuísBívar,91 
(até 28/10). 

Traje de Ópera — 
Museu Nacional do 
Traje, Parque do Mon- 
teiro-Mor, Paço do Lu- 
miar. De3,aadom. das 
10 às 13 e 14.30 ás 17 
(até Novembro). 

Colectiva — Tape- 
çaria. Gal. Tapeçarias 
de Portalegre, R. Aca- 
demia das Ciências, 2- 
-J, De2.aa6.adas10às 
13 edas 15às 19.30. 

Colectiva - Traba- 
lhos de Victor Belém, 
Rogério de Freitas, Jú- 
lio Quaresma, Isabel 
Mendes Ferreira e He- 
lena Sá. Gal. Interni, R. 
Rodrigo da Fonseca, 
51. 

Jorge Freire — Pin- 
tura. Gal. Triângulo 48, 
Av. Vasco da Gama, 
48-A. De 3.a a sáb. das 
14 às 20 (até 31/10), 

António Dacosta— 
Pint. Gal. 111, Campo 
Grande, 113-A. 2.a a 
6.a, 10,00 às 13.00 e 
das 15.00 às 19.00 às 
19.00. Sáb. das 10.00 
às 13.00 (até 10/11). 

Carlos Medeiros — 
Fotografia. Aliance 
Française de Lisbon- 
ne, R. Braamcamp, 13- 
-1°. De2.aa6.a,das 10 
às 19.30 (até 15/10). 

Catarina Baleiras e 
Pedro Campos Rosa- 
do — Escultura, Gal. 
Quadrum, R. Alberto 
de Oliveira, 52.2.a a 6.a 

10-13.00 e 15-19.00. 
Sáb. 15-19.00, (até 
29/10). 

Cindi Sherman — 
Fotografia. Gal. Cómi- 
cos, R. Tenente Raul 
Cascais, 1-B. De 2.a a 

sáb. das 15 às 20 (até 
22/10). 

Fernando Silva/Gil 
Rodrigues — Pintura. 
Gal. Voz do Operário, 
R. Voz do Operário. De 
2.aa 6.adas 10 às 19 e 
20 às 22, sáb, das 15 às 
19 (até 18/10). 

Heloísa Novaes — 
Pintura, Gal. Holly, Lar- 
go daTrindade, 17. De 
3.a a sáb. das 10.30 às 
19.30. 2.a das 15 às 
19.30 (até 5/11). 

imagens no Tempo 
— Escultura, Museu 
Nacional de Arte Anti- 
ga, R. Janelas Verdes 
(até Março). 

• OUTRAS 
LOCALIDADES 

Paulo Sérgio — 
«Vestígios da Arqui- 
tectura do Sul», foto- 
grafia. Gal, Almadana- 
te, Av. 25 de Abril, 53. 
De 2.a a sáb. das 16.00 
às 19.00 (até 15/10) 
ALMADA. 

1." Bienal Munici- 
pal de Gravura (obras 
a concurso e artistas 
convidados), Galeria 
Municipal/Recreios 
Desportivos (até 
30/11) —AMADORA. 

I Bienal de Artistas 
de Leiria (até 23/10) — 
Castelo de LEIRIA. 

Loures em ima- 
gensdo passado—A 
memória das coisas 
— (recolha fotográfica 
e etnográfica) — até 
10/12, de 3.a a dom,, 
das 10 às 17 horas, no 
Museu Municipal/Casa 
do Adro—LOURES 

Manuel Oliveira — 
pintura; Ernesto de 
Sousa — fotografia. 
Coop. Árvore, R. Aze- 
vedo de Albuquerque, 
1 (até 26/10) PORTO. 

Teatrõ 

• LISBOA 

Comuna. Praça de 
Espanha. De 3,a a sáb. 
às 21.30, dom. às 
17.00: Édipo Rei, de 
Sófocles, ene. João 
Mota, pelo Teatro da 
Comuna. - 3.ae sáb. às 
21.30, dom. às 17.00: 
O Gigante Verde, es- 
pectáculo de teatro- 
-dança, de Manuel 
Granjeio Soares, ene. 
de Águeda Sena, pelo 
Teatro Espaço. 

Ritz Club, Rua da 
Glória, 57. De 3.a a 
dom,, 21.30: O Baile. 
Guião e ene. de Helder 
Costa a partir de uma 
ideia de J. C. Penche- 
nat, pela Barraca. 

Casa dos Tabuen- 
ses, R. Poiais de S. 
Bento, 75, B,2.0 —5.a, 
6.a e sáb. às 21.30, 
dom. às 16.00. Lisboa 
Monumental, De Fila- 
Iho e Almeida, ene. Sil- 
vina Pereira, peto Tea- 
tro Maizum. 

Teatro do Bairro 
Alto, R. Tenente Raul 
Cascais, 1-A 3." a sáb. 
ás 21.30, dom, às 
16.00. Auto da Feira 
de Gil Vicente, ene. e 
dramaturgia de Luís 
Miguel Cintra, pela 
Cornucópia. 

Instituto Franco 
Português, Av. Luís 
Bívar, 91. 3.a a 6.a às 
21,30, sáb. às 17.00 e 
21.30, dom. às 17.00: 

Fragmentos de Tea- 
tro, cinco peças de Sa- 
muel Beckett, ene. Car- 
los Quevedo. Duas das 
peças são representa- 
das em francês. 

Teatro da Graça. 
Trav. de S.Vicente, 11. 
3." a sáb. às 21.00, 
dom. às 16.00: Vieux 
Carré, de Tennessee 
Williams, ene. Carlos 
Fernando, pelo Grupo 
de. Teatro Hoje. 

Teatro daTrindade, 
R. Nova da Trindade. 
De 3.3 a sáb. às 21.30, 
dom. às 16,00: Zerlina, 
de Hermann Broch, 
ene. João Perry, in- 
terpr, Eunice Munoz e 
Alexandre Melo. 

Teatro Variedades, 
Parque Mayer, De3.aa 
domingo às 20.30 e 
22.45, dom. também 
às 16.00: A Prova dos 
Novos!, de H. Santa- 
na, F. Nicholson, A. 
Fraga, A. Nazareth 
Fernandes, ene. Maria 
Helena Matos e Marina 
Mota. 

• PORTO 

Teatro (Rua do He- 
roísmo, 86). De3.aa6.a. 
às 21,30, sáb. às 17.00 
e21,30: Interlúdio Có- 
mico, ene. António 
Capelo. 

Teatro Sá da Ban- 
deira, R. Sá da Bandei- 
ra, 10,3.,a5.aàs21.30, 

6.a e sáb. às 20.30 e 
23.00, dom. e feriados 
16.00 e 21.30: Olha a 
Bolsa ó Zé, de César 
de Oliveira e H. Santa- 
na, ene. Paulo César. 

• ESTORIL 

Teatro Mirita Casi- 
miro. Av. Fausto Fi- 
gueiredo. 4.a a sáb. às 
21.30, dom. às 17.00: 
D. João no Jardim 
das Delicias, de Nor- 
berto Ávila, ene. Carlos 
Avilez, pelo Teatro Ex- 
perimental de Cascais. 
Até 16 de Outubro. 

• ALMADA 

Teatro Municipal 
de Almada, R. Conde 
Ferreira. 3." a sáb. 
21.30, dom. às 16.00: 
As Velhacarias de 
Scapin. de Molière, 
ene. Júlio Castronuo- 
vo. Pela Companhia de 
Teatro de Almada. 

TempOmaasB»» 
Sábado, período de céu muito nublado 

OQ> 

\ 
/y \ 

Sábado, período 
e aguaceiros fracos durante a manhã e 
céu pouco nublado sem precipitação du- 
rante a tarde. Vento norte, fraco a mode- 
rado. No domingo, céu geralmente pouco 
nublado, vento noroeste fraco a modera- 
do. 

(Previsão do Instituto Nacional de Meteorologia e Geofísica) 
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O lugar do Capucho 

De facto, não se compreende a presença de António Capucho 
numa rubrica como o Parlamento. Capucho não é deputado, não 
pertence a nenhum grupo parlamentar. É membro do Governo 
para os assuntos parlamentares, ou seja: para os assuntos vistos 
não pela óptica dos mecanismos parlamentares, mas pela óptica 
do Governo. O seu lugar, sei lá, seria no Telejornal, que é o lugar 
de todos os governantes, ou na Primeira Página, ou o mais certo 
na Hora da Verdade, em projecto para o segundo canal. 

Em todo o caso, António Capucho deixou-se descair em si- 
tuações que nada honram o seu faro politico, pois é fraca toda a 
imaginação política que não toma em conta a inteligência dos 
cidadãos. 

Dizer que o Governo, na questão das leis laborais, face a 
possíveis ilegalidades, preferiu «arriscar» (!); dizer que, no que 
respeita à inflação, a oposição não fez análises, mas palpites; 
acusar a oposição de «guerra psicológica» contra a descida de 
inflação (!); basear-se nas sondagens do Semanário e do Ex- 
presso porque são insuspeitas (!), etc., etc. 

Um repórter, face às «habilidadezinhas» de Capucho nas 
suas respostas, acentuou que ele se comportava ali não como um 
parlamentar, mas como um político profissional. Certo. Por isso é 
que eu disse que o lugar de Capucho era noutro sítio... 

Aos magotes 

...Certo. E até disse que era no Telejornal, ou na Primeira 
Página, também no «Jornal das Nove». Locais certamente tão 
insuspeitos como o Expresso e o Semanário... 

Os ministros enxameiam no Telejornal. Impressionante, A 
sua presença justifica-se tanto pelo que dizem (pelas coisas im- 
portantes que dizem, na opinião de J. E, Moniz...) que às vezes... 
nem dizem nada. Aparecem apenas. Numa visão aureolada de 
santificada promoção. Parecem, modestamente, pensar como na 
história de Eça de Queiroz: «Senhor, aqui está o Cristóvão!» 

Não é demasiado falar-se de lavagem ao cérebro. A ministra- 
gem anda por lá aos magotes. Descansaram um pouco enquanto 
apanhavam sol no amanho dos seus algarves de estimação. Apa- 
recem agora bronzeados, fortalecidos, enérgicos. Bem falantes 
como sempre e como sempre ridículos. 

Um repórter do citado Parlamento referiu a frágil qualidade 
dos ministros de Cavaco. Dão uma confrangedora dimensão de 
mediocridade política e intelectual. «Como é possível — dou-me 
por vezes a pensar — como é possível que isto tenha chegado a 
ministro?» 

Quanto aos magotes, para não se pensar que exagero, referi- 
rei, ao acaso, o que se passou no Telejornal de sexta-feira, dia 
sete. 

Lá vimos o Cavaco Silva (claro!!!); João de Deus Pinheiro; 
Valente de Oliveira; vários outros ministros de raspão; e ainda um 
secretário de Estado não sei de quê, era por causa das madeiras, 
das florestas, uma coisa assim. Aliás, o porquê, não importa, o 
que importa é que seja governante... 

Do alto da pirâmide do Humor Negro, iouve-se a «independên- 
cia» da informação na RTP! 

Moeda de troea 

Numa breve entrevista a Carvalho da Silva, num Jornal de 
Sábado, o repórter Moniz afirmara que fora Torres Couto quem 
liderara o processo que conduziu ao êxito a última greve geral. 
Carvalho da Silva, com um sorriso, limitou-se a rectificar: «Couto 
liderara o processo na Comunicação Social...» 

Assim foi na realidade, A Comunicação Social, e a televisão 
em particular, dedicam-se a uma nova espécie de aviário: em vez 
de criarem frangos, criam personalidades, chefes e factos polí- 
ticos. 

A grande operação actualmente em curso è o relançamento 
de Vítor Constâncio. O Governo toma uma medida: logo de segui- 
da o comentário de Constâncio. Cavaco diz; imediatamente Cons- 
tâncio responde... 

Estamos perante a «operação alternativa». Não importa que o 
Partido Comunista, em cima da hora, desminta, comente, ou es- 
clareça: o que ao Telejornal importa é a opinião de Vítor Cons- 
tâncio. 

Será esta a «alternativa» de que António Capucho falou? Será 
o renascimento da antiga «alternância» género vira o disco e toca 
o mesmo? 

Ou será tacticamente a moeda de troca para o consenso da 
Revisão?.., 

O que é a dignidade 

Terminamos estas notas com o regresso ao Parlamento, des- 
ta vez para referirmos ao debate entre Ilda Figueiredo, do PCP, e 
Fernando Marques, do PSD. 

Ilda Figueiredo deu o exemplo de como se deve estar na 
televisão; calma, atenta, utilizando sempre as palavras mais sim- 
ples, isto é, as mais eficazes. Politicamente, Fernando Marques 
levou para contar à «família». 

Impressionante, o deputado do PSD não conseguiu fazer vin- 
gar um único argumento e, por outro lado, não conseguiu destruir, 
ou prejudicar, um único argumento de Ilda Figueiredo. 

A deputada do PCP mostrou, com números a propósito, que a 
carga fiscal se tornou mais pesada, na ordem dos 40 por cento. 
Vincou a incapacidade do Governo para controlar a inflação — a 
tal que Cadilhe apregoava não ultrapassar seis por cento... 

Aqui deu-se um lance inesperado. Fernando Marques não ia 
desaproveitar a ocasião de mostrar que a deputada do PCP, final- 
mente, errara o diálogo foi assim, mais ou menos: 

F. M. - Por acaso, não ara de seis, mas de seis e meio. 
I. F. — Po/s. Mais propriamente o Governo referla-se a 

qualquer coisa entre 5,5 e 6,5. Logo, a média será se/s... 
A certa altura, F. Marques falou da «dignidade da Assembleia 

da República». Resposta imediata de Ilda Figueiredo: 
— A dignidade da Assembleia passa pelo seu bom funcio- 

namento... 
A deputada do PCP lembrou a necessidade de abrir à Comu- 

nicação Social a próxima reunião da Comissão especializada da 
AR em que comparece o ministro Cadilhe. F. Marques vinculou-se 
a tal sugestão, silenciando. Porque quem cala, consente. 

Nota — Em complemento ao que já disse, anote-se a presen- 
ça da governamenlalização num só «Jornal de Sábado», o do 
dia oito: 

Cavaco Silva: Amaral Tomás (Director-Geral das Contri- 
buições e Impostos) em defesa do Governo: mais Cavaco Silva: 
João de Deus Pinheiro: Mira Amaral: mais Cavaco: Fernando 
Nogueira, a discursar... 

Não há dúvida, para eles o período eleitoral já começou... 
Em tempo: também apareceu Vítor Consfáncto a atacar o Go- 

verno. Alternativamente, claro... 
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Enquanto «O Semanário» já se gaba de «ter sido o 
primeiro jornal a denunciar a dupla tributação», o 
patronato junta-se à boca dos microfones e à beira das 
primeiras páginas para repreender abertamente o 
Executivo de Cavaco Silva sobre a mesma questão. 
Certa Comunicação Social que geralmente funciona 
como megafone das teses governamentais já alinha 
com toda a gente na crítica mais ou menos 
escancarada aos actos do Governo, enquanto este, em 
notória desorientação, remenda aqui, garante acolá e 
faz demagogia a torto e a direito, numa «rentrée» 
(como eles gostam de dizer) tão atribulada que nem já 
a memória de recentes (e tão longínquas...) glórias 
maioritárias consegue tranquilizar. 

Governo 
a «arrecadar» 

As previsões existentes no 
Banco de Portugal relativas à 
inflação ultrapassam já quer 
a última revisão do Governo, 
quanto às metas que se ha- 
via proposto quer até aos nú- 
meros aprovados esta sema- 
na pelo Executivo e constan- 
tes nas Grande Opções do 
Plano. 

Segundo a análise do 
Banco de Portugal, a que «O 
Independente» teve acesso, 
as previsões sobre o cresci- 
mento anual da taxa de infla- 
ção, com exclusão da habita- 
ção, para o corrente ano é de 
9% e não os «em torno de 
8%» que têm sido divulgados 
pelo Governo, ou os 8.75% 
constantes nas GOP, mas 
sem exclusão da habitação. 

Relativamente a 1989, os 
valores do Executivo e do 
Banco Central não coincidem 
também, só que aqui essa di- 
ferença assume uma maior 
gravidade, dado que as previ- 
sões do Governo acabam de 
ser aprovadas, o que signifi- 
ca que os factores a ter em 
conta nas duas análises de- 
veriam ser comuns (o que já 
podia não acontecer quanto à 
meta para 1988, dado que 
esta havia sido definida pelo 
Ministério das Finanças há 
mais de um ano). Segundo o 
estudo do Banco de Portugal, 
o crescimento da taxa de in- 
flação em 1989 dever ser 
próxima dos 6% isto «se 
houver uma política mone- 
tária de contenção». Os nú- 
meros inscritos nas GOP 
apontam, por sua vez, para 
um crescimento entre os 5 e 
os 6%, com «uma envolven- 
te externa não desfavorável 
e uma evolução dos rendi- 
mentos que, traduzindo 
acréscimos reais, seja con- 
sistente com o objectivo 
desinflacionista». 

(...) Naturalmente a sínte- 
se de conjuntura do Banco 
de Portugal não refere, mas, 
para além de todas aquelas 
variáveis com incidência fa- 
vorável, o Governo conta 
também, para 1989, com 
uma outra: o aumento signifi- 
cativo da receita fiscal. 

O primeiro-ministro anun- 
ciava, esta semana, o «per- 
dão» do imposto complemen- 
tar de 1988 para os mais 
desfavorecidos, mas o per- 
dão não chegará a muitos e 
o Governo continuará a arre- 
cadar, em termos práticos, 
duas receitas. 

Um imposto único sobre 
os rendimentos ou um único 
rendimento para dois impos- 
tos foi durante algum tempo 
o tema da discórdia entre 
Governo e Oposição, a pro- 
pósito do ano de transição 
para a Reforma Fiscal. Cava- 
co Silva defendia-se, dizendo 
que não haveria duplicação 
de impostos, e tinha razão, 
pelo menos do ponto de vista 
juridico-fiscal. A Oposição, e 
nomeadamente o PS, contra- 
-atacava, alertando para o 
facto de os portugueses irem 
pagar, em 1989, dois impos- 
tos, e tinha razão, pelo me- 
nos do ponto de vista do con- 

tribuinte. 
Governo e Partido Socia- 

lista recuaram, contudo. O 
primeiro porque admitiu a so- 
brecarga e propõe algumas 
isenções: as pessoas que em 
1988 não tiverem um rendi- 
mento superior a 1200 con- 
tos, sendo casadas, ou 1000, 
sendo solteiras, ou ainda 
aqueles cujo pagamento não 
exceda os 12 contos, ficarão 
isentos. O segundo porque 
não propôs a isenção total: 
quem tiver de pagar mais de 
250 contos de complementar 
paga o excedente sobre es- 
ses 250 contos. 

Em declarações a O Inde- 
pendente, o antigo ministro 
das Finanças, Medina Carrei- 
ra, defendeu, no entanto, 
uma terceira alternativa. «Ou 
ninguém paga, e esta é a 
solução mais justa porque 
deste modo não há privile- 
giados, nem mesmo os que 
normalmente "fogem aos 
impostos", ou então pagam 
todos, mas em diversas 
prestações de modo a dimi- 
nuir a sobrecarga». 

É que, de acordo com a 
proposta do Governo, defen- 
de o antigo ministro, não são 
os ricos os penalizados. «Foi 
o próprio Governo que pu- 
blicou estatísticas em que 
se conclui que, com rendi- 
mentos acima de 2 mil con- 
tos, quase ninguém paga 
impostos», salienta Medina 
Carreira. «São as classes 
média e média-alta as afec- 
tadas». 

(«O Independente» de 7/10/88 

Perdão 
é «perda» 
irrisória 

Cavaco Silva anunciou na 
quarta-feira, no intervalo do 
Conselho de Ministros, que 
iria haver um perdão parcial 
do Imposto Complementar a 
pagar no próximo ano, aplicá- 
vel tanto aos sujeitos passi- 
vos solteiros como aos casa- 
dos: para o primeiro caso, fi- 
carão isentos aqueles cujo 
rendimento não exceder, du- 
rante 1988, um milhão de es- 
cudos; para o segundo gru- 
po, o rendimento colectável 
não poderá ultrapassar 1,2 
milhões de escudos. Mas dis- 
se mais o Primeiro-Ministro: 
mesmo nos casos em que o 
rendimento seja superior a 
um milhão de escudos (para 
os solteiros) e 1,2 milhões 
(para os casados), poderá 
ainda haver perdão. Basta 
que depois de feitas as con- 
tas pelo fisco, o montante a 
pagar não seja superior a 12 
mil escudos. Ou seja, ainda 
que o leitor tenha auferido, 
durante o presente ano fiscal, 
rendimentos superiores aos 
referidos, mas devido ao pro- 
cesso de deduções e abati- 
mentos (que a actual legisla- 
ção prevê) tiver de pagar me- 
nos de 12 mil escudos de 
Complementar, essa quantia 
ser-lhe-á perdoada, 

O Governo pretende assim 
responder à Comunicação 
Social, que alertou para o 
problema da coincidência do 
pagamento de dois impostos 

sobre os rendimentos no 
mesmo ano — o Semanário 
foi o primeiro jornal a noticiar 
o facto na sua edição de 28 
de Maio. 

No entanto, e do mesmo 
passo, o Governo vem subli- 
nhar a excepcionalidade da 
situação, chame-se-lhe dupla 
tributação, ou, mais rigorosa- 
mente, sobreposição de tribu- 
tação pois só essas si- 
tuações justificarão o perdão 
ou o diferimento do paga- 
mento do imposto. 

O Governo estuda também 
a possibilidade de permitir o 
pagamento faseado do Com- 
plementar ou ainda a conces- 
são de um desconto (como 
havíamos já anunciado na 
nossa edição de 30 de Ju- 
lho). Para os contribuintes 
que optarem por liquidar o 
Complementar a pronto, no 
ano fiscal de 1989, o Gover- 
no vai conceder um desconto 
entre 15 e 20 por cento (tan- 
to para os contribuintes sol- 
teiros como para os casa- 
dos). Aqueles que por qual- 
quer razão prefiram pagar de 
forma faseada terão, em prin- 
cípio, dois anos para o fazer. 
O pagamento faseado será 
feito em uma ou duas pres- 
tações já no próximo ano e 
três prestações no ano fiscal 
de 1990. 

A confirmação de que esta 
medida tem carácter essen- 
cialmente político está espe- 
lhada no facto de o perdão 
parcial implicar uma perda ir- 
risória de receitas fiscais pelo 
Estado (cerca de quatro mi- 
lhões de contos), já que so- 
mente 400 mil contribuintes 
devem ser beneficiados pela 
medida. 

(«O Semanário» de 8/10/88 

Falhando, 
falhando, 
falhando... 

A proposta governamental 
de reforma fiscal é «decep- 
cionante», afirmaram em Lis- 
boa, em conferência de Im- 
prensa, responsáveis das 
três confederações patronais. 

«O alargamento da base 
de incidência objectiva dos 
novos impostos sobre o ren- 
dimento redunda —- temos 
fundadas razões para recear 
— em sobrecarga fiscal da 
generalidade dos contribuin- 
tes», salientou o presidente 
da Confederação dos Agricul- 
tores de Portugal (CAP), Ro- 
sado Fernandes, que leu aos 
jornalistas o comunicado do 
conjunto das três confede- 
rações. 

No que respeita ao sector 
empresarial, as três confede- 
rações, da indústria, dos agri- 
cultores e do comércio, forma 
unânimes em considerar que 
a situação será pior para as 
que, pela sua menor dimen- 
são, beneficiavam de uma 
taxa reduzida de 30 por 
cento. 

«Todos terão o problema 
de, em 1989, terem de liqui- 
dar a contribuição das Pesso- 
as Colectivas (IRC) com base 
nos resultados de 1988 que, 
tudo indica, não se repetirão 
em 1989», sublinha o docu- 
mento das três confede- 
rações. 

«Falhando na harmoniza- 
ção, falhando na uniformiza- 
ção, falhando na simplifica- 
ção, falhando na moraliza 
ção, sem que existam indi 
cios de acolhimento das pro- 
postas dos parceiros econó- 
micos e sociais, a reforma 
em lugar de restabelecer a 
confiança dos contribuintes 
limita-se a espelhar a neces- 
sidade do Estado de «deitar 
mão a recursos financeiros 
extraordinários», frisaram as 
confederações, que aguar- 
dam agora a realização da 
reunião do Conselho Perma- 
nente de Concertação Social 
anunciada pelo Primeiro-Mi- 
nistro Cavaco Silva no en- 
contro informal do Conselho 
de Ministros no dia 5 de 
Outubro. 

(«O Dia» de 11/10/88) 

Damas 

CLXXV -13 de Outubro de 1988 
Proposição N." 175 
Por: Pestour (Nice) 

(Golpe realizado em jogo) 
Pr: [7]: 9-18-19-22-23-25-36 

BLjX. 
.MR 

H" H| ' ipi 

VÍ mk 

Br: [7]: 32-33-34-35-39-44-47 
(As Brancas jogaram 49-44?) 

Jogam as Pretas e fazem Dama! 

Golpe N.0 175 
Por: Tchulkov (URSS) 

(Ocorrido numa simultânea 
efectuada em Julho/Parthenay, 

França) 
Pr; [12]: 6-7-9-11-12-13-14-15-16- 

-17-18-22 

K JK ® Hl 

Br; [12]; 25-26-27-29-31-36-39- 
-44-45-47-48-49 

Jogam as Brancas e ganham 

Solução do N." CLXXV 
N.0 175 (P):(25-30); 35x4=D (22- 

-27); 4X31 (36x49=D) + 
Golpe N.0 175 (T): 26-21 17x37); 

36-31 (37x26); 25-20 
(15x33); 39x10+ 

A. de M.M. 

Xadrez 
CLXXV 

13 de Outubro de 1988 
Proposição N." 175 

Por; E. Ergo 
«Bulletin ouvrier des échecs», 

1937 

Pr.: [3]: Bç1,ç7-Rf4 

8 
7 
ó 
5 
4 
3 
2 
1 
'abcdefgh 

Br.: [4); Cç4-Ta4-Dh5-Rg2 

Mate em dois lances 

Jogo N.0 175 
Campeonato 

da Grã-Bretanha/Londres, 1988 

Br.: Gallagher 
Pr.: Jackson 

1. é4,é5; 2. f4,é:f4; 3. C{3,d6; 
4. d4,g5; 5. h4,g4; 6. Cg1,Bh6: 7. 
Cç3,ç6; 8. Cgé2,Df6; 9. g3,f3; 10. 
Cf4,Dé7; 11. Bd3,Bg7; 12. 
Bé3,h5; 13. Dd2,Cd7; 14. 0-0- 
-O.CfS; 15. Thél ,Bd7; 16. 
é5,d:é5; 17. d:é5,Cé6; 18. 
Cé4,B;é5; 19. C:é6,B:é6; 20. 
Bç5,Dç7; 21. Cd6 + ,B:d6; 22. 
T;é6 + ,Bé7; 23. Bd6,D:d6; 24. 
T:d6,B:d6; 25. Ba6,0-0-0; 26. 
Dg3,Cé7; 27. T:d6,b:a6; 28. 
Tf6,Thf8; 29. Dç5,Td7; 30. 
D:h5,Tfd8; 31. D:g4.Rb7; 32. 
D:f3,Cd5; 33. T:f7,Cb6; 34. b3,a5; 
35. h5,a4; 36. Rb2,a:b3; 37. 
a:b3,a5; 38. h6,a4; 39. h7,a;b3;, 
40. ç:b3,Ra6; 41. T:d7 1-0. 

Solução do N.0 175 
Chave: 1. Rf2! 

1  Ba3; 2. C:a3+ + 
1  Bb2; 2. C:b2+ + 
1. ..., Bd2; 2. C:d2+ + 
etc... 

Em cada defesa dos bispos 
pretos, o cavalo «toma»! Eis a 
«Roseta» do cavalo em miniatura 
de 7 peças! 

1. ...; Ré4; 2. Cb2+ + 

A. de M.M. 


